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Na realidade, todo signo ideológico vivo tem, 
como Jano, duas faces. Toda crítica viva pode 

tornar-se elogio, toda verdade viva não pode 
deixar de parecer para alguns a maior das 

mentiras (BAKTHIN, 2014, p. 48). 
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RESUMO 

 

Este trabalho compõe uma série de estudos produzidos no âmbito do Grupo de Estudos e 

Pesquisas em Alfabetização Escolar (Gespae), vinculado à linha de pesquisa Formação de 

Professores do Programa de Pós-Graduação em Ensino de Humanidades (PPGEH) do Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo (Ifes). Busca compreender as 

bases teóricas e metodológicas que fundamentam os materiais didáticos do Pacto pela 

Aprendizagem no Espírito Santo (Paes), no que se refere ao ensino de Língua Portuguesa no 1° 

ano do ensino fundamental. Toma como referencial teórico-metodológico os pressupostos 

bakhtinianos no campo da filosofia da linguagem. Conclui que os materiais didáticos do Paes 

não trazem inovação, muito pelo contrário, são uma reprodução do Pacto pela Alfabetização na 

Idade Certa (Paic) implementado no Estado do Ceará, desde 2007. Alerta que a distribuição dos 

materiais do Paes, na rede pública municipal e estadual do Espírito Santo, no ano de 2018, 

mesmo para aqueles municípios que não haviam aderido ao Pacto, buscou silenciar as vozes 

dos sujeitos envolvidos no processo educativo. Apesar de anunciar que a concepção de 

linguagem se embasa nos estudos bakhtinianos, o texto foi tomado como ponto de partida e o 

estudo da palavra como ponto de chegada, sendo que as atividades propostas enfatizam a 

repetição e a memorização. Como material educativo propõe um livro, em formato de e-book, 

no qual apresenta as diferentes abordagens de alfabetização e suas implicações para a prática 

pedagógica, partindo da análise do contexto de produção e implementação do Paes e dos 

conceitos de alfabetização e letramento que fundamentam o kit de materiais didáticos do Pacto. 

Assim, intentamos trazer à tona reflexões e contribuições para que práticas pedagógicas 

discursivas sejam pensadas no campo da alfabetização de crianças. 

 

Palavras-chave: Alfabetização. Formação continuada de professores. Pacto pela 

Aprendizagem no Espírito Santo. 

 

 

   

 

 



 

ABSTRACT 

 

This work is part of a series of studies sought within the scope of the Group of Studies and 

Research in School Literacy (Gespae), linked to the line of research for Teacher Training in the 

Graduate Program in Humanities Teaching (PPGEH) of the Federal Institute of Education, 

Science and Technology of Espírito Santo (Ifes). It seeks to understand the theoretical and 

methodological bases that support the didactic materials of the Pact for Learning in Espírito 

Santo (Paes), with regard to the teaching of Portuguese in the 1st year of elementary school. It 

takes Bakhtinian assumptions in the field of philosophy of language as a 

theoretical-methodological framework. It concludes that Paes didactic materials do not bring 

innovation, quite the contrary, they are a public reproduction of the Pact for Literacy at the 

Right Age (Paic) implemented in the State of Ceará, since 2007. It warns that the distribution of 

Paes materials, in the municipal network and Espírito Santo state, in 2018, even for those 

municipalities that do not adhere to the Pact, sought to silence the voices of the subjects in the 

educational process. Despite announcing that the conception of language is based on 

Bakhtinian studies, the text was taken as a starting point and the study of the word as an ending 

point, with the proposed activities emphasizing repetition and memorization. As an educational 

material, he proposes a book, in e-book format, in which he presents the different approaches to 

literacy and its conclusions for a pedagogical practice, starting from the analysis of the context 

of production and implementation of Paes and the concepts of literacy and literacy that are 

fundamental the Pact teaching materials kit. Thus, we intend to bring up reflections and 

contributions so that the discursive pedagogical practices are thought in the field of children's 

literacy.   

 

Keywords: Literacy. Continuing teacher education. Pact for Learning in Espírito Santo. 
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1 A REFORMAÇÃO E A REFRAÇÃO DO SER 

 

Este trabalho é resultado de nossa pesquisa de Mestrado que teve como corpus discursivo os 

materiais didáticos do Pacto pela Aprendizagem no Espírito Santo (Paes). Ao nos fundamentar 

teórico e metodologicamente na perspectiva bakhtiniana de linguagem, compreendemos que 

“[...] todo signo ideológico vivo tem, como Jano, duas faces. Toda crítica viva pode tornar-se 

elogio, toda verdade viva, não pode deixar de parecer para alguns a maior das mentiras” 

(BAKHTIN, 2014, p. 48). 

 

Assim como Jano, com uma face olhando para o passado e outra para o futuro, questionamos se 

os materiais didáticos do Paes se constituem, de fato, como inovadores? Será esta uma “verdade 

viva” ou “a maior das mentiras”? As propostas contidas nestes materiais mudam em relação a 

quê? Qual a relação com a tradição que lhe é anterior? Quais os sujeitos que se empenharam na 

produção desta inovação no campo da alfabetização? Qual a concepção de linguagem e de 

alfabetização que as sustentam?  

 

Partindo destas questões que orientaram nosso olhar investigativo em direção ao kit de 

materiais didáticos do Paes, buscamos focalizar a concepção de linguagem e de alfabetização 

que sustenta as propostas materializadas nos referidos documentos, especificamente para o 1º 

ano do ensino fundamental. Cabe clarificar que a escolha por investigar a alfabetização no 

Pacto pela Aprendizagem no Espírito Santo (Paes) está povoada por minhas experiências 

acadêmicas e profissionais1.  

 

Em 2013, já licenciada em Pedagogia, iniciei minha trajetória como professora regente dos 

anos iniciais na Prefeitura Municipal de Serra, no cargo MaPA – Séries Iniciais. Nesse mesmo 

ano, participei do Congresso Brasileiro de Alfabetização (CONBAlf) pela primeira vez e me 

associei à Associação Brasileira de Alfabetização (ABAlf). Já havia lido alguns trabalhos das 

Profª. Drª. Cláudia Maria Mendes Gontijo e Drª. Cleonara Maria Schwartz, mas foi a partir 

                                              
1 Utilizo a primeira pessoa no singular por se tratar de experiências particulares, apenas para situar o primeiro 

contato com o material impresso do Paes. No decorrer do trabalho, utilizarei a primeira pessoa no plural porque a 

pesquisa foi realizada num processo polifônico, com contribuição de várias vozes, em especial das palavras da 
minha orientadora Profª. Drª. Fernanda Zanetti Becalli, da Profª. Drª. Cleonara Maria Schwartz que me acolheu 

como ouvinte, em suas aulas de “Estágio em Pesquisa”, realizadas no ano de 2019 na Ufes e das Profª. Drª. 

Letícia de Queiroz Carvalho e Drª. Soraya Pompermeyer que coordenam o Grupo de Pesquisa “Núcleo de 

Estudos Bakhtinianos” e me acolheram nos encontros do grupo realizados em 2019, no Ifes campus Vitória, 
além de outros colegas que contribuíram para elaboração dessa dissertação. 
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desse evento que me identifiquei e aproximei da concepção de alfabetização numa perspectiva 

enunciativo-discursiva, defendida por ambas. 

 

No evento ocorreu o lançamento do livro “Alfabetização como processo discursivo: 30 anos da 

fase inicial da escrita”, organizado pelas Profª. Drª. Cláudia Gontijo, Drª. Cecília Goulart e Drª. 

Norma Sandra Ferreira. Na oportunidade adquiri um exemplar e outras duas obras: “A criança 

na fase inicial da escrita”, de autoria da Profª. Drª. Ana Luísa Smolka; e “Alfabetização: 

políticas mundiais e movimentos nacionais”, de autoria da Profª. Drª. Claúdia Gontijo. 

 

É importante ressaltar que a leitura destes livros foi um marco na minha vida profissional, 

porque as palavras das autoras sobre a importância da pesquisa me incentivaram ainda mais a 

ampliar meus conhecimentos sobre a perspectiva bakhtiniana de linguagem, além de trazer à 

tona muitas reflexões sobre a minha própria prática pedagógica e foram importantes para o 

embasamento teórico do projeto de pesquisa apresentado ao processo seletivo do PPGEH/Ifes, 

no ano de 2017.  

 

Em 2015, participei como cursista da formação do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade 

Certa (Pnaic) que foi ressignificada pelo Núcleo de Estudos e Pesquisas em Alfabetização, 

Leitura e Escrita do Espírito Santo (Nepales) da Ufes e proporcionou inúmeras contribuições e 

reflexões sobre a minha prática docente. 

 

Em 2016, assumi o cargo de MaPA – Educação Infantil também na Prefeitura de Serra (ES) e 

no ano seguinte fui convidada a atuar na Gerência de Educação Infantil da Secretaria de 

Educação do Município de Serra (Sedu/Serra), na qual permaneci até o final do ano de 2019. 

Nos anos de 2017 e 2018, participei como formadora no curso do Pnaic “Leitura e Escrita” para 

Educação Infantil, este foi o único ano que o Governo Federal ofertou o Pnaic para os 

professores da Educação Infantil e em nosso Estado não estava mais em parceria com o 

Nepales/Ufes. 

 

Também atuei como representante do Poder Público no Conselho Municipal de Educação da 

Serra (CMES) e no Fórum Municipal de Educação da Serra, permanecendo em ambos até o 

início de 2019. Essas experiências contribuíram para reformação e refração da minha trajetória 

profissional, além de aumentar o meu interesse pelos estudos no campo da alfabetização escolar 

de crianças. 
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Foram nessas vivências que as inquietações em investigar a alfabetização de crianças se 

intensificaram. Especificamente, o interesse em pesquisar o Pacto pela Aprendizagem no 

Espírito Santo (Paes) se deu desde o primeiro contato com o kit de materiais didáticos que 

foram distribuídos pela Sedu/ES, no início do ano de 2018, o mesmo ano em que ingressei no 

Mestrado. Licenciada em um período e no outro atuando na Sedu/Serra, havia na referida 

Secretaria Municipal de Educação um kit dos materiais didáticos do Paes em cima de uma 

mesa. Na ocasião, uma colega de trabalho me perguntou “Você viu os materiais que o Estado 

enviou pras escolas?”, eu desconhecia o material e comecei a folhear aqueles cadernos 

coloridos. 

 

Cabe esclarecer que naquele momento os kits de materiais didáticos do Paes, tanto para as 

crianças como para as professoras, já haviam sido distribuídos pela Sedu/ES para todas as 

escolas da Rede Municipal da Serra (ES) que possuíam turmas de 1º do ensino fundamental. 

Contudo, a Prefeitura da Serra ainda não havia firmado o convênio com o Estado, o que 

aconteceu somente em novembro de 2018. É interessante pontuar que, no segundo semestre de 

2019 o material didático do Paes destinado às turmas de 2° ano do ensino fundamental passa a 

ser distribuído para as escolas da rede municipal da Serra (ES). Somente em 31 de outubro de 

2019, a totalidade dos municípios capixabas realizam a adesão ao programa, sendo os 

municípios de Vitória, Santa Maria de Jetibá e Vila Velha, os últimos a assinar o Protocolo de 

Intenção do Paes. 

 

Partindo desse interesse de pesquisa, trilhamos os delineamentos da pesquisa documental, pois 

o nosso corpus discursivo foi constituído principalmente pelos materiais didáticos do Paes 

direcionados as professoras e as crianças do 1º do ensino fundamental. Mas, também 

dialogamos com enunciados materializados em outros documentos, como notícias de jornais, 

legislações, publicações no Diário Oficial do Espírito Santo, documentos elaborados pelo 

Governo do Estado ao Paes, dentre eles o Relatório de Gestão 2017/2018 e o Relatório de 

Sistematização do Paes, documentos relacionados à implementação do Programa Alfabetização 

na Idade Certa (Paic) no Ceará e seus materiais didáticos, tendo em vista que o Governo do 

Estado do Espírito Santo anunciou que a implementação do Paes foi inspirada nos resultados 

obtidos pelo Paic no Ceará. Será que foi tão somente inspirada ou foi reproduzida? 

 

Seguindo o direcionamento bakhtiniano de que todo signo ideológico vivo, tem como Jano duas 

faces, que se constituem como instrumento de reformação e refração do ser, consideramos a 



20 

reformação quando, ao rememorarmos o passado, as experiências e as lembranças provocam 

um aprofundamento da tomada de consciência que resultará em nossa inserção na história como 

sujeitos críticos e responsivos. Consequentemente, concebemos a refração como uma atitude 

dialógica no momento presente que propicia a transformação e a emancipação futura, na 

medida em que conhecemos para poder intervir. Sendo assim, analisar o Pacto pela 

Aprendizagem no Espírito Santo (Paes) e trazer à tona reflexões sobre o conceito de linguagem 

e de alfabetização, tecendo palavras e contrapalavras sobre essa política estadual, considerando 

o inacabamento bakhtiniano, é um dos portos de passagem para o desenvolvimento de uma 

práxis pedagógica comprometida com uma educação pública humanizadora, conscientizadora e 

emancipatória. 

 

Para fins de organização didática, esse relatório de pesquisa foi organizado em sete partes, 

sendo esta a primeira compondo as considerações iniciais; em seguida trazemos cinco capítulos 

e, por último as considerações finais. No primeiro capítulo, intitulado Enunciações de outrem: 

tecituras entre palavras exteriores e interiores, dialogamos com as pesquisas já realizadas, 

contextualizando nosso objeto de estudo por meio da revisão de literatura. No segundo capítulo, 

Tecendo os fios teórico-metodológicos da pesquisa, expomos os materiais didáticos do Paes e 

os caminhos teórico-metodológicos que trilhamos. No terceiro capítulo, O Pacto pela 

Aprendizagem no Espírito Santo: primeiras impressões, contextualizamos a implementação do 

Paes e sua relação com o Paic. No quarto capítulo, Alfabetizar letrando? A proposta didática do 

Paes, dialogamos com a concepção de linguagem e de alfabetização que sustenta as propostas 

materializadas nos materiais didáticos do 1º ano do ensino fundamental. No quinto capítulo, 

Material educativo: Olhares discursivos sobre o Paes, apresentamos a proposta do material 

educativo que integra a Coleção de Cadernos Didático-pedagógicos em Alfabetização Escolar e 

será publicado no formato e-book. E nas Enunciações Finais, Palavras abertas: por novos 

olhares, cotejamos nossas considerações sobre o Paes, longe de esgotar o assunto, deixamos 

nossas palavras abertas para novos olhares. 
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2 ENUNCIAÇÕES DE OUTREM: TECITURAS ENTRE PALAVRAS EXTERIORES E 

PALAVRAS INTERIORES 

 

Toda a essência da apreensão apreciativa da enunciação 

de outrem, tudo o que pode ser ideologicamente 

significativo tem sua expressão no discurso interior. 
Aquele que apreende a enunciação de outrem não é um 

ser mudo, privado da palavra, mas ao contrário um ser 

cheio de palavras interiores. Toda a sua atividade 

mental, o que pode se chamar o “fundo perceptivo”, é 
mediatizado para ele pelo discurso interior e é por aí que 

se opera a junção com o discurso apreendido do exterior 

(BAKHTIN, 2014, p. 154). 

 

Conforme anuncia Bakhtin (2014), aquele que apreende enunciações exteriores não é um ser 

privado de palavras, mas um ser repleto de palavras interiores. Compreendendo que nosso 

discurso interior se entrelaça a uma tecitura de enunciações alheias, neste capítulo, 

dialogamos com discursos já ditos sobre o Pacto pela Aprendizagem no Espírito Santo (Paes) 

a fim de tecer outras enunciações, outras palavras. 

 

Inicialmente, buscamos trabalhos no Catálogo de Teses e Dissertações, mantido pela 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal do Nível Superior (Capes), por meio dos 

descritores “Pacto pela Aprendizagem no Espírito Santo” e sua respectiva sigla “Paes”. Não 

localizamos nenhum trabalho. Com os mesmos descritores identificamos no Portal da 

Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD) uma dissertação que foi defendida no ano 

de 2019, por Andréa Paoliello de Freitas, sob o título Desafios da implantação de um regime 

de colaboração: O caso do Pacto pela Aprendizagem no Espírito Santo – Paes.  

 

Em seguida, pesquisamos em periódicos de revistas organizados pela Capes: Portal de 

Periódicos, Google Scholar e PubMed. Com o descritor “Pacto pela Aprendizagem no Espírito 

Santo” identificamos, no Google Scholar, dois artigos que foram publicados nos Anais do III 

Seminário Federalismo e Políticas Educacionais. Este evento foi organizado pelo Grupo de 

Pesquisa Federalismo e Políticas Educacionais, do Programa de Pós-Graduação em Educação 

(PPGE) da Ufes e realizado nos dias 31 de outubro e 01 de novembro de 2018. O primeiro 

artigo intitulado O Pacto pela Aprendizagem no Espírito Santo (Paes): limites para assegurar 

a gestão democrática e a autonomia pedagógica nas escolas, é de autoria de Cleonara Maria 

Schwartz e Gildo Lyone Antunes de Oliveira. O segundo, Política educacional de Cariacica: 

a implementação do Paes e o esvaziamento da autonomia do município, foi escrito por Jose 
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Ailto Vargas Da Rosa, Úrsula Cândida Rola, Macyelly Scárdua e Emiliana Amorim. 

 

Posteriormente, também tivemos acesso ao artigo intitulado O regime de colaboração entre 

Estado e Municípios na política de formação de professores alfabetizadores: limites e 

possibilidades para a gestão democrática, de autoria de Cleonara Maria Schwartz, Fernanda 

Zanetti Becalli e Gildo Lyone Antunes de Oliveira, que foi aceito para publicação na Revista 

Cadernos de Pesquisa do PPPGI/UFMA. 

 

Nesse percurso, localizamos, então, apenas uma dissertação e três artigos científicos. 

Acreditamos que a pouca quantidade de publicações sobre o Pacto pela Aprendizagem no 

Espírito Santo se deve à sua recente criação (2017) e por ainda estar em processo de 

implementação na rede estadual e municipais do Estado. 

 

Na tentativa de ampliar nossos diálogos, traçamos outros dois caminhos:  

 

1º. Pelo fato de o Paes ter sido anunciado pelo Governo do Estado do Espírito Santo como uma 

iniciativa para fortalecer a aprendizagem, a partir do modelo de gestão do Estado do Ceará, 

preconizado pelo Programa Alfabetização na Idade Certa (Paic), buscamos trabalhos sobre o 

Paic. No Catálogo de Teses e Dissertações da Capes, encontramos 52 resultados, sendo: dois 

trabalhos de conclusão de curso profissionalizante, 22 dissertações de mestrado acadêmico, 16 

dissertações de mestrado profissional e 12 teses de doutorado. 

 

Utilizamos como recorte temporal os últimos cinco anos, e após a leitura dos títulos e dos 

resumos, selecionamos duas dissertações que mais se aproximaram da nossa temática por 

tratarem sobre o material do Paic atrelado a formação de professores. Foram elas: Formação 

docente no Paic e Pnaic: crítica à racionalidade pragmática instrumental, de Amancio 

Leandro Correa Pimentel; e, Formação continuada de professores no “Programa de 

Alfabetização na Idade Certa” (PAIC): peça-chave para o sucesso da política educacional 

cearense?, de Fernanda Castro Marques. 

 

2º. Tendo em vista que o Paes é um programa que se constituiu com o objetivo de melhorar o 

processo ensino-aprendizagem na alfabetização de crianças, com foco em ações de formação 

continuada para os professores alfabetizadores que trabalham em escolas públicas capixabas, 

ressaltamos a importância de dialogar com enunciações anteriormente ditas sobre outros 
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programas de formação continuada para professores alfabetizadores que também foram 

implementados no Espírito Santo com essa mesma finalidade. Para tal, buscamos trabalhos 

defendidos na linha de pesquisa Educação e Linguagens do Programa de Pós-Graduação em 

Educação (PPGE) da Ufes e localizamos os seguintes: 

 

Quadro 1 – Dissertações e Teses do PPGE/Ufes 

Título Autor(a) Modalidade 
Ano de 

defesa 

O ensino da leitura no Programa de 
Formação de Professores 

Alfabetizadores (Profa). 

Fernanda Zanetti 
Becalli 

 

Dissertação 

 

2007 

Nos cadernos escolares de um 

passado recente: uma história do 
ensino da leitura no Estado do 

Espírito Santo (2001 a 2008). 

Fernanda Zanetti 
Becalli 

 

Tese 

 

2013 

Concepções de alfabetização, 
leitura e escrita que ancoram o 

Projeto Trilhas. 

Luiz Costa Ferreira 

 

Dissertação 

 

2014 

Um olhar sobre o Pró-Letramento. 
Janaina Silva Costa 

Antunes 
Tese 2015 

Apropriações de concepções de 
leitura do Pacto Nacional pela 

Alfabetização na Idade Certa 
(Pnaic). 

Celina Loose 

 

Dissertação 

 

2016 

Cadernos de formação do Pnaic 
em Língua Portuguesa: 

concepções de alfabetização e de 
letramento. 

Kaira Walbiane Couto 

Costa 

 

Tese 

 

2017 

Fonte: Levantamento realizado pela pesquisadora, no período de março de 2018 a setembro de 2019. 

 

Conforme já dito, os outros trabalhos localizados com os quais dialogamos nesta revisão de 

literatura foram os apresentados no quadro a seguir: 

 

 

 

 

https://literaturainfantilejuvenil.files.wordpress.com/2015/02/6_slij_2014_anais_final.pdf
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Quadro 2 – Dissertações e artigos científicos 

Título Autor(es) Modalidade Ano de 

defesa 

Formação docente no Paic e Pnaic: 

crítica à racionalidade pragmática 

instrumental. 

Amancio Leandro 

Correa Pimentel 

Dissertação 

(PPGE/UECE) 
2018 

Formação continuada de 

professores no “Programa de 

Alfabetização na Idade Certa 

(PAIC)”: peça-chave para o 

sucesso da política educacional 

cearense? 

Fernanda Castro 

Marques 

Dissertação 

(EAESP/FGV) 
2018 

O Pacto pela Aprendizagem no 

Espírito Santo (Paes): limites para 

assegurar a gestão democrática e a 

autonomia pedagógica nas 

escolas. 

Cleonara Maria 

Schwartz e Gildo 

Lyone Antunes de 

Oliveira 

Anais do III 

Seminário 

Federalismo e 

Políticas 

Educacionais 

2018 

Política educacional de Cariacica: 

a implementação do Paes e o 

esvaziamento da autonomia do 

município. 

Jose Ailto Vargas da 

Rosa, Úrsula Cândida 

Rola, Macyelly 

Scárdua, Emiliana 

Amorim 

Anais do III 

Seminário 

Federalismo e 

Políticas 

Educacionais 

2018 

Desafios da implantação de um 

regime de colaboração: o caso do 

Pacto pela Aprendizagem no 

Espírito Santo – Paes. 

Andréa Paoliello de 

Freitas 

Dissertação 

(PPGGP/Ufes) 

 

2019 

O regime de colaboração entre 

estado e municípios na política de 

formação de professores 

alfabetizadores: limites e 

possibilidades para a gestão 

democrática. 

Cleonara Maria 

Schwartz, Fernanda 

Zanetti Becalli e Gildo 

Lyone Antunes de 

Oliveira 

Revista 

Cadernos de 

Pesquisa  

(PPPGI/UFMA) 

2019 

Fonte: Levantamento realizado pela pesquisadora no período de março de 2018 a setembro de 2019. 

 

https://literaturainfantilejuvenil.files.wordpress.com/2015/02/6_slij_2014_anais_final.pdf
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Em razão da ordem de publicação dos trabalhos apresentados nos Quadros 1 e 2, diferir da 

ordem cronológica de criação dos programas, optamos por considerar o ano da promulgação 

dos programas. Assim sendo, iniciamos o diálogo com os estudos sobre o Profa, seguido das 

pesquisas sobre o Pró-letramento, o Paic, o Projeto Trilhas, o Pnaic e, por último, os recentes 

trabalhos sobre o Paes. 

 

De acordo com Becalli (2007), em dezembro do ano 2000, durante a gestão do presidente 

Fernando Henrique Cardoso, foi homologado pelo governo federal o Programa de Formação 

de Professores Alfabetizadores (Profa), sendo implementado no país a partir do ano de 2001. 

Ao analisar os documentos do kit de materiais escritos e videográficos do Profa com o 

objetivo de compreender os pressupostos teóricos e metodológicos que balizaram o modelo de 

ensino da leitura, a autora esclarece que 

 

[...] o Governo Federal criou o Profa com a finalidade de instrumentalizar os 

professores alfabetizadores para promover melhorias nas práticas pedagógicas 

correlacionadas com o ensino da leitura e escrita e, em parceria com as Secretarias 

Estaduais e Municipais de Educação, implementou-o no Distrito Federal e em 18 
Estados brasileiros (BECALLI, 2007, p. 18). 

 

Assim como o Paes, o Profa foi implementado sob a justificativa de elevar os índices do 

Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb), tendo em vista que a média dos índices de 

proficiência em Língua Portuguesa, no período de 1995 a 2001, era muito baixa. Portanto, a 

partir dos anos 2000, é possível inferir que há uma permanência na história da alfabetização 

no Brasil de se investir em pacotes de formação continuada para melhorar os indicadores da 

educação básica e instrumentalizar as ações dos professores alfabetizadores.  

 

Ao analisar os discursos materializados nos documentos do Profa, Becalli (2007) ressaltou 

que apesar de o conceito de alfabetização que fundamentou o programa ter sido o 

construtivismo, o kit de materiais escritos e videográficos do programa não oportunizou 

estudos de obras escritas pelo próprio Jean Piaget nem por Emilia Ferreiro e Ana Teberosky, 

sendo a teoria construtivista apresentada a partir dos textos, portanto, da leitura e 

compreensão de Telma Weisz. 

 

Além disso, também destacou que o material do Profa não propiciou diálogos com os 

conhecimentos historicamente produzidos no campo da alfabetização, por diferentes autores e 

de distintas perspectivas teóricas, tendo em vista que os discursos impressos buscaram “[...] 
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construir um determinado regime de verdade legitimando o construtivismo como a teoria 

adequada para sustentar o trabalho do professor nas classes de alfabetização” (BECALLI, 

2007, p. 199).  

 

Embora as proponentes do Profa considerem que a proposta pedagógica do programa se 

desvencilhou dos métodos tradicionais de ensino da leitura e da escrita, Becalli (2007) 

concluiu que apesar de as atividades enfatizarem o trabalho com textos na alfabetização, este 

não foi explorado de modo a possibilitar que as crianças construíssem posições responsivas e 

dialógicas, porque o texto foi tomado como ponto de partida e o foco permaneceu na palavra 

para o estudo das relações entre o oral e o escrito. 

  

Por se fundamentar no construtivismo, o programa defendeu a ideia de que “[...] o simples 

contato da criança com a linguagem escrita, numa relação direta, natural e espontânea, 

possibilita, por si só, a aprendizagem da leitura” (BECALLI, 2007, p. 201). De modo 

contrário, a autora salientou a importância do trabalho com a leitura numa perspectiva 

enunciativo-discursiva para a formação de leitores críticos-responsivos. Nesse sentido, 

destaca que o trabalho com a leitura, 

 

[...] nas classes de alfabetização, deve se desenvolver mediante uma organização 

intencional e sistematizada por parte do professor, de forma que possibilite aos 

alunos compreender a leitura como uma atividade discursiva que se realiza numa 
relação essencialmente dialógica entre sujeitos por meio do texto e que considere o 

texto como o lugar da interação de sujeitos e, portanto, das muitas vozes que 

atravessam o texto com as implicações de cada uma dessas vozes no momento da 

leitura (BECALLI, 2007, p. 202). 
 

Partindo dessa compreensão e aprofundando seus estudos sobre o ensino da leitura na 

alfabetização de crianças, Becalli (2013), em sua pesquisa de doutoramento, analisou 

discursos materializados em cadernos e outros registros escolares de professoras egressas do 

Profa e de alunos que estudaram com elas, a fim de compreender se a perspectiva teórica e 

metodológica do Profa havia sido apropriada pelas professoras e se contribuiu para a 

instauração de mudanças no trabalho com a leitura ou para a manutenção de soluções já 

presentes nas tradicionais cartilhas.  

 

Dentre os 78 municípios capixabas, a autora localizou materiais em 40 municípios, reunindo 

um total de 2.113 documentos. Nos diálogos com os discursos materializados nos documentos 

que compuseram o corpus discursivo de sua pesquisa, Becalli (2013, p. 260) verificou que 
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[...] as professoras participantes da pesquisa, ao se apropriarem (ou não) de 

conhecimentos teóricos e metodológicos sobre a leitura e o seu ensino, realizaram 

um trabalho de compreensão ideológica ativa sobre o que lhes foi prescrito pelo 

Profa e manifestaram consensos, algumas concordaram e outras discordaram (total 
ou parcialmente), complementando-os, transformando-os ou se recusando a 

aplicá-los em suas salas de aula. Isso porque elas não são coisas mudas ou objetos 

invisíveis, cujas vozes são caladas, esquecidas, silenciadas, mas sujeitos responsivos 

que não reproduzem as prescrições oficiais. 
 

Também foi recorrente o trabalho realizado com a leitura partindo da leitura de sílabas e 

frases. Outras atividades trabalhadas pelas professoras e que se ancoravam nos modelos de 

atividades propostos pelo Profa se igualavam as atividades da cartilha Livro de Lili, publicada 

como inovadora na década de 1930. Contudo, como já esclarecido, as professoras ora 

concordavam e ora discordavam dos conhecimentos teóricos e metodológicos que 

fundamentaram o Profa, complementavam as atividades, transformavam ou até mesmo se 

recusavam a aplicá-las. 

 

Cabe salientar que o Profa foi implementado como consequência de interesses políticos e 

econômicos que influenciaram as bases educacionais desde a década de 1990, quando a 

Organização das Nações Unidas (ONU) e a Organização das Nações Unidas para a Educação, 

a Ciência e a Cultura (Unesco) declaram o ano de 1990 como o Ano Internacional da 

Alfabetização e determinaram na Conferência Educação para Todos que os países 

participantes deveriam elevar os índices de alfabetização. Nesse cenário, Stieg (2014, p. 68) 

pontua que 

 

A partir do contexto das comemorações do Ano Internacional da Alfabetização, 

especificamente no Brasil, perceberemos um debate em torno da ideia de que a 

alfabetização deveria ser pensada levando em consideração o aspecto da mecânica 
do processo de ler e escrever, bem como o enfoque da língua escrita como um meio 

de expressão/compreensão, com especificidade e autonomia em relação à língua oral 

e, ainda, os determinantes sociais das funções e fins da aprendizagem da língua 

escrita. 

 

No ano de 2003, os índices que refletem a história inacabada do analfabetismo no Brasil 

continuavam altos. Conforme pontua Stieg (2014, p. 87), em relação ao Profa, “[...] no tocante 

ao aspecto quantitativo, reduzir os índices de analfabetismo no Brasil, que era de fato a sua 

grande promessa e também a grande expectativa do MEC, parece não ter sido cumprido, 

ficando apenas em tese”. 
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No primeiro mandato do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, cresceram os embates entre os 

defensores do método fônico e os defensores do construtivismo. O termo letramento que já 

vinha sendo proposto pela Profª. Drª. Magda Becker Soares, no trabalho intitulado 

“Alfabetização e letramento: as muitas facetas”, possibilitou a conciliação entre a 

alfabetização e o construtivismo. De acordo com Stieg (2014, p. 125), 

 

Para integrar os dois lados (defensores dos métodos e os defensores do 

construtivismo), Soares, ao sugerir o uso do termo letramento, propõe e provoca 

uma dicotomia entre o conceito de alfabetização e o conceito de letramento. No 
contexto dessa dicotomia, o conceito de alfabetização não altera o conceito de 

alfabetização dos defensores do método fônico nem o conceito dos defensores do 

construtivismo. Desse modo, o termo letramento convive bem com qualquer uma 

das duas perspectivas. 

 

Nesse contexto, em 2005, o Governo Federal homologou o Pró-letramento, um programa de 

formação continuada para os professores dos anos/séries iniciais do ensino fundamental, em 

parceria com as Universidades e implementado mediante a adesão dos Estados e Municípios. 

O referido programa foi objeto de estudo de Antunes (2015) que buscou compreender os 

conceitos de alfabetização e de letramento que balizaram o Pró-letramento, com ênfase na 

análise do currículo e da avaliação diagnóstica. A autora analisou a edição do material 

publicada em 2012 e partiu da tese de que, apesar de apresentar os termos alfabetização e 

letramento como indissociáveis, “[...] o programa enfatiza com mais intensidade aspectos 

associados à apropriação do sistema de escrita, ou seja, a alfabetização, tanto no currículo 

como na avaliação diagnóstica” (ANTUNES, 2015, p. 17). 

 

Segundo Antunes (2015, p. 25) os primeiros fascículos do material já “[...] apresentam 

orientações e intenções dos idealizadores do programa com o objetivo de instrumentalizar os 

professores alfabetizadores participantes da formação para o trabalho de ensino nos anos 

iniciais de escolarização”. Como se pode depreender, apesar de terem sido implementados em 

governos distintos, tanto o Pró-letramento como o Profa objetivaram instrumentalizar os 

professores, por meio da formação e da distribuição de materiais didáticos que propõem 

atividades para o ensino da língua portuguesa que devem ser realizadas em salas de aula, 

descrevendo inclusive o modo como devem ser aplicadas e avaliadas. 

 

Nesse contexto, entendemos que o MEC permaneceu concebendo as professoras 

alfabetizadoras como meras executoras de tarefas que, seguindo as atividades previamente 

elaboradas por uma elite intelectual do país, independente dos seus contextos de produção, 
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alcançariam sucesso ao alfabetizar todas as crianças em idade escolar. A pesquisa de Antunes 

(2015) se alinha as investigações realizadas por Becalli (2007, 2013) e os nossos estudos 

seguem o caminho já trilhado pelas pesquisadoras na análise de programas nacionais, uma vez 

que os processos de formação continuada de professores alfabetizadores, desde o início dos 

anos 2000, permanecem como foco de investimento dos governos federal, estadual e 

municipais. 

 

Mas, cabe-nos enfatizar que para efetivas mudanças na história da alfabetização no Brasil, 

acreditamos como Saviani (2011) que são necessárias políticas públicas educacionais de 

Estado e não de governo que são abruptamente interrompidas ao final de uma gestão. É 

imprescindível considerar as realidades concretas vivenciadas diariamente pelos professores e 

pelas crianças no espaço escolar, além da valorização desses profissionais por meio de 

salários dignos que não os obriguem a trabalhar em diferentes turnos e escolas para 

sobreviver, dos planos de carreira que permitam assegurar tempos e espaços para a 

aprendizagem contínua. 

 

Seguindo esse direcionamento, Antunes (2015) salientou que o MEC, através do 

Pró-letramento, insistiu na relação entre os baixos índices de proficiência em leitura nas 

avaliações de larga escala e a necessidade de investimento na formação docente. Por 

conseguinte, instaurou um conjunto de ações, de políticas de formação e de exames para 

avaliar as competências e habilidades dos professores atuantes nas redes de ensino. 

Entretanto, concordamos com a pesquisadora ao enunciar que 

 

[...] não basta organizar um Sistema Nacional de Formação Continuada e Certificação 

de Professores como solução para esses problemas. É preciso que sejam garantidas as 

condições financeiras e espaço-temporais para que cada profissional do magistério 
possa realmente qualificar sua ação pedagógica. Além disso, a oferta de cursos de 

formação e a emissão de certificados não garantem uma boa formação para os alunos 

e os professores (ANTUNES, 2015, p. 29). 

 

Sendo assim, reiteramos que não basta investir somente em programas de formação 

continuada previamente estruturados e planejados por sujeitos que estão distante das 

realidades das necessidades de formação dos professores alfabetizadores, é preciso que se 

garantam condições concretas para o desenvolvimento do trabalho docente com espaços 

equipados e com recursos disponíveis, como também oportunizar o tempo necessário para que 

cada profissional possa aprofundar seus conhecimentos teóricos que irão fundamentar a 



30 

prática profissional e de fato qualificá-la. Além disso, acreditamos que os espaços de 

formação também devem propiciar trocas de experiências e interações entre os docentes, 

possibilitando para além de reflexões sobre as práticas, estudos de aprofundamento teórico e 

reflexões sobre sua própria condição de profissional da educação no Brasil.  

 

Antunes (2015, p. 215) concluiu sua pesquisa assegurando que o Pró-letramento propôs um 

currículo apoiado em capacidades organizadas em torno de cinco eixos para a apropriação do 

sistema de escrita que se aproxima do currículo por competências, um modelo que não leva as 

crianças a questionarem a realidade na qual estão inseridas, mas as formam visando a 

manutenção do status quo e não da transformação social. Isso porque não conseguem utilizar 

os conhecimentos aprendidos na escola para atuar critico-responsivamente na sociedade e 

responder as demandas tanto das práticas sociais como profissionais que demandam o uso da 

leitura e da escrita. Nesse cenário, “[...] aliado ao trabalho alfabetizador por competências, o 

discurso dos documentos oficiais defende uma educação voltada para o treinamento projetado 

de ocupações”.   

 

Sob a mesma justificativa – os altos índices de analfabetismo – no ano de 2007, o Governo de 

Estado do Ceará, em parceria com os municípios, implementou o Programa Alfabetização na 

Idade Certa (Paic). Pimentel (2018) realizou uma pesquisa documental com o objetivo de 

compreender a formação continuada no referido programa. Para tal, analisou seis documentos 

norteadores, sendo dois referentes ao Paic e quatro ao Pacto Nacional pela Alfabetização na 

Idade Certa (Pnaic). 

 

Sua investigação possibilitou compreender que o Pnaic – um programa do Governo Federal – 

se constituiu como um desdobramento do Paic – um programa do Governo de Estado do 

Ceará. Levantamos a hipótese de que o Paes – o programa do Governo de Estado do Espírito 

Santo – também se configura como um desdobramento do Paic. Com uma leitura crítica 

destes programas de formação continuada que consideram o professor como mero executor de 

kits de materiais didáticos, Pimentel (2018, p. 03) denunciou que 

 

[...] as bases da racionalidade presente nos documentos estão fincadas e acomodadas 

na divisão social do trabalho, donde professores e professoras são meros executores 

dos pacotes. Legitimando tal divisão, encontramos nas propostas, os principais 

postulados das teorias liberal-positivistas, que dão sustentação a uma racionalidade 
meramente instrumental e pragmática.  
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Nesse contexto, o pesquisador ressaltou que as propostas oficiais de formação continuada não 

são científicas, pedagógicas e políticas, mas servem a instrumentalizar os professores e 

controlar o tempo de execução das atividades por meio dos prazos determinados nos materiais 

didáticos. Portanto é “[...] ao negar ao homem e à mulher sua vocação ontológica de seres 

reflexivos, pensantes, conscientes, separando teoria e prática, pensamento e ação, concepção e 

execução: opera-se em detrimento de sua formação plena” (PIMENTEL, 2018, p. 22). Por 

fim, concluiu que o Paic promoveu uma desqualificação do contexto social, político e cultural 

no processo de ensino-aprendizagem, em que a formação docente foi tomada de modo 

pragmático e instrumental.  

 

Diferente de Pimentel (2018), Marques (2018) analisou o Paic objetivando investigar a 

eficácia da formação continuada de professores, por meio da implementação do supracitado 

programa. Enquanto Pimentel (2018) pontuou que o Paic promove um descrédito dos 

contextos no processo ensino-aprendizagem da língua portuguesa, Marques (2018) pontuou 

que a formação do Paic fomentou características eficazes no âmbito institucional com a 

colaboração e atuação de atores inter e intra organizacionais. Na visão da autora, 

 

Na implementação da formação, desde o início do programa, em 2007, a cultura de 

gestão e responsabilização avança. A formação, estruturada em três níveis 

institucionais dá organicidade aos processos. Percebe-se que a política é executada 

de cima para baixo e de baixo para cima, há constantemente uma troca entre os 
níveis, por meio de acompanhamento sistemático (MARQUES, 2018, p. 15). 

 

Faz-se necessário clarificar que, nesse aspecto afirmado pela autora – de que a política do 

Paic foi sistematizada verticalmente com uma constante troca de cima para baixo e de baixo 

para cima – não compactuamos com Marques (2018), visto que para que se tenha igualdade 

entre as vozes dos entes federados, a gestão deve ser horizontal, e não vertical. No que 

concerne ao acompanhamento sistemático das ações do Paic, concordamos que deve 

acontecer para que o programa seja avaliado e que sejam planejadas melhorias, mas não para 

uma política de bonificação dos municípios com melhores resultados. A investigação também 

trouxe à tona que 

 

Os profissionais das escolas ouvidos acusam o material ser o mesmo de três anos 

atrás, não trazendo nenhuma novidade. E por ser a base pedagógica, o material tem 

deixado a desejar em qualificação profissional dos professores. A repetição de 

conteúdos também tem sido desanimadora para os docentes, por se tratar de um 
programa focado em alfabetização, foi apontado que o tema já está saturado, sendo 

necessário reinventar o material sobre alfabetização. Outra questão é a ausência de 

temas diversos, os profissionais das escolas apontaram que temas como família, 
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sociedade, tecnologia poderiam ser incluídos na formação (MARQUES, 2018, p. 
141). 

 

Assim sendo, apesar de pontuar sobre algumas contribuições do Paic para a formação de 

professores no estado do Ceará, seus estudos apontaram que, na opinião dos professores, os 

momentos de formação do Paic foram insuficientes, não ocorreram às devidas atualizações 

dos materiais, por conseguinte, os momentos de formação se tornaram cansativos. Estes 

apontamentos nos instigaram a conhecer com mais profundidade o material do Paic que, 

possivelmente, inspirou o Paes. 

 

Em outro movimento que permaneceu com o foco na formação continuada de professores, no 

ano de 2011, o Governo Federal contratou, em regime de parceria público-privada, a 

produção do kit de materiais que compõem o “Projeto Trilhas” – um conjunto de materiais 

elaborados para instrumentalizar e apoiar o trabalho docente no campo da leitura, escrita e 

oralidade, com crianças de seis anos de idade, a fim de inseri-las no universo letrado. Toda a 

operação organizacional e pedagógica deste projeto foi realizada pela Comunidade Educativa 

Centro de Educação e Documentação para Ação Comunitária (Cedac), com financiamento 

também do Instituto Natura. 

  

Ferreira (2014) realizou uma análise documental, pautada na perspectiva bakhtiniana de 

linguagem, com o objetivo de compreender quais as concepções de alfabetização, de leitura e 

de escrita fundamentam os materiais impressos do Projeto Trilhas. Chamou a atenção para o 

fato de que tais materiais não se constituíram em livros didáticos, mas em propostas de 

atividades fixadas em cadernos de orientação ao professor alfabetizador. De acordo com 

Ferreira (2014, p. 23), essa característica “[...] é proposital, pois, para os sujeitos-autores, a 

finalidade é o desenvolvimento das atividades de acordo com o roteiro estabelecido, isto é, 

não tem a pretensão de dialogar com os sujeitos que darão sentidos aos impressos”.   

 

Assim como Stieg (2014), o pesquisador também ressaltou que as propostas do MEC, com 

apoio de determinadas universidades públicas e em parceria com a iniciativa privada, 

introduziram materiais impressos do Projeto Trilhas, conceitos de alfabetização e de 

letramento, fundamentados nos estudos de Magda Soares. Também observou que o conceito 

de alfabetização se aproxima das contribuições de Ferreiro e Teberosky, sendo a alfabetização 

tomada como o processo pelo qual as crianças assimilam o código escrito e compreendem os 

usos que lhe damos por meio das culturas do escrito, a leitura como decodificação dos signos 
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linguísticos e compreensão dos significados e a escrita como codificação, um sistema de 

representação.  

 

De outro modo, Ferreira (2014) concluiu sobre a necessidade de os materiais didáticos que 

circulam nas salas de alfabetização contribuir para a formação de crianças críticas, 

responsivas, inventivas e criativas, concomitante à aprendizagem dos conhecimentos da 

alfabetização, ao invés de trabalhar somente com a aquisição de códigos linguísticos, o que 

foi amplamente difundido em décadas anteriores e ainda permanecem nos documentos 

oficiais. 

 

Um ano após esta parceria, em 2012, o Governo Federal, lançou o Pacto Nacional pela 

Alfabetização na Idade Certa (Pnaic). Na ocasião, Aloísio Mercadante, a frente do MEC, 

anunciou que o Pnaic foi inspirado no Programa pela Alfabetização na Idade Certa (Paic) do 

Ceará. 

 

O Pnaic foi objeto de estudo de Loose (2016) e de Costa (2017). Ambas analisaram os 

cadernos de formação do Pacto em Língua Portuguesa do ano de 2013. Além dos cadernos, 

também compôs o corpus documental dos estudos de Loose (2016) os planejamentos 

produzidos e utilizados pelas formadoras da Instituição de Ensino Superior (Nepales/Ufes) e 

pelos orientadores de estudo da Superintendência Regional de Educação de Cariacica. 

 

Com o objetivo de compreender a concepção de leitura materializada nos documentos do 

Pacto, Loose (2016) pontuou que apresenta uma concepção de leitura e de escrita 

fundamentada no letramento e que também traz contribuições dos estudos de base 

construtivista. Após análise das atividades materializadas nos cadernos de formação do Pnaic, 

verificou que a proposta de leitura se fundamenta numa concepção de linguagem que 

privilegia práticas de leitura centradas na interação leitor com o objeto (texto), o que difere 

dos planejamentos produzidos pelas formadoras do Nepales/Ufes. 

 

No Estado do Espírito Santo, a equipe da referida instituição de ensino superior responsável 

pela formação do Pnaic ressignificou teórica e metodologicamente a proposta de formação 

advinda do MEC, pois aprofundou os estudos da perspectiva bakhtiniana de linguagem e seus 

desdobramentos para o processo ensino-aprendizagem da linguagem escrita na alfabetização. 

Nesse sentido, Loose (2016, p. 129) destacou que “[...] o texto (leitura) foi orientado pelo 
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material do Pnaic como um objeto de interação entre os sujeitos e nos planejamentos dos 

formadores da IES como locus dialógico, em que leitor e autor dialogaram, produzindo outros 

sentidos”. 

 

Além disso, destacou que a ressignificação do programa, por meio dos planejamentos 

produzidos pelas formadoras do Nepales, trouxe importantes contribuições para a formação 

das professoras alfabetizadoras que atuam em escolas públicas capixabas. Isso porque a 

proposta de leitura, orientada pela IES/Ufes, possibilitou um aprofundamento em relação às 

bases teóricas e metodológicas do Pnaic, trazendo à tona reflexões sobre as concepções de 

sociedade, de sujeito, de leitor e do processo alfabetizador. Assim, permitiu que as cursistas 

ressignificassem seus próprios planejamentos, “[...] tomando o texto e o discurso como 

elementos essenciais nesse processo formativo” (LOOSE, 2016, p. 130) e não a mera 

execução de propostas prontas advindas do MEC. Para a pesquisadora, 

 

[...] a perspectiva discursiva de linguagem nos leva a repensar a leitura, revertendo-a 

da concepção mecânica ou de leitor proficiente para uma concepção que concebe o 

sujeito como alguém que se constitui por meio dos discursos e dos textos que vão se 

instaurando e produzindo outros sentidos para o que o leitor leu ou o que o autor 
quis dizer, a fim de se tornar um leitor crítico e participativo (LOOSE, 2016, p. 131). 

 

Concluiu que os estudos fundamentados na perspectiva discursiva de linguagem 

potencializaram as professoras a criarem espaços dialógicos em suas salas de aula, 

concebendo as crianças como leitores atuantes e responsivos. Destaca que nessa perspectiva, 

“[...] o texto é tomado como lugar de movimento e de diálogo entre os sujeitos envolvidos. 

Essa forma de trabalho exige do professor a mobilização das dimensões sociodiscursivas e 

estratégias diversificadas que precisam estar interligadas, também aos conhecimentos 

linguísticos” (LOOSE, 2016, p. 123). 

 

Costa (2017) também analisou os cadernos de formação do Pnaic da área de linguagem com o 

objetivo de investigar os conceitos de alfabetização e de letramento que fundamentam o 

programa. De acordo com a autora, 

 

[...] ao analisar os Cadernos de Linguagem do Pnaic, tomaremos as vozes presentes 

nos textos, considerando-as como expressões carregadas de valor e endereçadas a 
interlocutores concretos, que são os professores alfabetizadores e toda a equipe que 

integra a ação de formação do Pnaic (COSTA, 2017, p. 20).  
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Assim como Costa (2017) e Becalli (2007, 2013), ao analisar o material impresso do Paes, 

buscaremos as vozes que compõem os discursos e as intenções de seus idealizadores. 

Seguindo o exemplo de Costa (2017, p. 19), “[...] tomaremos as vozes presentes nos textos, 

considerando-as como expressões carregadas de valor e endereçadas a interlocutores 

concretos”, uma vez que os documentos carregam as intenções de seus idealizadores. 

 

Confirmou sua hipótese de que, apesar de postular a indissociabilidade entre alfabetização e 

letramento, o Pnaic aponta para a dissociação entre esses processos, tomando a alfabetização 

como processo de aquisição do código escrito. Em suas análises, realizou um levantamento 

relativo à incidência dos termos “alfabetização” e “letramento” nos cadernos do Pnaic e 

constatou que  

 

[...] o termo alfabetização foi o mais mencionado, estando articulado principalmente 
às atividades educativas relacionadas com o ensino do SEA, ao construtivismo e 

níveis de escrita, aos métodos de ensino, ao planejamento, práticas de ensino e 

rotinas e à avaliação. Já o termo letramento apareceu com menor incidência, 

apresentado a partir dos estudos desenvolvidos por Magda Becker Soares. As 
atividades educativas associadas com o termo letramento foram leitura, gêneros 

textuais e usos sociais da leitura. A concepção de alfabetização e letramento que 

subjaz aos enunciados presentes nos cadernos do Pnaic mostra que o processo de 

alfabetização está intimamente relacionado com o ensino de letras e palavras e é 
compreendido como um processo mecânico que antecede as práticas de letramento 

(COSTA, 2017, p. 172). 

 

Assim sendo, a autora concluiu que o “[...] princípio da indissociabilidade entre alfabetização 

e letramento é negado nas propostas desenhadas no programa de formação” (COSTA, 2017, 

p. 174).  

 

Foi no ano de 2017 que o Governo do Estado do Espírito Santo, na gestão de Haroldo Corrêa 

Rocha a frente da Secretaria de Estado da Educação (Sedu/ES), assinou o Termo de 

Cooperação com o Governo do Estado do Ceará e lançou o Pacto pela Aprendizagem no 

Espírito Santo (Paes), em parceria com seis instituições do terceiro setor, a saber: Espírito 

Santo em Ação, Instituto Natura, Instituto Unibanco, Banco Interamericano de 

Desenvolvimento (BID), Instituto Ayrton Senna e Instituto de Corresponsabilidade pela 

Educação.  

 

Nesse cenário, em 2018 – ano que os materiais do Paes foram distribuídos nas escolas da rede 

pública municipal e estadual, a Associação dos Docentes da Universidade Federal do Espírito 
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Santo (Adufes) publicou o “Manifesto dos Capixabas à Sociedade Brasileira contra a 

Mercantilização da Educação”, conforme podemos visualizar na imagem a seguir: 

 

Imagem 1 – Manifesto dos Capixabas à Sociedade Brasileira contra a Mercantilização da 

Educação (2018) 

 

Fonte:https://adufes.org.br/portal/noticias/37-adufes/2510-adufes-assina-manifesto-dos-capixabas-a-sociedade-br

asileira-contra-a-mercantilizacao-da-educacao.html. Acesso em 20/04/2020. 

 

O documento, publicado em 13 de junho de 2018, denunciou que “O modelo de gestão adotado 

no Espírito Santo tem imposto autoritarismo didático e de conteúdos às escolas por meio de 

programas como o Pacto de Aprendizagem do Espírito Santo (Paes) [...]”. Desse modo, o 

Manifesto expressa a indignação quanto às políticas de cunho gerencialista e privatizantes 

implantadas no Estado do Espírito Santo durante o mandato de Haroldo Corrêa Rocha, como 

Secretário de Estado da Educação, bem como a falta de diálogos e o silenciamento de 

professores, movimentos sociais, associações científicas e do que vinha sendo produzido pela 

única Universidade pública de nosso Estado. 

https://adufes.org.br/portal/noticias/37-adufes/2510-adufes-assina-manifesto-dos-capixabas-a-sociedade-brasileira-contra-a-mercantilizacao-da-educacao.html
https://adufes.org.br/portal/noticias/37-adufes/2510-adufes-assina-manifesto-dos-capixabas-a-sociedade-brasileira-contra-a-mercantilizacao-da-educacao.html
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Especificamente a respeito deste Pacto, dialogamos com Schwartz e Oliveira (2019). No 

artigo intitulado O Pacto pela Aprendizagem no Espírito Santo (Paes): Limites para 

assegurar a gestão democrática e a autonomia pedagógica nas escolas, os autores 

investigaram o processo de implementação do Paes e as ações direcionadas para a melhoria da 

alfabetização de crianças, a fim de analisar os limites e as possibilidades para assegurar a 

gestão democrática e a autonomia das unidades escolares. 

 

Para tal, realizaram uma análise documental pautada na perspectiva bakhtiniana de 

linguagem, além de se fundamentarem em estudos do campo da política e da gestão. De 

acordo com os autores, 

 

Os documentos analisados evidenciaram que a política de implementação do Paes, 
gestada pela Secretaria de Estado da Educação do Espírito Santo, propôs um arranjo 

organizacional para viabilizar a cooperação entre Estado e Municípios, na qual se 

verifica a centralização e a verticalização de ações sob a coordenação principal da 

Secretaria de Estado da Educação e das Superintendências Regionais de Educação, 
demonstrando um modelo de gestão pública da educação de cunho gerencialista e 

privatista, resultando em amplo controle do governo do estado sob a política 

educacional nos municípios (SCHWARTZ; OLIVEIRA, 2018, p. 85). 

 

Com os autores compreendemos que o modelo de gestão do Ceará anunciado pelo Governo 

do Estado do Espírito Santo como uma experiência bem sucedida e um excelente exemplo a 

ser seguido, mostra-se como um modelo gerencialista e privatista, no qual a Sedu/ES atua 

como um coordenador que monitora e avalia as ações dos municípios que adesos ao Pacto. 

 

Ao analisar os três eixos estruturantes do Paes (apoio à gestão, fortalecimento da 

aprendizagem, planejamento e suporte), esclarecem que as estratégias preconizadas nos eixos 

estruturantes se referem à gestão do tempo, monitoramento, avaliação, centralidade nas 

rotinas de formação dos professores e reorganização da oferta educacional. Nas palavras de 

Schwartz e Oliveira (2018, p. 85), 

 

[...] os eixos revelam estratégias que reforçam ações voltadas para a 
homogeneização da gestão do processo de ensino e aprendizagem e da prática 

docente na alfabetização, colocando-se o Paes como política pública centralizadora, 

homogeneizadora e cerceadora da autonomia administrativa, financeira e, sobretudo, 
pedagógica, secundarizando a autonomia das gestões municipais. 

 

Desse modo, os autores concluem que a gestão implementada pelo Governo do Estado do 

Espírito Santo, por meio do Paes, desconsidera a gestão democrática e a autonomia 



38 

pedagógica, financeira e administrativa das unidades escolares, conforme preconizado na 

LDBEN n. 9394/96. 

 

Em consonância com essas pontuações, Rosa, Rola, Scárdua e Amorim (2018), no artigo 

Política educacional de Cariacica: a implementação do Paes e o esvaziamento da autonomia 

do município, apresentaram suas considerações sobre a implementação do Pacto no município 

de Cariacica (ES). Inicialmente, destacaram que o referido município possui um Sistema de 

Ensino organizado a mais de dez anos, sob os princípios da gestão democrática e da educação 

cidadã. Contudo, as mudanças na política educacional desconsideraram tais princípios e 

feriram “[...] a autonomia e as principais leis municipais que tratam da organização e gestão 

da educação municipal” (ROSA; ROLA; SCÁRDUA; AMORIM, 2018, p. 140). 

 

Para os autores, “[...] o Paes impõe metodologia de ensino e avaliação e material didático 

desenvolvido no estado do Ceará, onde se origina o programa, ou seja, advindo de uma 

realidade totalmente diversa do município de Cariacica” (ROSA; ROLA; SCÁRDUA; 

AMORIM, 2018, p. 144). Desse modo, a implementação do Pacto desconsiderou tanto a 

realidade do município como os processos de formação continuada, anteriormente 

desenvolvidos entre o município em parceria com o Nepales/Ufes, que trabalha a 

alfabetização numa perspectiva enunciativo-discursiva. Ainda destacam que a estrutura 

organizacional do Paes em relação ao planejamento e poder de decisão é hierárquica e 

centralizadora, mas em relação à sua execução é descentralizadora.  

 

Schwartz, Oliveira e Becalli (2019), no artigo intitulado O regime de colaboração entre 

estado e municípios na política de formação de professores alfabetizadores: limites e 

possibilidades para a gestão democrática, destacaram as limitações do Paes como modelo de 

regime de colaboração para uma política de educação que promova a participação efetiva e a 

gestão democrática. Apesar de propagar em seus princípios orientadores que adota um regime 

de colaboração entre o Estado e os Municípios, o Pacto fixa uma estrutura de assessoramento 

em nível central na Sedu/ES e regional nas Superintendências Regionais de Educação para a 

implementação das ações, desconsiderando as especificidades locais e regionais, bem como a 

autonomia dos Municípios. 

 

Os autores ressaltam que a colaboração proposta pelo Paes privilegia a lógica da uniformização 

da prática docente, por meio da utilização de material pedagógico, de formação continuada, de 
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organização curricular e de avaliação, um modelo único para o Estado e seus 78 Municípios. 

Pautando-se em ações centralizadoras e controladoras, o regime de colaboração vertical, 

implementado pelo Paes, pode contribuir para que se reeditem antigas concepções que reduzem 

à alfabetização a mera técnica de ler e escrever no sentido de decodificação (leitura) e 

codificação (escrita). 

 

Já a pesquisa de Freitas (2019), intitulada Desafios da implantação de um regime de 

colaboração: O caso do Pacto pela Aprendizagem no Espírito Santo – Paes, retrata a 

implementação do Pacto sob a ótica gerencial. A pesquisa difere-se dos trabalhos supracitados, 

principalmente, por não estar vinculada à área da Educação, mas sim ao Centro de Ciências 

Jurídicas e Econômicas da Ufes. A autora realizou um estudo sobre os desafios enfrentados na 

implementação do Pacto pela Aprendizagem no Espírito Santo, durante o período de janeiro de 

2017 a dezembro de 2018. 

 

Freitas (2019) abordou sobre o federalismo e a importância do regime de colaboração na 

educação com foco nas ações implementadas no Espírito Santo. Ao tratar sobre o “arranjo 

institucional”, considerou importante a “[...] institucionalização de um setor na organização 

central para lidar com os municípios como um fator de indução da colaboração”. Em outras 

palavras, 

 

Adicionalmente, as estruturas organizacionais regionais tanto nas esferas estadual 
quanto nas municipais precisam ser adequadas e profissionalizadas considerando a 

necessidade de monitoramento, formação, assessoramento e articulação imperativos 

à implementação das ações do Paes (FREITAS, 2019, p. 60). 

 

É importante ressaltar que, as contribuições de Freitas (2019) são importantes para o nosso 

excedente de visão, mas não compactuamos com a afirmação da autora ao tratar sobre a 

importância de um “arranjo institucional” para indução da colaboração, pois entendemos que 

“colaboração” difere-se de “coordenação”. Ao instituir um arranjo para induzir políticas no 

sentido de monitorar, visando à adequação dos municípios, à implementação do Pacto 

consolidou uma coordenação pautada na gestão por resultados e não em um regime de 

colaboração. 

 

A fim de compreender as fragilidades para efetivação de um regime de colaboração, a autora 

realizou entrevistas com nove pessoas que participaram da atuação, construção e condução do 
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processo de implementação do Pacto, sendo eles: dois representantes da equipe da 

Coordenação do Paes (Copaes), dois representantes da Superintendência Regional de 

Educação (SRE) e cinco representantes das Secretarias Municipais de Educação. Nesse 

contexto, destacamos que a pesquisa silenciou outras vozes que poderiam oferecer suas 

palavras e contrapalavras, como as vozes dos professores alfabetizadores.  

 

De acordo com Freitas (2019, p. 82), apesar de existir estruturas de governança por parte do 

Estado, os gestores regionais e municipais a desconhecem, “[...] sequer são cumpridas as 

agendas de reuniões”. Sendo assim, não há uma efetiva participação dos municípios de forma 

a colaborarem na construção das políticas educacionais conjuntas. Nesse aspecto, os quatro 

trabalhos com os quais dialogamos (SCHWARTZ; OLIVEIRA, 2018; ROSA; ROLA; 

SCÁRDUA; AMORIM, 2018; SCHWARTZ; OLIVEIRA; BECALLI, 2019; FREITAS, 2019) 

alinham-se, tendo em vista que todos pontuaram sobre a centralização do Estado e a ausência 

de participação dos municípios na construção de uma política educacional conjunta para o 

campo da alfabetização.   

 

Após análise de documentos e entrevistas, Freitas (2019) assegurou que apesar de existirem 

avanços na coordenação entre Estado e Municípios, foi constatada a existência de deficiências 

relacionadas à articulação, negociações, pactuação de metas e diagnósticos municipais. As 

metas definidas para o Paes foram elaboradas conforme diagnóstico geral do Estado e em 

consonância com Plano Estadual de Educação, contudo as particularidades de cada município 

foram desconsideradas. Para ela, essas deficiências comprometem a continuidade das ações 

do Pacto. Para nós, a falta de articulação entre o Governo do Estado e os dos Municípios 

reafirma que o Paes é uma política verticalizada pautada no “cumpra-se”.  

 

Os diálogos estabelecidos com as vozes alheias, materializadas nos doze trabalhos que 

compuseram nossa revisão de literatura, contribuíram para o nosso excedente de visão em 

relação aos diferentes programas de formação continuada que foram implementados pelo MEC, 

desde o início dos anos 2000, e também com aqueles que foram implementados pela Sedu/ES, 

em nível estadual.  

 

Ambos foram apresentados as professoras alfabetizadoras por uma elite intelectual do país, na 

figura das instâncias que governam a educação brasileira, tanto em âmbito nacional como 

estadual, que pensa, decide, planeja os programas de formação continuada, os materiais 
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didáticos, as ações de avaliações, e os entrega, em formato de kits, as professoras com receitas 

de prescrições a serem seguidas. Nesse sentido, minimiza as profissionais da educação como 

objetos do fazer, espectadores, que se ajustam as proposições generalizadas e conformam suas 

práticas pedagógicas à expectativa dos órgãos oficiais, renunciando, mesmo sem ter plena 

consciência, de sua capacidade crítica, inventiva e criadora. Para Bakhtin (2018, p. 21),  

 
Esse excedente da minha visão, do meu conhecimento, da minha posse – excedente 

sempre presente em face de qualquer outro indivíduo – é condicionado pela 
singularidade e pela insubstitutibilidade do meu lugar no mundo: porque nesse 

momento e nesse lugar, em que sou o único a estar situado em dado conjunto de 

circunstâncias, todos os outros estão fora de mim. 

 

Apenas quando nos deslocamos de nós mesmos é que conseguimos ampliar o nosso 

excedente de visão, consequentemente, nosso olhar jamais coincidirá com o olhar do outro 

porque cada um ocupa um lugar e tempo específico, mas essa interação dialógica entre o eu e 

os outros é necessária, nos torna capaz de projetar. 

 

Nesse sentido, tendo como objeto de estudo o Pacto pela Aprendizagem no Espírito Santo 

(Paes), no contexto do 1º ano do ensino fundamental, configuramos nosso percurso de 

investigação com base nos seguintes objetivos: 

 

a. Identificar a vinculação do Paes com o modelo de gestão do Paic; 

b. Compreender o contexto em que o Paes foi implementado no Espírito Santo; 

c. Analisar as concepções de linguagem e de alfabetização, materializadas nos impressos do 

kit de materiais didáticos do Pacto, que foram considerados pela Sedu/ES como adequadas 

para orientar as práticas de professoras alfabetizadoras no que se refere ao 

ensino-aprendizagem da Língua Portuguesa. 

 

No capítulo seguinte, apresentamos os pressupostos teórico-metodológicos que guiaram o 

nosso olhar em direção aos materiais didáticos do Paes. 
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3 POR ENTRE OS FIOS TEÓRICOS E METODOLÓGICOS DA PESQUISA 

 

Compreender um objeto significa compreender meu 

dever em relação a ele (a orientação que preciso assumir 

em relação a ele), compreendê-lo em relação a mim na 

singularidade do existir-evento: o que pressupõe a 
minha participação responsável, e não a minha 

abstração (BAKHTIN, 2017, p. 66). 

 

Dentre tantas outras palavras alheias, elegemos a perspectiva bakhtiniana de linguagem como 

fundamentação teórico-metodológica por compreender que os enunciados materializados nos 

cadernos do Pacto pela Aprendizagem no Espírito Santo (Paes) foram escritos por 

determinados sujeitos, em um contexto específico e são povoadas de intenções. Aprendemos 

com Bakhtin (2014, p. 101) que toda “[...] enunciação, mesmo na forma imobilizada da 

escrita, é uma resposta a alguma coisa e é construída como tal”.  

 

Nesse sentido, pelas lentes bakhtinianas, buscamos compreender a quem ou ao o que o Paes 

responde. Além de pesquisadores como Rosa, Rola, Scárdua e Amorim (2018), Schwartz, 

Oliveira e Becalli (2019) e Freitas (2019) que acentuaram em seus trabalhos que o Paes é um 

desdobramento do Paic do Estado do Ceará, o próprio Governo do Estado do Espírito Santo 

anunciou que a implementação deste Pacto foi inspirada nos resultados obtidos pelo Paic no 

Ceará, conforme apresentamos nas enunciações iniciais deste relatório de pesquisa. 

 

E como receitas transplantadas de outro Estado que, portanto, não nasceram da análise crítica 

do próprio contexto educacional capixaba, nos questionamos se podem modificar a prática 

pedagógica de professores alfabetizadores que atuam em turmas de 1º ano do ensino 

fundamental? A Sedu/ES necessitava “importar” um modelo de formação e de materiais 

didáticos? Embora o objetivo de nossa pesquisa seja compreender a concepção de linguagem 

e de alfabetização que sustenta as propostas materializadas nos documentos do Paes, 

especificamente para o 1º ano do ensino fundamental, consideramos necessário conhecer o 

contexto de produção do Pacto pela Aprendizagem no Espírito Santo. 

 

A investigação adotou a abordagem qualitativa e assumiu os delineamentos da pesquisa 

documental, ancorando-se teoricamente nas contribuições da perspectiva bakhtiniana de 

linguagem, em especial nos conceitos de enunciado, linguagem, dialogismo e vozes, 

formulados por Bakhtin e seu Círculo. 
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O conceito de enunciado constitui-se numa categoria central da concepção bakhtiniana de 

linguagem, cuja realidade fundamental é seu caráter dialógico, já que a linguagem é 

compreendida como uma atividade constitutiva dos seres humanos realizada num processo 

dinâmico de caráter social e dialógico que se constitui numa corrente evolutiva ininterrupta 

na e pela interação verbal dos interlocutores, podendo ser compreendida apenas num dado 

contexto concreto de enunciação, que se materializa por meio do enunciado. Assim, 

entendemos que o enunciado é constitutivamente dialógico, porque define-se pelos diálogos 

entre os sujeitos e também pelos diálogos com outros textos. 

 

O nosso desafio, ao analisar os materiais impressos do Paes constitui-se em dialogar com as 

diferentes vozes materializadas nesses documentos, sem impor a nossa opção, mas dialogando 

com as vozes de todos os outros que constituem os documentos e, nessas relações dialógicas, 

produzir sentidos para o texto. Seguindo esse direcionamento, as múltiplas vozes que 

compõem um determinado discurso escrito não podem ser entendidas como mero objeto 

discursivo do autor, mas como palavras próprias dos sujeitos que as produzem, em contextos 

situados historicamente. Conforme afirma Bezerra (2018, p. 195), 

 

A polifonia se define pela convivência e pela interação, em um mesmo espaço do 

romance, de uma multiplicidade de vozes e consciências independentes e imiscíveis, 

vozes plenivalentes e consciências equipolentes, todas representantes de um 

determinado universo e marcadas pelas peculiaridades desse universo. Essas vozes e 
consciências não são objeto do discurso do autor, são sujeitos de seus próprios 

discursos. A consciência da personagem é a consciência do outro, não se objetifica, 

não se torna objeto da consciência do autor, não se fecha, está sempre aberta à 

interação com a minha e com outras consciências e só nessa interação revela e 
mantém sua individualidade. 

 

Pelas lentes bakhtinianas, compreendemos que a “[...] vida é dialógica por natureza. Viver 

significa participar do diálogo: interrogar, ouvir, responder, concordar, etc.” (BAKHTIN, 

2018, p. 348). Assim como a vida, a pesquisa no campo educacional também se constitui em 

um processo dialógico, porque “[...] o objeto das ciências humanas é o ser expressivo e 

falante” (BAKHTIN, 2018, p. 395, grifos do autor). Nesse sentido, ressaltamos que dialogar 

com os enunciados materializados nos documentos do Paes, que compõem o corpus 

discursivo do estudo, é também dialogar com os sujeitos que os produziram, com uma 

multiplicidade de vozes, que revelam as consciências falantes presentes nos enunciados. 

 

Considerando os objetivos da pesquisa, esta investigação adotará a abordagem qualitativa. De 

acordo com Chizzotti (1998, p. 98),  
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A abordagem qualitativa parte do fundamento de que há uma relação dinâmica entre 
o mundo real e o sujeito, uma interdependência viva entre o sujeito e o objeto, um 

vínculo indissociável entre o mundo objetivo e a subjetividade do sujeito. O 

conhecimento não se reduz a um rol de dados isolados, conectados por uma teoria 

explicativa; o sujeito-observador é parte integrante do processo de conhecimento e 
interpreta os fenômenos atribuindo-lhes um significado. O objeto não é um dado 

inerte e neutro; está possuído de significados e relações que os sujeitos concretos 

criam em suas ações. 
 

Seguiremos os delineamentos da pesquisa documental, pois nossa investigação foi realizada a 

partir do levantamento de fontes documentais diversas, como notícias de jornais, legislações, 

publicações no Diário Oficial do Espírito Santo, documentos elaborados pelo Governo do 

Estado ao Paes, dentre eles o Relatório de Gestão 2017/2018 e o Relatório de Sistematização do 

Paes, documentos relacionados à implementação do Paic no Ceará e os materiais didáticos do 

Paic. Assim sendo, torna-se fundamental clarificar que consideramos os documentos como 

 

[...] o resultado de uma montagem, consciente ou inconsciente, da história, da época, 
da sociedade que o produziram, mas também das épocas sucessivas durante as quais 

continuou a viver, talvez esquecido, durante as quais continuou a ser manipulado, 

ainda que pelo silêncio. O documento é uma coisa que fica, que dura, e o 

testemunho, o ensinamento (para evocar a etimologia) que ele traz devem ser em 
primeiro lugar analisados desmistificando-lhe o seu significado aparente. O 

documento é monumento. Resulta do esforço das sociedades históricas para impor 

ao futuro – voluntária ou involuntariamente – determinada imagem de si próprias 

(LE GOFF, 1996, p. 547-548). 

 

Tomamos, assim, o kit de materiais didáticos do Paes como documentos que materializam 

discursos sobre uma concepção de alfabetização. Discursos que foram produzidos por sujeitos 

que representam direta ou indiretamente a instância governamental responsável pela política 

educacional no Espírito Santo para atender a finalidades e objetivos próprios. Discursos que 

tiveram como objetivo não apenas fazer circular tal concepção, mas, sobretudo, legitimar, 

para a posteridade, uma abordagem de educação e de alfabetização orientou os projetos 

políticos para a alfabetização em nosso Estado, a partir do ano de 2017. Vale deixar claro que 

tais documentos são “[...] um produto da sociedade que o fabricou segundo as relações de 

forças que aí detinham o poder” (LE GOFF, 1996, p. 545).  

 

Seguindo os delineamentos da pesquisa documental, além dos documentos anteriormente 

mencionados, nosso corpus discursivo foi constituído por três Cadernos intitulados “Vamos 

passear na escrita 1”, “Vamos passear na escrita 2”, “Vamos passear na escrita 3”; um Caderno 

para registro do professor; um livro contendo parlendas que intitula-se “Parece mas não é”; um 
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conjunto de “Cartelas didáticas” e ainda um fascículo para o professor intitulado “Proposta 

Didática para Alfabetizar Letrando”. Segue uma imagem dos referidos documentos: 

 

Imagem 2 - Materiais impressos do Paes 

 

Fonte:https://www.es.gov.br/Noticia/pacto-pela-aprendizagem-r-50-m
ilhoes-para-construcao-de-70-creches#prettyPhoto[galleryPGW]/2/. 

Acesso em 04/08/2019. 

 

Bakhtin (2018, p. 398) nos aponta caminhos para compreender os documentos como 

enunciados, que iniciam desde a leitura de suas capas. Para o autor, a “[...] imagem deve ser 

como o que ela é e como o que significa”. Compreendemos que as imagens materializadas na 

capa destes documentos estão relacionadas aos discursos que se materializam no interior dos 

textos. 

 

Para uma análise dialógica do discurso, fizemos leituras de todos os referidos Cadernos e 

demais documentos; posteriormente, identificamos os textos e os enunciados cuja temática 

versava sobre a concepção de linguagem e de alfabetização e organizamos um quadro no 

formato Word. O diálogo com esses enunciados ocorreu por meio da identificação dos fios 

discursivos que se integravam em uma corrente discursiva que aborda o ensino da linguagem 

escrita na alfabetização de crianças. 

 

Dialogamos com os enunciados materializados nos documentos, num processo dialógico com 

os sujeitos que os produziram, avaliando-os e com eles tecendo outros enunciados. Isso 

porque, na perspectiva bakhtiniana de linguagem, a avaliação constitui-se em um momento 

indispensável do conhecimento dialógico. Para tal, nos posicionamos como “[...] 

https://www.es.gov.br/Noticia/pacto-pela-aprendizagem-r-50-milhoes-para-construcao-de-70-creches#prettyPhoto[galleryPGW]/2/
https://www.es.gov.br/Noticia/pacto-pela-aprendizagem-r-50-milhoes-para-construcao-de-70-creches#prettyPhoto[galleryPGW]/2/
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interlocutores ativos responsivos desses impressos, ampliando, desse modo, a cadeia 

discursiva, abrindo espaço para novas enunciações” (COSTA, 2017, p. 51). 

 

Como buscamos compreender a concepção de linguagem e de alfabetização que sustenta as 

propostas materializadas no kit de materiais didáticos do Paes, especificamente para o 1º ano 

do ensino fundamental, faz-se necessário clarificar que concebemos a alfabetização como um 

processo enunciativo-discursivo de inserção no mundo da linguagem escrita. Conforme 

aponta Gontijo (2002, p.132), 

 

A alfabetização é um processo sócio-histórico e cultural que realiza a necessidade 

fundamental das crianças e dos seres humanos de inserção na genericidade para-si. 

A alfabetização como dinâmica na relação entre a apropriação e a objetivação, é um 

processo de inserção dos indivíduos na continuidade da história. 

 

Sendo a alfabetização vinculada à concepção de sociedade e de homem que defendemos, 

analisaremos se o kit de materiais didáticos do Paes, divulgado pela Sedu/ES como 

“inovador”, proporciona a inserção das crianças no exercício do dizer. Segundo Smolka 

(2012, p. 154, grifos da autora), 

 

Com o exercício do dizer das crianças pela escritura, das várias posições que elas 

vão ocupando, dos distintos papéis que elas vão assumindo - como leitoras, 
escritoras, narradoras, protagonistas, autoras... - vão emergindo e se explicitando não 

só as diferentes funções, mas as diversas “falas” e “lugares” sociais. 

 

Nesse contexto, buscamos nos posicionar como interlocutores ativos e responsivos com os 

enunciados materializados nos documentos que compõem o corpus discursivo, compondo 

outras enunciações, sendo essas apenas uma “[...] fração de uma corrente de comunicação 

verbal ininterrupta” (BAKHTIN, 2014, p. 128) que não se esgotam neste trabalho. 
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4 ENUNCIAÇÕES NÃO SILENCIADAS SOBRE O PACTO PELA APRENDIZAGEM 

NO ESPÍRITO SANTO (PAES) 

 

Um signo não existe apenas como parte de uma 

realidade; ele também reflete e refrata uma outra. Ele 
pode distorcer essa realidade, ser lhe fiel, ou apreendê-la 

de um ponto de vista específico, etc. Todo signo está 

sujeito aos critérios de avaliação ideológica [...] 

(BAKHTIN, 2014, p. 32). 
 

No ano anterior a inauguração do Pacto pela Aprendizagem no Espírito Santo (Paes), no 

Governo de Paulo Cesar Hartung Gomes e do economista Haroldo Corrêa Rocha a frente da 

Secretaria de Estado da Educação, mais precisamente nos dias 07 e 08 de dezembro de 2016, o 

então Secretário e uma comitiva da Sedu/ES visitou o Estado do Ceará para conhecer a 

operacionalização do Programa Alfabetização na Idade Certa (Mais Paic) e da Coordenadoria 

de Cooperação com Municípios. 

 

Em 19 de janeiro de 2017, durante a solenidade de inauguração do Paes (IMAGEM 3), Haroldo 

Rocha fez a seguinte declaração: “Fui conhecer essa experiência de perto, e nossa inspiração 

veio de lá. Esse pacto que vamos fazer, é colaboração, é uma construção colaborativa. Temos 

que formar uma grande rede pela aprendizagem no Estado do Espírito Santo. Com método e 

organização é possível melhorar o ensino no nosso estado”. 

 

Imagem 3 – Inauguração do Paes 

 
Fonte: www.sedu.es.gov.br. Acesso em 05/03/2018. 

http://www.sedu.es.gov.br/
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Apesar de a inauguração ter acontecido no mês de janeiro, a Lei nº 10.631/2017 que institui a 

criação do Paes, foi promulgada somente em 28 de março de 2017, conforme podemos 

visualizar a seguir: 

 

Imagem 4 – Lei nº 10.631, de 28 de março de 2017 

 

Fonte: http://www3.al.es.gov.br/Arquivo/Documents/legislacao/html/LEI106312017.html. Acesso em 

21/12/2019. 

 

Na solenidade de inauguração do Paes, o Secretário de Estado da Educação destacou que um 

dos documentos que justificou a implementação do Pacto pela Alfabetização no Espírito Santo 

foi a pesquisa intitulada “Regime de colaboração no Ceará: funcionamento, causas do sucesso e 

alternativas de disseminação” 2, de autoria de Fernando Luiz Abrucio, Catarina Ianni Segatto e 

Maria Cecília Gomes Pereira. Esta pesquisa foi realizada em parceria com o Instituto Natura. 

Mas, o que é esse Instituto? Conforme descrito em seu site 3, é 

 

[...] um instituto que cuida de iniciativas na educação pública brasileira [...] uma 

Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), que nasceu no ano de 
2010 e conta com sede própria na zona oeste de São Paulo. [...] As ações, sempre 

gratuitas, são diversas – e algumas vezes desenvolvidas em parceria com outras 

fundações que também trabalham em prol da educação, como a Fundação Telefônica 

Vivo, Fundação Itaú Social, Instituto Unibanco, Fundação Lemann, Instituto Sonho 
Grande, Instituto Ayrton Senna, entre outros.  

 

                                              
2 Disponível em: http://www.institutonatura.org.br/wp-content/uploads/2016/12/Relatorio-Ceara-AF-Web.pdf 
3 Disponível em: 

https://www.natura.com.br/blog/sustentabilidade/instituto-natura-acredita-na-transformacao-social-por-meio-da-
educacao 

http://www3.al.es.gov.br/Arquivo/Documents/legislacao/html/LEI106312017.html
http://www.institutonatura.org.br/wp-content/uploads/2016/12/Relatorio-Ceara-AF-Web.pdf
https://www.natura.com.br/blog/sustentabilidade/instituto-natura-acredita-na-transformacao-social-por-meio-da-educacao
https://www.natura.com.br/blog/sustentabilidade/instituto-natura-acredita-na-transformacao-social-por-meio-da-educacao
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Seguindo o mesmo direcionamento do estado do Ceará, o Instituto Natura (iN) atua como um 

dos parceiros da estruturação do Paes, conforme informações publicizadas no site da Sedu/ES, 

em 16 de julho de 2018: 

 

A base do projeto está na colaboração entre o estado e as redes municipais de ensino. 

E acreditando na gestão colaborativa, o Instituto Natura apoiou a estruturação do 
PAES. Nesse processo, o Instituto entrou como parceiro externo que auxiliou, 

principalmente, na estruturação do modelo de governança e no planejamento das 

ações. Disponível em: 
https://www.institutonatura.org.br/blog/instituto-natura-e-estruturacao-do-paes. 
Acesso em 19/08/19. 

 

De igual modo, o Instituto Natura reiterou em seu site que atuou na estruturação do modelo de 

governança e no planejamento das ações do Paes, além de assegurar a colaboração entre o 

governo estadual e os municípios, conforme podemos visualizar no texto abaixo: 

 

Imagem 5 – Instituto Natura e a estruturação do Paes 

 
Fonte: https://www.institutonatura.org.br/blog/instituto-natura-e-estruturacao-do-paes/. Acesso em 19/08/19. 

 

Não se constituiu como objetivo desta pesquisa investigar as parcerias entre o poder público 

(Sedu/ES) e o terceiro setor (iN). Todavia, sinalizamos as seguintes questões para estudos 

posteriores: 

a. A favor de que e de quem, no campo educacional, o Governo do Estado do Espírito 

Santo vem estabelecendo parcerias com o Instituto Natura? 

https://www.institutonatura.org.br/blog/instituto-natura-e-estruturacao-do-paes
https://www.institutonatura.org.br/blog/instituto-natura-e-estruturacao-do-paes/
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b. Qual o investimento empregado em parcerias com organizações do terceiro setor que 

se intitulam cuidadoras de iniciativas na educação pública brasileira? 

c. A melhoria da alfabetização em nosso Estado não deveria ser amplamente discutida, 

estudada e proposta nas parcerias entre a Sedu/ES, as 11 Superintendências Regionais 

de Educação, as 78 Secretarias Municipais de Educação, os profissionais da educação 

que trabalham nas escolas públicas capixabas e, sobretudo, com seus respectivos 

professores? 

d. Por que a Sedu/ES estabeleceu parceria com um instituto do terceiro setor, situado no 

Estado de São Paulo, e não foram estabelecidas parcerias com a Universidade Federal 

do Espírito Santo (Ufes) que tem, desde o ano de 2006, um Núcleo de Estudos e 

Pesquisas em Alfabetização, Leitura e Escrita do Espírito Santo (Nepales) e com o 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo (Ifes)? 

 

Como nos ensina Bakhtin (2018, p. 410), “Não existe nada absolutamente morto: cada sentido 

terá sua festa de renovação. Questão do grande tempo”. Questões para investigações 

vindouros... 

 

Retornando a solenidade de inauguração do Paes, o Professor Doutor Fernando Luiz Abrucio 

foi convidado para apresentar os resultados da pesquisa que fundamentou a implementação do 

Pacto pela Aprendizagem no Espírito Santo: “Regime de colaboração no Ceará: 

funcionamento, causas do sucesso e alternativas de disseminação” (ABRUCIO; SEGATTO; 

PEREIRA, 2016). 

 

Abrucio é graduado em Ciências Políticas, mestre e doutor em Ciência Política pela 

Universidade de São Paulo (USP); professor da Fundação Getúlio Vargas (FGV) e consultor de 

organizações não governamentais no Brasil, bem como de organismos internacionais: Banco 

Interamericano de Desenvolvimento (BID), Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (Pnud), Banco Mundial (BM), Organização das Nações Unidas para a 

Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), Agência de Cooperação Espanhola e World Wide 

Fund for Nature (WWF). Sua atuação nos traz indícios de uma concepção de educação como 

mercadoria, ou seja, como um produto gerador de lucros nas relações público-privada e, dentro 

dessa perspectiva, o professor atua como instrutor e controlador de materiais didáticos e 

avaliações. 
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Na referida pesquisa, apesar de Abrucio, Segatto e Pereira (2016, p. 67) apresentarem 

alternativas políticas-institucionais e de política pública presentes no regime de colaboração 

cearense que poderiam ser adotados por outros estados brasileiros, destacam que 

 

[...] existem peculiaridades do Ceará e dos demais estados que impedem que haja um 
puro transplante de instituições de um lugar a outro. A trajetória municipalista 

cearense não tem paralelo e sua dinâmica político partidária tem especificidades que 

não serão simplesmente repetidas. O tamanho do estado, seu número de municípios, o 

tamanho das redes estaduais e municipais, entre os principais fatores, devem ser 
levados em conta para definir uma estratégia de melhoria do Regime de Colaboração. 

Ademais, algumas unidades estaduais têm algum tipo de modelo colaborativo que 

deve ser levado em conta antes de fazer qualquer inovação institucional. 

 

Mesmo com essas ressalvas apresentadas pelos autores, ao analisar o kit de materiais impressos 

do Paes, constatamos que não foi modificado e sim transplantado do Ceará diretamente para o 

Espírito Santo. Uma dos elementos que comprovam essa constatação é a ficha catalográfica da 

“Proposta didática para alfabetizar letrando: caderno do professor” do Paes, distribuído nas 

escolas públicas capixabas no início de 2018, que é a mesma do material do Paic (2015). 

Abaixo do brasão do Governo do Estado do Espírito Santo consta a seguinte informação: 

“Todos os Direitos Reservados à Secretaria de Educação do Estado do Ceará”, conforme se 

pode verificar a seguir: 

 

Imagem 6 – Ficha catalográfica do Paes 

 

Fonte: Simonetti, 2015, p. 02. 

 

Outro elemento se direciona a matéria publicada no Portal de Notícias G1, anunciando que o 

Pacto pela Alfabetização no Espírito Santo (Paes) prevê ações conjuntas entre o Estado e os 

Municípios, seguindo o mesmo modelo de gestão do Estado do Ceará preconizado pelo 
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Programa Alfabetização na Idade Certa (Paic), conforme podemos visualizar na imagem a 

seguir: 

Imagem 7 – Portal de Notícias G1 “ES usa modelo aplicado no Ceará” 

 

Fonte:https://g1.globo.com/espirito-santo/educacao/noticia/es-usa-modelo-apli

cado-no-ceara-para-melhorar-escolas-publicas.ghtml. Acesso em 18/06/2018. 

 

Na reportagem, o então Secretário de Educação do Estado do Espírito Santo, Haroldo Corrêa 

Rocha, anunciou que o Programa Alfabetização na Idade Certa (Paic) “É uma experiência 

bem-sucedida de gestão, que melhorou a qualificação dos alunos. E que hoje é um excelente 

modelo. Nossa meta é que 100% das crianças sejam plenamente alfabetizadas até 6, 7 anos”, 

como consta no texto da reportagem: 

Imagem 8 – Portal de Notícias G1 “É uma experiência bem sucedida” 

 

Fonte:https://g1.globo.com/espirito-santo/educacao/noticia/es-usa-m

odelo-aplicado-no-ceara-para-melhorar-escolas-publicas.ghtml. 
Acesso em 18/06/2018. 

https://g1.globo.com/espirito-santo/educacao/noticia/es-usa-modelo-aplicado-no-ceara-para-melhorar-escolas-publicas.ghtml
https://g1.globo.com/espirito-santo/educacao/noticia/es-usa-modelo-aplicado-no-ceara-para-melhorar-escolas-publicas.ghtml
https://g1.globo.com/espirito-santo/educacao/noticia/es-usa-modelo-aplicado-no-ceara-para-melhorar-escolas-publicas.ghtml
https://g1.globo.com/espirito-santo/educacao/noticia/es-usa-modelo-aplicado-no-ceara-para-melhorar-escolas-publicas.ghtml
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Em seus enunciados, o então Secretário de Educação explicitou a parceria da Sedu/ES com o 

Instituto Natura, isto é, com uma iniciativa privada que se propôs a “estudar a realidade de cada 

cidade e avaliar as necessidades regionais, seja do ponto de vista pedagógico, seja do ponto de 

vista estrutural”. Na reportagem também identificamos que a meta era alfabetizar todas as 

crianças até os seis, sete anos de idade. Todavia aos seis anos as crianças não são matriculadas no 

1º ano do ensino fundamental? Deveriam estar “plenamente alfabetizadas” aos 6 ou aos 7 anos de 

idade? 

 

Um terceiro elemento que nos permite afirmar que o Paic foi transplantado para o Espírito 

Santo se deve a publicação do Governo do Estado do Ceará no mesmo dia da inauguração do 

Paes (Imagem 18). Em sua rede social do Facebook publicou um informativo com o seguinte 

enunciado “O Espírito Santo reproduz modelo de sucesso do Ceará e assina termo de 

cooperação”. 

 

Imagem 9 – Publicação do Governo do Estado do Ceará sobre a inauguração do Paes 

 
Fonte:https://www.facebook.com/governodoceara/photos/o-mais-paic-programa-de-aprendizagem-na-idade-cert

a-que-h%C3%A1-10-anos-%C3%A9-uma-pol%C3%ADtic/1358657770859744. Acesso em: 16/09/2019. 

https://www.facebook.com/governodoceara/photos/o-mais-paic-programa-de-aprendizagem-na-idade-certa-que-h%C3%A1-10-anos-%C3%A9-uma-pol%C3%ADtic/1358657770859744
https://www.facebook.com/governodoceara/photos/o-mais-paic-programa-de-aprendizagem-na-idade-certa-que-h%C3%A1-10-anos-%C3%A9-uma-pol%C3%ADtic/1358657770859744
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Como se pode depreender, para compreender o contexto de produção do Pacto pela 

Aprendizagem no Espírito Santo (Paes) fez-se necessário conhecer o Programa de 

Alfabetização na Idade Certa (Paic). De acordo com a Nota Técnica nº 22, intitulada “O 

analfabetismo no Ceará: caracterização e tendências recentes”, produzida pelo Instituto de 

Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará (Ipece), no ano de 2006, e conforme dados da 

Pesquisa Nacional por Amostras de Domicílios (Pnad) do ano de 2005, um total de 22,6% da 

população cearense com mais de 15 anos de idade não era capaz de ler ou escrever um 

simples bilhete. 

 

No gráfico a seguir, retirado da Nota Técnica, está explicita a taxa de analfabetismo de 

pessoas com mais de 15 anos nos anos de 1992, 2002, 2004, 2004 e 2005 no Brasil (BR), no 

Nordeste (NE), no Ceará (CE) e na Região Metropolitana de Fortaleza (RMF). 

 

Gráfico 1 - Taxa de Analfabetismo IBGE/Pnad 

 

Fonte:https://www.ipece.ce.gov.br/wp-content/uploads/sites/45/2012/12/NT_22.pdf. Acesso em 21/12/2019. 

 

No decorrer desses treze anos, verificamos que a proporção de analfabetos no Ceará se 

manteve em praticamente o dobro da proporção de analfabetos quando comparada à média 

nacional. O texto introdutório da “Proposta didática para alfabetizar letrando: caderno do 

professor” do Paic, registra que no ano de 2004 – três anos antes da implementação do Paic – 

devido aos altos índices de analfabetismo, a Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 

parceria com o Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef), a União Nacional dos 

Dirigentes Municipais de Educação (Undime/CE), Instituto de Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (Inep) e Secretaria de Educação Básica do Ceará (Seduc), criou o Comitê Cearense 

para a Eliminação do Analfabetismo Escolar (CCEAE). 

https://www.ipece.ce.gov.br/wp-content/uploads/sites/45/2012/12/NT_22.pdf
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Este Comitê foi constituído com o objetivo de propor ações para a erradicação do analfabetismo 

no Ceará até o ano de 2010. Contudo, conforme podemos observar nos mapas que representam 

as taxas de analfabetismo, respectivamente, nos anos de 1991, 2000 e 2010, essa meta não foi 

alcançada. 

 

Imagem 10 – Mapa da Taxa de Analfabetismo no Ceará (1991) 

 

Fonte: http://www2.ipece.ce.gov.br/atlas/capitulo3/34/344.htm. Acesso em 22/12/2019. 

 

http://www2.ipece.ce.gov.br/atlas/capitulo3/34/344.htm
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Imagem 11 – Mapa da Taxa de Analfabetismo no Ceará (2000) 

 

Fonte: http://www2.ipece.ce.gov.br/atlas/capitulo3/34/344.htm. Acesso em 22/12/2019. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www2.ipece.ce.gov.br/atlas/capitulo3/34/344.htm
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Imagem 12 – Mapa da Taxa de Analfabetismo no Ceará (2010) 

 

Fonte: http://www2.ipece.ce.gov.br/atlas/capitulo3/34/344.htm. Acesso em 22/12/2019. 

 

Os mapas (IMAGENS 10, 11 e 12) nos permitem compreender que, no ano de 2010, a taxa de 

analfabetismo diminuiu em relação aos anos anteriores, de 26,5% no ano 2000 para 18,8% no 

ano de 2010. Contudo, 131 (71%) dos 184 municípios cearenses continuaram apresentando 

altas taxas de analfabetismo, representado pelas cores amarela, laranja e vermelha no último 

mapa. 

 

http://www2.ipece.ce.gov.br/atlas/capitulo3/34/344.htm
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Na busca por erradicar o analfabetismo no Ceará, foram firmadas parcerias entre diversas 

instituições, desde representantes da sociedade civil até representantes da iniciativa privada. No 

quadro abaixo apresentamos as instituições que fizeram parte do Comitê Cearense para 

Erradicação do Analfabetismo Escolar (CCEAE):  

 

Quadro 3 – Instituições públicas e privadas que integram o CCEAE 

 INSTITUIÇÕES PÚBLICAS INSTITUIÇÕES PRIVADAS 

UFC - Universidade Federal do Ceará 

 

Unifor - Fundação Edson Queiroz 

Universidade de Fortaleza 

UECE - Universidade Estadual do Ceará 

 

Fecomércio - Federação do Comércio 

(Instituição criada e mantida pelos 
empresários do comércio). 

URCA - Universidade Regional do Cariri Sesc - Serviço Social do Comércio 

UVA - Universidade Estadual Vale do 
Acaraú 

BNB - Banco do Nordeste do Brasil 

Cedeca - Centro de Defesa da Criança e do 

Adolescente (Associação Civil sem fins 
lucrativos) 

 

Sedas - Secretaria Municipal de Educação e 
Assistência Social  

Conselho Estadual de Educação  

UNCME - União Nacional dos Conselhos 
Municipais de Educação 

APEOC - Sindicato dos Servidores Públicos 

lotados nas Secretarias de Educação e de 
Cultura do Estado do Ceará e nas Secretarias 

ou Departamentos de Educação e/ou Cultura 
dos Municípios do Ceará  

Aprece - Associação dos Municípios e 
Prefeitos do Estado do Ceará 

APDM/CE - Associação para o 

Desenvolvimento dos Municípios do Estado 
do Ceará 

Fórum das Creches de Fortaleza 
Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2019). 

 

Esclarecemos que também consideramos as parcerias importantes, contudo questionamos a 

forma como elas vêm ocorrendo entre o poder público e o terceiro setor no campo educacional. 

Apesar de o “Relatório Final do Comitê Cearense para Eliminação do Analfabetismo Escolar” 

citar que a semente do Paic foi plantada em 2004, após análise do contexto de implementação 

deste Programa, consideramos que ele se constituiu como a consolidação de uma proposta de 

regime de gestão por resultados que vinha se fortalecendo no país, desde os anos de 1990, a 

partir do modelo de políticas públicas baseado no ideário gerencial da Reforma do Estado.  
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Segundo Ball (2001), as reformas gerenciais são definidas como o “[...] novo paradigma da 

gestão pública”. Baseado em estudos sobre o Relatório da Organização para Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE), do ano de 1995, intitulado “Governo em Transição: 

Reformas da Gestão Pública nos Países da OCDE”, o autor afirma que são instauradas 

políticas públicas por meio da descrição e prescrição dos organismos internacionais que 

focam na eficiência de recursos e na gestão por resultados, incentivando parcerias entre os 

setores públicos e privados. Segundo o autor, 

 

No processo de implementação deste novo paradigma nas organizações do serviço 

público, o uso de uma nova linguagem é importante: as novas organizações de 
gestão pública encontram-se agora “populadas” de recursos humanos que 

necessitam ser geridos; aprendizagem é rebatizada “produto final de políticas 

custo-eficazes”; realizações passam a ser um conjunto de “objetivos de 

produtividade”, etc. (BALL, 2001, p. 104).   

 

Nesse cenário, a educação tende a torna-se um produto de política de custos-eficazes que será 

quantificada por meio de avaliações em larga escala. Corroborando com esse modelo de 

gestão, a partir da década de 1990, o Brasil começou a participar dos exames aplicados pelo 

Programa Internacional de Avaliação de Alunos (Pisa). Seguindo esse direcionamento, no ano 

de 1990, o Estado do Ceará, em sintonia com as orientações internacionais e nacionais, criou 

o Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica do Ceará (SPAECE) com objetivo de 

analisar as condições da educação. 

 

De acordo com Albuquerque, Camarão e Ramos (2015, p. 379), a “[...] educação formal, numa 

perspectiva global, entrou na agenda política internacional, provocando no mundo a 

implementação de políticas regulatórias, cujo viés liberal norteou a Gestão por Resultados”. 

Desse modo, no campo educacional foram adotadas políticas da gestão fundamentadas no 

modelo de “Gestão por Resultados”, ou seja, uma gestão baseada nos processos gerenciais 

adotados no mundo corporativo, na eficiência dos gastos públicos, prevendo a diminuição de 

gastos “desnecessários” por parte do Estado.  

 

Nesse contexto, o Estado brasileiro passou a fortalecer a implementação de uma gestão por 

resultados que responsabiliza (accountability) aqueles que não atingem as metas previamente 

definidas. Para Freitas (2012), o alicerce teórico dessa responsabilização funda-se em um tripé 

constituído pela psicologia behaviorista, neurociência e ciência da informação, com o 

propósito de introduzir a cultura de auditoria, em outras palavras, “o controle do controle”. O 
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autor denomina esta formulação como neotecnicismo. Para ele, “Este neotecnicismo se 

estrutura em torno a três grandes categorias: responsabilização, meritocracia e privatização. 

No centro, está a ideia do controle dos processos, para garantir certos resultados definidos a 

priori como “standards”, medidos em testes padronizados” (2012, p. 383, grifos do autor). 

Freitas (2012) nos alerta que por mais que possamos concordar ou não com as políticas de 

avaliação associadas à acccountability, como profissionais da educação, precisamos nos 

posicionar em relação aos caminhos que a Nação irá seguir nos próximos anos. Em relação à 

avaliação o autor pontua, 

 

[...] temos feito críticas à accountability, não à avaliação – vamos separar bem. Uma 

coisa é a cultura de avaliação que defendemos, outra coisa é a cultura de auditoria 

que a accountability traz. São duas coisas diferentes. Sou favorável à cultura da 

avaliação, mas não sou favorável à cultura da auditoria – auditoria pesada em cima 
da escola, dos profissionais, das redes. Há outras maneiras de nos relacionarmos 

com esses profissionais. (FREITAS, 2012, p.350) 

 

De acordo com Costa, Vidal e Vieira (2019) a implementação de avaliações em larga escala, 

os mecanismos de accountability e as formas de uso dos resultados que implicam em sanções 

ou em premiações, representam um Estado-avaliador que se configura a partir da mensuração 

e padronização de resultados. Sendo assim, as avaliações em larga escala exercem um papel 

fundamental no controle e na legitimação dessa estrutura de responsabilização. 

 

Em 2004, o Comitê Cearense para Eliminação do Analfabetismo Escolar (CCEAE) 

desenvolveu três pesquisas: a primeira, para realizar o diagnóstico da leitura e escrita dos 

alunos de 2ª série de escolas da rede pública do Estado do Ceará; a segunda, para identificar 

as condições e as formas de organização do trabalho escolar e do trabalho docente a fim de 

garantir a alfabetização; e, a terceira, para avaliar programas e instituições de formação de 

docentes para as séries iniciais do ensino fundamental. Segundo Pimentel (2018, p. 18), o 

CCEAE 

 

[...] tinha como objetivo, por meio dessas pesquisas, buscar identificar os motivos do 

baixo desempenho das crianças no seu processo de alfabetização. Tais pesquisas 

duraram pouco mais de um ano, e, em 2005 e 2006, estabeleceu-se a primeira fase 
das práticas do programa que envolveu parte dos municípios cearenses, dentre os 

quais o Crato. Entretanto, só no ano de 2007 o PAIC foi efetivamente criado, já 

envolvendo a totalidade dos 184 municípios.  

 

A partir dos resultados das referidas pesquisas, o Comitê Cearense para Eliminação do 

Analfabetismo Escolar apontou que 
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• Em uma avaliação amostral dos níveis de leitura, escrita e compreensão de texto de 
8 mil alunos da 2ª série do EF (atual 3º ano), matriculados nas redes de 48 

municípios, 39% não leram o texto; 15% leram muito mal, soletrando e sem 

compreender; 31% leram com dificuldade e compreenderam parcialmente; e 15% 

leram e compreenderam.  
• A maioria das universidades não possuía estrutura curricular adequada para formar 

o professor alfabetizador.  

• A maior parte dos professores não tinha metodologia para alfabetizar, abusava de 

cópias na lousa e usava muito mal o tempo de aula. As pesquisas, somadas à 
realização de seminários em todo o estado, contribuíram para evidenciar o 

analfabetismo escolar no Ceará, reconhecido ao final de 2004 como um grave 

problema a ser enfrentado (CEARÁ, 2012, p. 19). 

 

Esses resultados foram apresentados no “Relatório final do Comitê Cearense para eliminação 

do analfabetismo escolar”: 

 

Imagem 13 – Capa do Relatório 

 

Fonte:www.paic.seduc.ce.gov.br/images/biblioteca/relatorio_final_comite_cearense_eliminacao_analfabetismo/r
evista_unicef.pdf. Acesso em 13/08/2018. 

 

Semioticamente, as tonalidades de amarelo da capa podem remeter a identificação do calor 

intenso do Estado do Ceará, bem como uma possível prosperidade para a educação cearense 

simbolizada pela imagem do livro e pela letra “e” colorida de cores primárias. A imagem de 

uma criança brincando em um balanço que tem como assento um livro sustentado pela letra “e” 

http://www.paic.seduc.ce.gov.br/images/biblioteca/relatorio_final_comite_cearense_eliminacao_analfabetismo/revista_unicef.pdf.%20Acesso%20em%2013/08/2018.
http://www.paic.seduc.ce.gov.br/images/biblioteca/relatorio_final_comite_cearense_eliminacao_analfabetismo/revista_unicef.pdf.%20Acesso%20em%2013/08/2018.
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nos remete a ideia da alfabetização (brincadeira, vogal, livro, cores primárias) e também de 

liberdade, tanto que a criança está com os braços abertos, livres para conhecer o mundo da 

linguagem escrita. 

 

Nesta capa, existe um erro no título do relatório ao grafar a palavra “começo” com “nn”, ao 

invés de utilizar a letra “m”. Na contra capa do documento, o erro ortográfico é ainda mais 

visível (Imagem 14). Destacamos esse erro de grafia, principalmente, por se tratar de um 

documento oficial do Governo do Ceará que discute a erradicação do analfabetismo escolar. 

 

Imagem 14 – Contra capa do Relatório 

 

Fonte:www.paic.seduc.ce.gov.br/images/biblioteca/relatorio_final_comite_cearense_eliminacao_analfabetismo/r
evista_unicef.pdf. Acesso em 13/08/2018. 

 

 

Conforme descrito em seu índice, este relatório abordou os seguintes assuntos: 

 

http://www.paic.seduc.ce.gov.br/images/biblioteca/relatorio_final_comite_cearense_eliminacao_analfabetismo/revista_unicef.pdf%3e%20Acesso%20em%2013/08/2018.
http://www.paic.seduc.ce.gov.br/images/biblioteca/relatorio_final_comite_cearense_eliminacao_analfabetismo/revista_unicef.pdf%3e%20Acesso%20em%2013/08/2018.
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Imagem 15 – Índice do Relatório 

 

Fonte:www.paic.seduc.ce.gov.br/images/biblioteca/relatorio_final_comite_cearense_eliminacao_analfabetismo/r
evista_unicef.pdf. Acesso em 13/08/2018. 

 

Concluídos os trabalhos do Comitê e aproveitando a mobilização social em torno da 

erradicação do analfabetismo escolar, a Associação dos Prefeitos do Estado do Ceará 

(Aprece) e a União dos Dirigentes Municipais de Educação do Ceará (Undime/CE), com a 

parceria técnica e financeira do Unicef, criaram o Programa Alfabetização na Idade Certa 

(Paic) com o objetivo de apoiar os municípios cearenses na melhoria da qualidade do ensino 

da leitura e da escrita nas séries iniciais do ensino fundamental. Entre os anos de 2005 a 2007, 

por meio de um pacto de cooperação, sessenta municípios cearenses aderiram ao programa. 

 

Mas, foi somente em 24 de maio de 2007 que o Governo do Estado do Ceará, por meio da 

Seduc, assumiu a execução do Paic, tornando-o uma política pública estadual, contando com a 

adesão de todos os municípios cearenses, desenvolvida em parceria com a Undime/CE, UFC e 

Unicef.  Foi na solenidade de lançamento do programa, a partir daquele momento 

http://www.paic.seduc.ce.gov.br/images/biblioteca/relatorio_final_comite_cearense_eliminacao_analfabetismo/revista_unicef.pdf.%20Acesso%20em%2013/08/2018.
http://www.paic.seduc.ce.gov.br/images/biblioteca/relatorio_final_comite_cearense_eliminacao_analfabetismo/revista_unicef.pdf.%20Acesso%20em%2013/08/2018.
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coordenado pelo Governo do Estado do Ceará, que os prefeitos dos 184 municípios cearenses 

assinaram o pacto de cooperação e assumiram publicamente o compromisso com a execução 

das propostas estabelecidas.  

 

Sendo assim, consideramos relevante abordar sobre o regime de colaboração previsto na 

Constituição Federal de 1998, em seu Artigo 211, no Título VIII “Da Ordem Social”, 

Capítulo III “Da Educação, da Cultura e do Desporto”, Seção I “Da Educação”: 

 

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em 
regime de colaboração seus sistemas de ensino. 

§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos Territórios, financiará as 

instituições de ensino públicas federais e exercerá, em matéria educacional, função 

redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades 
educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência técnica e 

financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. 

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação 

infantil. 
§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no ensino fundamental 

e médio. 

§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios definirão formas de colaboração, de modo a assegurar a 
universalização do ensino obrigatório. 

§ 5º A educação básica pública atenderá prioritariamente ao ensino regular. 

 

Verifica-se a garantia do regime de colaboração, mas o referido artigo não trata como deverá 

ser articulado esse regime. Segundo Araújo (2010, p. 233), 

 

O art. 211 da Constituição Federal de 1988 definiu, seguindo os moldes da 

organização federativa prescrita no art. 23, que a União, os estados, o Distrito  

Federal e os municípios deveriam organizar, “em regime de colaboração”, os seus 
respectivos sistemas de ensino. Contudo, a Carta de 1988 é imprecisa quanto ao 

regime de colaboração, uma vez que traz a expressão “normas de cooperação”, no 

parágrafo único do artigo 23, e a expressão “regime de colaboração”, quando trata 

da organização dos sistemas de ensino (art.211), e ainda, “formas de colaboração”, 
no artigo 211, § 4°. 

 

Após 32 anos da promulgação da Constituição Federal, não há uma regulamentação específica 

para o regime de colaboração. De acordo com Araújo (2010, p. 238) é necessário esclarecer 

que colaboração é diferente de coordenação. Nas palavras da autora, 

 

É preciso que se faça uma distinção entre coordenação e colaboração federativa, pois 

enquanto a primeira se constitui em procedimento que busca resultado comum a 

partir do governo central, apesar da autonomia dos entes federados, a colaboração 
federativa se traduz no modo de atribuições e exercício das competências 

concorrentes e comuns, devendo a tomada de decisões e o exercício das 

competências serem conjuntas e não isoladas.  
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A falta de uma regulamentação que defina normas sobre o regime de colaboração suscita uma 

“[...] indução de políticas por meio de financiamento de programas e ações priorizadas na 

esfera federal” (DOURADO, 2007, p. 928). Diante do exposto, compreendemos que tanto o 

Paic no Ceará como o Paes no Espírito Santo se constituem em regimes de coordenação, e não 

de colaboração, em que os municípios foram induzidos a aderir às políticas estaduais, 

destituindo-se de sua autonomia pedagógica e da gestão democrática. Conforme pontua 

Schwartz, Becalli e Oliveira (2019) “O Paes é um exemplo de como o governo estadual pode 

fazer uso do regime de colaboração para operar uma gestão administrativa e pedagógica de 

controle sob as ações e prática políticas dos municípios”.  

 

Em 2011, o Governo do Estado do Ceará lançou o Paic Mais, visando estender as ações que 

eram destinadas às turmas de 1º e 2º ano do ensino fundamental até as de 5º ano nas escolas 

públicas. De acordo com Martins (2015, p. 05), 

 

Ao analisarmos as informações reveladas e os documentos norteadores do referido 

programa fica nítida a relação entre a educação e a preocupação em atender às 

exigências dos organismos internacionais no que diz respeito aos indicadores de 

alfabetização das crianças e adolescentes em idade escolar. Do currículo até as 
expectativas de aprendizagem, passando por estratégias metodológicas, materiais 

didáticos, formação de professores e avaliação, todo o programa foi pensado de 

forma a garantir a satisfação das demandas do mercado, corroborando com a 

manutenção e reprodução da lógica regida pelo capital, a de exploração do homem 
pelo homem, e sobre a educação e as políticas educacionais dos países emergentes, 

como foi o caso do Brasil.  

 

Iniciado em Sobral, como um projeto piloto, o Paic se fortaleceu sob o pretexto de elevar os 

índices de aprendizagem dos estudantes das séries iniciais do ensino fundamental, 

expandiu-se como política pública em todo o Estado do Ceará e, em 2012, tornou-se 

referência para as políticas educacionais em âmbito nacional, culminando na criação do Pacto 

Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (Pnaic). Há de se destacar que o Paic se fortaleceu 

a nível nacional devido ao alinhamento com as propostas do Plano Nacional de Educação 

(2010-2020). Conforme afirma Martins (2015, p. 08), 

 

Diante dos resultados obtidos, que se aproximaram das metas do Plano Nacional de 

Educação – por sua vez derivado das recomendações da Declaração de Jomtien – 
mostraram que ele seria uma estratégia promissora para atender às diretrizes do 

Banco Mundial e formatar práticas de ensino articuladas nos moldes empresariais 

em função dos interesses e demandas do mercado, bem como de suas proposições 

acerca da amenização da pobreza e estratégias de controle social. 
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Em 2012 – mesmo ano de inauguração do Pnaic – a Unicef publicou o documento intitulado 

“Regime de colaboração para a garantia do direito à aprendizagem: o Programa Alfabetização 

na Idade Certa (Paic) no Ceará”: 

 
Imagem 16 – Capa do documento “Regime de colaboração para a garantia do direito à 

aprendizagem: o Programa Alfabetização na Idade Certa (PAIC) no Ceará” 

 
Fonte: http://www.paic.seduc.ce.gov.br/images/biblioteca/livro_regime_de_colaboracao.pdf. Acesso em 

13/08/2018. 

 

Diferente da capa do “Relatório final do Comitê Cearense para eliminação do analfabetismo 

escolar” que traz a imagem de apenas uma criança sentada no balanço, a capa deste documento 

traz vários personagens que estão de mãos dadas como pertencentes a um mesmo grupo, um 

coletivo de pessoas. Esta imagem nos traz indícios de que as pessoas estão de mãos dadas, em 

colaboração a um propósito comum. 

 

Em relação aos distintos fatores que podem interferir no aprendizado das crianças, como as 

questões socioeconômicas, culturais e familiares, o documento informa que 

 

Esta pesquisa partiu da compreensão de que os resultados do desempenho dos 

alunos em processo de alfabetização são frutos de múltiplos fatores, intra e 

extraescolares, sendo necessário, portanto, considerar um conjunto de determinações 

que interagem e interferem no sistema educacional e que por sua vez impactam a 
escola e na sala de aula (CEARÁ, 2006, p. 73). 

http://www.paic.seduc.ce.gov.br/images/biblioteca/livro_regime_de_colaboracao.pdf
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Contudo, apesar de citar que o processo de alfabetização é fruto de muitos fatores, os autores 

do documento não problematizaram a realidade socioeconômica e cultural do Ceará, ao 

contrário, focaram-se em sugestões que concebem a alfabetização de forma reducionista. De 

acordo com Pimentel (2018, p. 20) “[...] a lógica de fundo, presente nos documentos 

norteadores e práticas do Paic, se pauta por uma racionalidade pragmática instrumental de 

base liberal-positivista que percebe a educação de modo fragmentado e reducionista”. 

 

Pelo fato de o Programa de Alfabetização na Idade Certa (Paic) ter fundamentado o Paes, que 

também tem como objetivo basilar “[...] a melhoria dos indicadores educacionais dos alunos da 

educação básica no Espírito Santo” (IMAGEM 10), realizamos uma análise comparativa entre 

os dados dos Estados do Ceará e do Espírito Santo. 

 

Imagem 17 – Site do Governo do Estado (ES) “Pacto pela Aprendizagem no Espírito Santo” 

 

Fonte: https://sedu.es.gov.br/paes. Acesso em 26/01/2020. 

 

Elencamos no APÊNDICE A – Adesão ao Paes, todos os municípios capixabas que aderiram ao 

Paes entre o período de julho/2017 até março/2018, inserimos a data da publicação de adesão ao 

Paes no Diário Oficial do Espírito Santo, os resultados alcançados no Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) em 2015 e em 2017, a localização no mapa do 

Estado e a microrregião a qual pertence. Com este levantamento, verificamos que 55 

https://sedu.es.gov.br/paes
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municípios capixabas firmaram o convênio de adesão ao Paes no ano de 2017. Também 

constatamos que a adesão ocorreu de modo mais rápido nos municípios do interior do estado, 

tendo em vista que, dentre os municípios da região da Grande Vitória, até março de 2018, 

apenas o de Cariacica havia firmado o convênio. 

 

Referente aos resultados do Ideb, os dados do APÊNDICE A – Adesão ao Paes, também nos 

permitem visualizar que todos os municípios capixabas elencados, apresentaram resultado 

inferior para os anos finais quando comparado ao resultado dos anos iniciais do ensino 

fundamental. Além disso, dentre os 55 municípios que firmaram o convênio com a Sedu/ES, 

apenas 11 atingiram a meta estipulada para o ano de 2017, no que se refere ao Ideb dos anos 

finais e, em contrapartida, 47 municípios atingiram as metas estabelecidas para os anos iniciais. 

 

A seguir, construímos uma tabela comparativa com os dados do Ideb do estado do Ceará e do 

Espírito Santo, nos anos de 2015 e 2017, conforme podemos visualizar na tabela abaixo: 

 

Tabela 1 - Ideb do Espírito Santo e do Ceará (2015-2017) 

 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora. 

 

Com os dados do Ideb de 2015 e 2017, constatamos que os índices do Estado do Ceará, tanto 

nos anos iniciais como nos anos finais, são superiores aos do Espírito Santo. Todavia, como o 

Pacto pela Aprendizagem no Espírito Santo (Paes) se direciona, especificamente, para o 1º e 2º 

ano do ensino fundamental, nos detivemos a analisar os índices de proficiência em leitura e 

escrita resultantes da Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA). O quadro a seguir apresenta 

a escala de proficiência em escrita do Saeb/ANA, que foi publicado pelo Inep em 2017. 

 

Estado 
Ideb 2015 

4ª série/5º ano 

Ideb 2017 

4ª série/5º ano 

Ideb 2015 

8ª série/9º ano 

Ideb 2017 

8ª série/9º ano 

Espírito Santo 5,5 5,7 4,1 4,4 

Ceará 5,7 6,1 4,5 4,9 
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Imagem 18 – Descrição da escala de proficiência em escrita do Saeb/ANA 2016 

 

Fonte: http://portal.mec.gov.br/docman/outubro-2017-pdf/75181-resultados-ana-2016-pdf/file. Acesso em: 

26/04/2019. 

 

 

Conforme a descrição da escala do Saeb/ANA, as crianças inseridas nos níveis 1, 2 e 3 

apresentam a proficiência em escrita considerada como insuficiente. Os dados desta avaliação 

do ano de 2016 foram os seguintes: 

 

Tabela 2 – ANA: proficiência em escrita (2016) 

 

 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora, conforme dados da ANA (2016). 

 

Ao realizar o somatório da porcentagem de crianças que foram enquadradas nos níveis 1, 2 e 3, 

constatamos que no Espírito Santo o somatório (9,89% + 13,18% + 0,80%) contabilizou um 

total de 23,87% e no Ceará o somatório (14,28% + 14,37% + 3,66%) contabilizou um total de 

32,31%. Em outras palavras, esse resultado demonstra que no Ceará temos um número maior 

de crianças, em fase de alfabetização, enquadradas no nível insuficiente de proficiência da 

escrita do que no Espírito Santo. 

 

ANA Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 4 Nível 5  

Espírito Santo 9,89% 13,18% 0,80% 65,62% 10,51% 

Ceará 14,28% 14,37% 3,66% 52,81% 14,88% 

http://portal.mec.gov.br/docman/outubro-2017-pdf/75181-resultados-ana-2016-pdf/file
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Em relação à proficiência em leitura, também verificamos que o quantitativo de crianças em 

nível considerado insuficiente no Ceará supera o do Espírito Santo. Abaixo, apresentamos a 

escala de proficiência em leitura do Saeb/ANA (2016), publicado pelo Inep. 

 

Imagem 19 – Descrição da escala de proficiência em leitura do Saeb/ANA 2016 

 

Fonte: http://portal.mec.gov.br/docman/outubro-2017-pdf/75181-resultados-ana-2016-pdf/file. Acesso em: 

26/04/2019. 

 

Conforme a descrição da escala, as crianças inseridas nos níveis 1 (elementar) e 2 (básico) 

apresentam proficiência em leitura considerada insuficiente. Desse modo, constatamos que no 

somatório dos níveis 1 e 2 do Espírito Santo (14,16% + 30,78%) contabilizamos um total de 

44,94% e no Ceará, o somatório dos mesmos níveis (21,61% + 25,19%) totalizou 46,80%, 

conforme apresentado na tabela abaixo: 

 

Tabela 3 – ANA: proficiência em leitura (2016) 

 

 

 

                Fonte: Elaborado pela pesquisadora, conforme dados da ANA (2016). 

 

ANA Nível 1 Nível 2  Nível 3 Nível 4 

ESPÍRITO SANTO 14,16% 30,78% 38,06% 16,99% 

CEARÁ 21,61% 25,19% 30,19% 23,02% 

http://portal.mec.gov.br/docman/outubro-2017-pdf/75181-resultados-ana-2016-pdf/file
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Diante do exposto, podemos afirmar que nove anos após a implementação do Paic no Ceará 

(2007 a 2016), o quantitativo de crianças em níveis considerados insuficientes em relação à 

leitura e a escrita permanece preocupante. Por conseguinte, a análise dos dados apresentados 

nas Tabelas 2 e 3 nos permite inferir que implementar um Pacto pela Alfabetização no Espírito 

Santo, transplantado do modelo do Ceará, sob a justificativa de elevar os índices na avaliação 

em larga escala, mostra-se sobretudo incoerente. 

 

Nesse cenário, explicitamos que nossa posição é a da recusa às soluções pré-fabricadas e 

empacotadas com receitas e prescrições sobre o que fazer e como fazer, que são transplantadas 

para diferentes contextos brasileiros. Os modelos descontínuos e centralizadores de formação 

que são ofertados aos docentes, no país e no Espírito Santo, atendendo a políticas 

governamentais vigentes sem considerar os interesses e as necessidades dos professores, não 

possibilitam espaços de diálogos sobre questões pertinentes aos problemas enfrentados nas 

escolas, por conseguinte, não são suficientes para a construção de um sistema de ensino 

democrático, com qualidade do ensino e eliminação do fracasso escolar. Desse modo, 

compreendemos que não basta investimento público em programas/projetos/pactos, em 

materiais didáticos e em avaliações em larga escala. É imprescindível a melhoria das condições 

de trabalho, dos planos de carreira, de salário e de jornada dos professores. 

 

O Governo do Estado do Espírito Santo, no ano de 2018, distribuiu os kits de materiais escritos 

do Paes para escolas públicas de 744 municípios capixabas, inclusive para aqueles que ainda 

não haviam firmado o convênio de adesão ao Pacto. Isso porque os referidos materiais foram 

considerados pela Secretaria de Estado da Educação (Sedu/ES) como inovadores e apropriados 

para subsidiar os processos de ensino e aprendizagem da linguagem escrita nas turmas de 1º ano 

do ensino fundamental. O resumo de Protocolos de Intenções que firmou o regime de 

colaboração entre as redes municipais e a estadual foi publicado no Diário Oficial do Espírito 

Santo, em 25 de Julho de 2017, conforme podemos visualizar abaixo:  

 

 

 

 

 

                                              
4 Informações obtidas no Relatório de Gestão 2017/2018 do Paes, elaborado pelo Governo do Estado Espírito 
Santo (ESPÍRITO SANTO, 2019, p. 25). 
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Imagem 20 – Diário Oficial: Protocolo de Intenções do Paes 

 
Fonte: http://ioes.dio.es.gov.br/portal/visualizacoes/jornal/3835/#/p:20/e:3835. Acesso em: 20/12/2019. 

 

   

Na imagem a seguir, publicada na rede social do Instagram oficial do Governo do Estado – 

@educacaoes, vinculada em 26 de fevereiro de 2018, o Estado anunciou que 56 municípios 

haviam aderido ao Paes. 

 

http://ioes.dio.es.gov.br/portal/visualizacoes/jornal/3835/#/p:20/e:3835
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Imagem 21 – 56 municípios já aderiram ao Paes 

 

Fonte: https://www.instagram.com/educacaoes/. Acesso em: 01/04/2020. 

 

Contudo verificamos divergências entre as informações veiculadas pela própria Secretaria de 

Estado da Educação (Sedu/ES), pois o Relatório de Gestão 2017/2018 do Paes, elaborado pelo 

Governo do Estado, documenta que no ano de 2017 um total de 57 municípios havia assinado o 

Protocolo de Intenções, conforme podemos observar a seguir.  

 

https://www.instagram.com/educacaoes/
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Imagem 22 – Mapa de adesão 

 

Fonte: Relatório de Gestão do Paes (2017/2018). 

 

Nesse contexto de informações divergentes, questionamos qual o real quantitativo de municípios 

que aderiram ao Paes até o início do ano de 2018, quando os materiais foram distribuídos para as 

escolas públicas? No dia 30 de março de 2018, o Estado anunciou em sua rede social do 

Instagram o repasse de mais de 50 milhões de reais para os municípios que já haviam aderido ao 

Pacto pela Aprendizagem, conforme visualizamos na imagem a seguir: 
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Imagem 23 – R$ 50 milhões para construção de 70 creches 

 

Fonte: https://www.instagram.com/educacaoes/. Acesso em: 01/04/2020. 

 

No texto ao lado da imagem, em 13 de março de 2018, a Sedu/ES anunciou que as prefeituras 

deveriam manifestar interesse até o dia 30 daquele mesmo mês, para receber o investimento 

destinado à ampliação e a melhoria da oferta de educação infantil em todo o Estado.  

 

Na publicação de 27 de abril de 2018 do Diário Oficial, o Governo do Estado anunciou a 

liberação dos recursos para os dez primeiros municípios aptos a receberem os investimentos. Até 

aquela data, 57 municípios haviam assinado o Protocolo de Intenções, firmando convênio com o 

Estado para implementação do Paes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.instagram.com/educacaoes/
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Imagem 24 – Diário Oficial do Espírito Santo (DIO/ES) 

 

Fonte: http://ioes.dio.es.gov.br/portal/visualizacoes/diario_oficial. Acesso em: 20/07/2018. 

 

Os enunciados materializados no Diário Oficial do Espírito Santo indicam que a seleção dos 

municípios foi realizada por Edital de chamamento público, contemplando somente aqueles que 

http://ioes.dio.es.gov.br/portal/visualizacoes/diario_oficial
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haviam aderido ao Pacto. Essa vinculação entre a adesão ao Paes e o recebimento de 

financiamento, também está explícita no Relatório de Gestão 2017/2018 do Pacto pela 

Aprendizagem que foi elaborado pelo Governo do Estado em parceria com o Instituto Natura. 

Vejamos: 

 
Além das ações pedagógicas, o Paes iniciou o apoio financeiro aos municípios adesos, 

a partir da publicação de editais de chamamento e seleção de municípios para 

ampliação de vagas para a educação infantil, a fim de promover o alcance da meta 1 

do Plano Nacional de Educação (PNE) (ESPÍRITO SANTO, 2019, p. 03). 

 

Nesse contexto, os documentos nos permitem compreender que a adesão ao Pacto pela 

Aprendizagem do Espírito Santo foi utilizada como uma moeda de troca. A Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional n. 9394/96, em seu art. 11, inciso V 5 , estabelece como 

obrigatoriedade dos municípios a oferta da educação infantil. Mas, os municípios que aderissem 

ao Paes receberiam recursos financeiros do governo estadual para construção, reforma e 

ampliação de creches com a finalidade de aumentar a oferta de vagas na educação infantil.  

 

Nas palavras do Governo do Estado, o Paes foi anunciado como uma iniciativa para fortalecer a 

aprendizagem da educação infantil até os anos finais do ensino fundamental, a partir do 

estabelecimento de um regime de colaboração entre o Estado e os Municípios, conforme notícia 

veiculada no site oficial da Sedu/ES. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                              
5 Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de: [...] V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, 

com prioridade, o ensino fundamental, permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem 

atendidas plenamente as necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais 

mínimos vinculados pela Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino (BRASIL, Lei n. 
9.394, de 20 de dezembro de1996). 
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Imagem 25 – Site oficial do Governo do Estado do Espírito Santo 

 

Fonte: https://sedu.es.gov.br/paes. Acesso em: 18/11/2019. 

 

O primeiro município da Grande Vitória que assinou o Protocolo de Intenções do Paes foi o de 

Cariacica. Mas, foi mediante solicitação dos professores da rede pública junto ao Sindicato dos 

Trabalhadores em Educação Pública do Espírito Santo (Sindiupes), que foi realizado o primeiro 

Seminário sobre o Pacto pela Aprendizagem no Espírito Santo, em 23 de abril de 2018, no Ifes 

campus Cariacica.  

 

Na ocasião, Rodrigo Ferreira Rodrigues – Professor do Ifes e Doutor em Educação – apresentou 

reflexões sobre o regime de colaboração entre o estado e os municípios, por meio do trabalho 

intitulado “Regime de Colaboração e o Paes: tensões e dilemas para o federalismo 

educacional”, escrito em coautoria com a Professora Doutora Gilda Cardoso de Araújo (Ufes). 

Ao abordar os conceitos de “pacto” e de “colaboração”, ressaltou que o primeiro se refere a um 

ajuste, um contrato entre duas ou mais pessoas, e o segundo se refere ao trabalho em comum 

realizado com uma ou mais pessoas. E o conceito de “regime de colaboração” que pela 

legislação prevê o fortalecimento do ente federativo (União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios) com independência. 

 

Desse modo, entendemos que o Pacto pela Alfabetização no Espírito Santo não seguiu estes 

princípios, uma vez que os kits de materiais escritos foram entregues as escolas capixabas, 

inclusive aquelas que as Secretarias Municipais de Educação ainda não haviam aderido ao Paes, 

desrespeitando o princípio de independência, e por estar vinculado ao recebimento de verbas 

https://sedu.es.gov.br/paes
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para melhoria e ampliação de vagas na Educação Infantil, destacamos que a adesão ao Pacto 

aconteceu de forma impositiva, porque os municípios precisaram assinar o convênio com o 

Estado para receber os recursos financeiros. 

 

Ao final da explanação, os professores questionaram que as escolas receberam os materiais do 

Paes, porém não tinham conhecimento do que se tratava. A representante do Sindiupes – 

Professora Sandra Bremer – pontuou sobre a resistência da administração pública para que os 

professores participassem do Seminário. E os professores presentes no evento também 

relataram angústias, sentindo-se obrigados, induzidos a trabalhar com um material ainda 

desconhecido. 

 

A Professora Doutora Cleonara Maria Schwartz (Ufes) também palestrou no Seminário e 

suscitou algumas questões importantes sobre as políticas de ensino da Língua Portuguesa: “O 

que o Paes traz de inovação para o Espírito Santo? Qual inovação do Paes para a formação de 

professores? O que o Paes introduzirá de novas e revolucionárias teorias na alfabetização?”. 

 

A professora relatou que teve a oportunidade de conhecer a autora dos materiais do Paes – 

Professora Maria Amalia Simonetti Gomes de Andrade – por intermédio de Eduardo Malini 

que, na época, atuava como o Coordenador do Pacto no Espírito Santo. Juntamente com a 

Professora Doutora Cláudia Maria Mendes Gontijo, foi convidada a conhecer os materiais do 

Paes e, na oportunidade, ressaltaram que o material se distancia do conceito de alfabetização no 

qual o acreditam – alfabetização como processo discursivo que não se restringe à aquisição de 

habilidades mecânicas. Partilhamos com as professoras da concepção da alfabetização como 

processo enunciativo-discursivo, assim, analisar o conceito de linguagem e de alfabetização 

que fundamenta os materiais do Paes e dialogar com os enunciados nele impressos torna-se um 

compromisso ético e político com a educação capixaba. 

 

Nesse capítulo, buscamos responder à seguinte pergunta: “Em qual contexto foi produzido e 

implementado o Paes, bem como sua vinculação com o Paic?”. Sendo assim, conforme 

exposto, verificamos que o Paes foi implementado no Espírito Santo como uma política 

verticalizada e induzida. Constatamos que os índices do Ideb (2015-2017) do estado do Ceará 

são um pouco melhores do que os índices do Ideb (2015-2017) do estado do Espírito Santo, 

contudo, em relação à ANA (2016), os índices do estado do Espírito Santo superam os índices 
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do Ceará, sendo assim, implementar um programa de alfabetização no Espírito Santo 

“inspirado” no Ceará é pouco plausível. 

 

Verificamos que o material didático do Paes foi “transplantado” do material do Paic, por meio 

do Termo de Cooperação Técnica n° 003/20176, assinado entre o Governo do Estado do 

Espírito Santo e o Governo do Estado do Ceará. Sendo assim, o contexto histórico e social do 

estado do Espírito Santo foi desconsiderado. Ainda, a implementação do Paes, assim como a 

implementação do Paic, fortaleceram a parceria público-privada, em consonância com as 

orientações da OCDE. 

 

Nesse sentido, buscamos dialogar critico-responsivamente com os documentos do Paes, por 

meio da análise documental como metodologia de pesquisa e da perspectiva bakhtiniana como 

aporte teórico-metodológico, para compreender a concepção de linguagem e de alfabetização 

que sustenta as propostas materializadas no kit de materiais escritos do Pacto. Analisamos essas 

concepções e não outras porque compreendemos que elas estão estreitamente vinculadas a 

concepção de sociedade e de sujeito que o Governo Estadual pretende formar ao transplantar o 

Paic para o Paes. 

 

                                              
6 Conforme Relatório de Gestão 2017/2018 elaborado pelo Governo do Estado do Espírito Santo (ESPÍRITO 
SANTO, 2019, p. 24). 
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5 ALFABETIZAR LETRANDO? A PROPOSTA DIDÁTICO-PEDAGÓGICA DO 

PAES 

 

Não há ensino de qualidade, nem reforma educativa, 

nem renovação pedagógica, sem uma adequada 

formação de professores (NÓVOA, 2000, p.9). 

 

Iniciamos este capítulo com a enunciação de Antonio Nóvoa, materializada na epígrafe da 

“Proposta Didática para Alfabetizar Letrando: caderno do professor” do Pacto pela 

Alfabetização no Espírito Santo (Paes). Embora as autoras e coautoras do kit de materiais 

didáticos do Paes tenderam a se fundamentar na concepção de formação de professores 

defendida por Nóvoa, os diálogos com os documentos e a nossa atuação no município de 

Serra (ES) nos deram a entender que, assim como em outros pacotes de formação de 

professores alfabetizadores (Profa, Pró-letramento, Paic), o pensamento do autor não se 

concretiza no modelo de formação do Paes. Isso porque o autor compreende que a formação 

do professor 

 
[...] é essencial para que a escola seja recriada como espaço de formação individual e 

de cidadania democrática. Mas, para que tal aconteça, é preciso que os professores 

sejam capazes de refletirem sobre a sua própria profissão, encontrando modelos de 

formação e de trabalho que lhes permitam, não só afirmar a importância dos 
aspectos pessoais e organizacionais na vida docente, mas também consolidar as 

dimensões coletivas da profissão (NÓVOA, 1999, p. 20). 

 

Conforme pontua Nóvoa (1999), compreendemos ser imprescindíveis processos de formação 

continuada que superem a dicotomia entre os que produzem (trabalho intelectual) e os que 

realizam (trabalho manual), se configurando como processos pensados com os professores e 

não empacotado anteriormente e direcionado a eles, assim como foi realizado com o kit do 

Paes. São necessários processos que possibilitem reflexões crítico-responsivas sobre a própria 

prática pedagógica e também sobre a teoria, pois é nessa interlocução que a prática possibilita 

a teoria que, por sua vez, pode direcionar outros modos de fazer. Encontros dialógicos, o que 

não significa a inexistência de divergências e de pontos de vista diferentes que devem ser 

superados pela discussão séria e profunda dos mesmos.  

 

Com esse olhar de transpor os desafios deste modelo de formação de professores 

alfabetizadores, materializado em pacotes oferecidos pelos órgãos oficiais, que buscamos 

compreender a concepção de linguagem e de alfabetização que sustenta as propostas 
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materializadas nos documentos do Paes, para as turmas de 1º ano do ensino fundamental.  

 

De acordo com Geraldi (2011, p. 14), a concepção de alfabetização que vem fundamentando 

os discursos oficiais considera que “[...] a alfabetização teria por finalidade ensinar as 

convenções do código escrito e o letramento teria por finalidade proporcionar a inserção 

dessas mesmas crianças no mundo da cultura escrita”. Tal sustentação diz considerar as 

demandas sociais do uso da escrita e da leitura, todavia sem nenhum questionamento a quais 

são essas exigências, a quem e a que objetivo elas pretendem responder. Nas palavras do 

autor, 

 

Pensar a alfabetização e o letramento em consequência, o ingresso no mundo da 

escrita, para responder a demandas existentes é reduzir o processo educativo, em 

termos de linguagem, à manutenção do existente, sem que a perspectiva de 

transformação da estrutura social dada esteja no horizonte dos processos 
pedagógicos (ainda que o horizonte dessa transformação esteja longínquo e não 

absolutamente alcançável somente pela ação pedagógica) (GERALDI, 2011, p. 14). 

 

Nesse sentido, podemos compreender que, no campo da alfabetização, os discursos oficiais 

perpetuam à manutenção da estrutura social já existente, formando sujeitos mantenedores do 

status quo. Sendo assim, não considera que os sujeitos se constituem a partir das relações 

estabelecidas com os outros, nos diferentes contextos históricos, culturais, sociais, políticos e 

ideológicos, numa sociedade que tem sido criada pelo homem e, concomitantemente, tem 

criado o próprio homem, ou seja, uma sociedade concretamente marcada pelas contradições e 

pelas lutas de classes antagônicas. 

 

As obras de Bakhtin e seu Círculo nos ensinam que a constituição do sujeito entrelaça as 

relações entre o eu para mim, o outro para mim e o eu para o outro. Ao se deslocar de si, o 

sujeito alcança um excedente de visão sobre si mesmo, mas, ainda assim, o seu olhar jamais 

se coincidirá com o olhar do outro, porque cada sujeito vê o outro do seu próprio ponto de 

vista. Nesse sentido, Bakhtin (2019) pontua que somos inacabados como um “homem ao 

espelho”, pois ao se olhar no espelho não nos vemos por completo, há sempre uma parte por 

trás de nós que precisamos do olhar do outro para completá-la. 

 

Em sua enunciação, Geraldi (2011, p. 15) ainda nos chama a atenção para o fato de que as 

organizações, bem como as estratégias técnicas e administrativas da nossa sociedade vêm 

acelerando a história dos acontecimentos das invenções, tendo em vista que “Muito antes de 
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os sujeitos sociais se acostumarem ao recente, outro novo recente já o substitui”. Nas 

mudanças de governo, seja no âmbito federal ou dos entes federados, observamos que o 

mesmo acontece com os pacotes de programas de formação de professores alfabetizadores, 

um substitui o outro sob o título de inovador e com a promessa de resolver a história 

inacabada do analfabetismo seja no Brasil, seja no Espírito Santo. 

 

Nesse contexto de políticas de governo e não de Estado, “[...] o tempo da velocidade é o 

tempo da exigência de um novo contínuo: tudo é substituído e deve ser substituído com 

pressa”, sendo que quando um denominado “[...] novo e melhor instrumento é construído, 

outros instrumentos ou se tornam obsoletos e são descartados ou são re-configurados, 

reciclados, para servirem a outros objetivos” (GERALDI, 2011, p. 04). É nesse círculo 

vicioso que vemos os programas de formação continuada de professores alfabetizadores que 

foram implementados pelo MEC, a partir dos anos 2000, com exceção do Pnaic que, apesar 

de também ter materiais estruturados, foi permitido que as IES propusessem alterações e 

ressignificações durante os processos de formação continuada em seus Estados, tal como 

aconteceu no Espírito Santo, sob a coordenação do Núcleo de Estudos e Pesquisas em 

Alfabetização, Leitura e Escrita do Espírito Santo (Nepales/Ufes). 

 

Tal como apresentado por Geraldi (2011) ao se referir aos discursos oficiais, a proposta 

didática do Paes já apresenta em seu título indícios da concepção de alfabetização que a 

sustenta: “alfabetizar letrando”. 
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Imagem 26 - Capa da Proposta Didática do Paes 

 
       Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (2018). 

 

A cor laranja da capa do material chama a atenção e a expressão “Proposta didática para 

alfabetizar” está escrita em letra cursiva, centralizada na página, na cor branca e do tamanho 

menor para o maior, sendo que a palavra “letrando” ganha destaque por ter sido impressa com 

a letra maior que as demais, centralizada na capa e na cor roxa. Esse formato de escrita já nos 

apresenta vestígios que a perspectiva do letramento alicerça as propostas didáticas 

apresentadas ao professor alfabetizador. 

  

Ao redor do título, as letras e os sinais de pontuação fazem referência aos conhecimentos da 

Língua Portuguesa; os números e os sinais das quatro operações matemáticas elementares 

fazem referência aos conhecimentos da área da Matemática e o @ pode ser compreendido 

como a área da tecnologia. Assim, identificamos que as capas dos cadernos do kit de materiais 

didáticos do Paes misturam o plano verbal com o plano visual, do mesmo modo que ocorreu 

nas capas dos materiais dos seguintes programas: Profa, Pró-letramento e Pnaic. De acordo 

com Costa (2017, p. 61), 

 

[...] a combinação dos diferentes elementos presentes dos cadernos [do Pnaic] 

pressupõe que os leitores tenham conhecimento do valor social que esses elementos 

possuem, para que seja possível perceber o jogo discursivo anunciado no suporte. 
Destacamos que os termos verbal e não verbal são utilizados para denominar textos 

orais, escritos, imagéticos e gestuais. Esses elementos podem aparecer de forma 

integrada ou separadamente. No entanto, ambos carregam efeitos de sentido que 

devem ser considerados no processo de leitura, levando o leitor a perceber os 
diferentes sentidos que perpassam o texto e seu contexto de produção. 
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O referido caderno do Paes possui 250 páginas e foi organizado em dez partes: 1) Tudo 

começou; 2) Queridas professoras! Queridos professores!; 3) Apresentação da proposta 

didática para alfabetizar letrando; 4) Proposta didática para alfabetizar letrando – Língua 

Portuguesa – 1º ano; 5) Trava-línguas e adivinhações; 6) Músicas – Parece... mas não é; 7) 1° 

Trimestre; 8) 2 ° Trimestre; 9) 3° Trimestre; 10) Bibliografia. 

 

O texto introdutório intitulado “Tudo começou...” foi assinado pela Equipe do Pacto pela 

Aprendizagem no Espírito Santo, composta por Adalzira Ribeiro da Hora; Bernadete Gama 

Gomes Poeys; Carliani Dal Piero Betzel Bessa; Eunice Negris de Lima; Laís Costa de 

Oliveira; Márcia Queiroz da Silva Pires; Maria Muller Custódio; Mariana Ferreira Provetti; 

Rômulo Soares Marcos Flegler; Sandra Mara Moura Machado; Silvana de Oliveira Medeiros; 

Tatiana Gomes dos Santos Peterle e Tatiana de Santana Vieira, sob coordenação de Ana 

Maria Ramos Pacheco como Gerente de Educação Infantil e Ensino Fundamental.  

 

O texto apresenta de modo breve a história do Pacto pela Aprendizagem no Espírito Santo. A 

equipe Paes, pontuou que a Secretaria de Estado de Educação (Sedu/ES) na busca por 

referências educacionais que revelassem avanços no desempenho dos estudantes identificou a 

política de alfabetização do Ceará como uma das mais representativas do país, tendo em vista 

os resultados alcançados nas avaliações nacionais do Ideb e da Provinha Brasil. Finaliza a 

apresentação afirmando que 

 

Esta Proposta Didática para Alfabetizar Letrando, foi desenvolvida pela consultora 

Amália Simonetti. Esta edição foi elaborada por profissionais competentes, 

profundamente inspirados pela responsabilidade de alfabetizar com qualidade as 

crianças do nosso estado. Todos nós, que fazemos o Paes, precisamos nos apropriar 
dos recursos necessários para que, com coragem e garra, possamos alcançar a vitória 

de alfabetizar nossas crianças com qualidade e na idade certa (SIMONETTI, 2015, 

p. 7). 

 

Como se pode depreender na enunciação da Equipe do Paes (Sedu/ES), a responsabilidade 

para “[...] alcançar a vitória de alfabetizar nossas crianças com qualidade e na idade certa” é 

dos professores alfabetizadores que precisam se “[...] apropriar dos recursos necessários”. E 

quais são estes recursos? Seria o kit de materiais didáticos do Pacto que foi transplantado do 

Estado do Ceará para o Espírito Santo? A Sedu/ES, sob a direção de Vitor Amorim De 

Angelo, não apresenta esta resposta, apenas conclui que “[...] com coragem e garra” os 

professores alcançarão esta tão almejada vitória. 
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Ainda nos questionamos se em algum momento da história da educação brasileira faltou 

“coragem e garra” a estes profissionais da educação que não tem suas realidades concretas de 

trabalho no espaço escolar consideradas na elaboração de um Pacto que repete a proposta de 

outro Estado brasileiro, além de não serem valorizados por meio de salários dignos, que são 

obrigados a trabalhar em diferentes turnos e escolas para a sobrevivência de suas famílias, 

além de seus planos de carreira não assegurarem tempos e espaços para a formação 

continuada em horário de trabalho.  

 

O segundo texto materializado neste Caderno do Professor, intitulado “Queridas professoras! 

Queridos professores!”, foi assinado pela consultora do Paic – Profª. Drª. Amália Simonetti – 

se constitui em uma dedicatória aos professores. Nele, já é possível identificar que a unidade 

de ensino da Proposta Didática para Alfabetizar Letrando se constitui na palavra e não no 

texto, apesar de propagar o trabalho com diferentes gêneros textuais. Vejamos: 

 

Acredito imensamente em vocês professoras, professores que ensinam palavras, 

ensinam a ler palavras, ensinam a escrever palavras, ensinam o falar palavras, 

ensinam o pensar-sentir palavras na cultura das palavras: PalavrasTextos! 

PalavrasLivros! PalavrasMundo! (SIMONETTI, 2015, p. 9). 
 

Pelas “PalavrasMundo!” poderíamos compreender que a autora se fundamenta nos 

ensinamentos freireanos sobre a alfabetização numa perspectiva crítica: “Ler a palavra e 

aprender como escrever a palavra, de modo que alguém possa lê-la depois, são precedidos do 

aprender como “escrever” o mundo, isto é ter a experiência de mudar o mundo e de estar em 

contato com o mundo” (FREIRE; MACEDO, 2015, p.15). Todavia, as propostas 

materializadas neste Caderno do Professor nos permitem inferir uma desresponsabilização das 

professoras alfabetizadoras pelas suas práticas pedagógicas, pois elas são chamadas a fazer o 

que outros pensaram por elas, situando tanto o ensinar como o aprender no campo da 

execução e, sobretudo, cerceia a possibilidade dos diálogos que estendem a leitura da palavra 

à leitura da “palavramundo”.  

 

Além disso, a ênfase na enunciação acima está na palavra, o que nos dá indícios, já na 

introdução do material, que a unidade de ensino na alfabetização que sustenta o kit de 

materiais didáticos do Paes é a palavra, em consonância com o construtivismo implementado 

no Brasil - a partir das apropriações dos estudos de Ferreiro e Teberosky - que se apresentou 

como “[...] uma teoria inovadora e superior àqueles que anteriormente balizavam as políticas 
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públicas de ensino no país e, como tal, capaz de superar a multiplicidade de problemas 

vivenciados na aprendizagem inicial da leitura e da escrita” (BECALLI, 2007, p. 63). 

 

Destacamos que as bases teóricas do construtivismo estão ancoradas na Psicogenética de 

Piaget e na Psicolinguística de Chomsky, contudo, ao longo dos anos, os princípios 

construtivistas foram apropriados de diferentes modos, relacionando-se com diferentes 

contextos e discursos, por consequência, foram atribuídos outros sentidos ao construtivismo.  

Micotti (2014) nos ensina que os estudos de Ferreiro e Teberosky (1989) “mostram que as 

crianças desenvolvem maneiras próprias para escrever, inicialmente, bem distantes da escrita 

convencional, mas que dela se aproximam gradativamente.” A autora nos alerta,  

 

Os resultados dessas investigações são confirmados e entendidos pelas professoras 

que observam as iniciativas infantis de leitura e escrita. Entretanto, o que, em geral, as 
escolas aproveitam das investigações de Ferreiro e Teberosky (1989) de Ferreiro 

(1986, 2001), se resume à sua aplicação para classificar os níveis de desempenho das 

crianças na escrita, ou seja, para fazer avaliações com pouco ou nenhum retorno para a 

orientação do aprendizado. (MICOTTI, p.188, 2014) 

 

Do mesmo modo, Simonetti (2015) ao justificar como aporte teórico-metodológico dos 

materiais do Paes, o construtivismo tal como fora concebido no Profa, a autora se apropria dos 

conceitos que Telma Weinz traz e do que ela faz em relação aos estudos de Ferreiro e 

Teberosky (1989), ou seja, ocorre uma apropriação a partir de outras apropriações e discursos.  

 

Ainda, Micotti (2014, p.188) nos ensina que “O ensino, na perspectiva construtivista, requer 

mais do que a compreensão da ocorrência de iniciativas espontâneas das crianças das quais 

resultam seus saberes sobre a escrita”. No entanto, o recorte dos princípios do construtivismo e 

suas diversas apropriações e sentidos, atualmente resume a sua aplicação em classificar os 

níveis de desenvolvimento das crianças por meio de avaliações.  

 

Nessa perspectiva, a linguagem é compreendida como uma faculdade inata do sujeito que se 

constitui pelos fatores biológicos de natureza eminentemente humana, portanto distanciada 

das dimensões social, histórica, cultural e dialógica na qual a linguagem é produzida. A partir 

dessa compreensão, a teoria construtivista preconizou uma apropriação natural, evolutiva e 

linear da linguagem, num trabalho interno de construção de hipóteses, “[...] através de certos 

mecanismos, iguais para todos os seres humanos, e que, portanto, possuem um grau de 

independência em relação às variáveis sóciohistóricas” (LA TAILLE, 1992, p. 112). Isso 
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significaria dizer que, no processo de ensino-aprendizagem da leitura e da escrita, todos os 

indivíduos passariam pelas mesmas etapas e aprenderiam da mesma maneira, independente do 

contexto real de uso da linguagem e das práticas de ensino; porém, cabe destacar que essa 

visão contradiz a própria concepção construtivista de que o sujeito é um ser ativo capaz de 

construir os seus próprios conhecimentos. 

 

Na terceira parte deste Caderno do Professor – Apresentação da proposta didática para 

alfabetizar letrando – que trata especificamente sobre a apresentação da proposta para 

alfabetizar letrando no 1º ano do ensino fundamental, Simonetti (2015) informa que: 

  

No segundo semestre de 2007, iniciamos a escrita desta Proposta Didática para 

Alfabetizar Letrando, como “grito de guerra” para atender as demandas dos 

formadores e professores do primeiro e segundo anos por um material didático 
(impresso) que chegasse aos alunos e que os professores pudessem, na sua prática, 

refletir a teoria e o contexto didático dos programas de formação do MEC (PROFA 

e PRÓ-LETRAMENTO), ou seja, uma proposta didática no contexto reflexivo da 

práxis dos professores (SIMONETTI, 2015, p.10). 

 

Conforme podemos perceber, a construção dos cadernos do Paic, por conseguinte, a 

reprodução dos cadernos do Paes, se deu como um desdobramento dos programas de 

formação continuada anteriormente implementados pelo MEC – Profa e Pró-letramento – 

diante da necessidade de produzir materiais didáticos para os alunos, uma vez que os cadernos 

destes dois referidos programas se direcionavam para os alfabetizadores. Cabe clarificar que, 

embora Simonetti (2015) unifique os dois programas, eles fundamentam-se em perspectivas 

teóricas distintas: o Profa se alicerça na teoria construtivista (BECALLI, 2007) e o 

Pró-letramento na perspectiva do letramento (ANTUNES, 2015). 

 

Ao defender a proposta de alfabetizar letrando, Simonetti (2015) se ancora nos documentos 

do Pró-letramento e reafirma que: 

 

Não se trata de escolher entre alfabetizar e letrar; trata-se de alfabetizar letrando. 

Também não se trata de pensar os dois processos como sequenciais, isto é, vindo um 

depois do outro, como se o letramento fosse uma espécie de preparação para a 

alfabetização, ou, então, como se a alfabetização fosse condição indispensável para 
o início do processo de letramento (BRASIL/MEC, Pró-Letramento, Fascículo 1, 

2008, p. 13). 

 

Nesse sentido, apesar deste programa anterior ao Paic já adotar o letramento como orientação 

teórica e preconizar a indissociabilidade entre a alfabetização e o letramento, corroboramos 

com a análise realizada por Antunes (2015, p. 139) sobre o material do Pró-letramento. 
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Segundo a autora, “[...] por mais que o material afirme que é importante alfabetizar e letrar e 

que são termos indissociáveis, na parte em que o texto trata especificamente da apropriação 

do sistema de escrita, a alfabetização é vista como código e em separado”. Como se pode 

compreender há certo distanciamento entre os processos de alfabetização e de letramento. 

 

Na Proposta Didática para Alfabetizar Letrando (PDAL) do Paes, também verificamos o 

mesmo ensaio de indissociabilidade entre a alfabetização e o letramento. Vejamos: 

 

Imagem 27 – Desenho didático da PDAL 

 

 
Fonte: Simonetti, 2015, p. 11. 

 

De acordo com Simonetti (2015, p. 22), 

 

O desenho didático desta Proposta Didática para Alfabetizar Letrando – PDAL 

expõe, de forma explícita e implícita, como o professor pode alfabetizar-letrando na 

complexa relação teoria-em-prática. Ou seja, uma didática-práxis, com 
situações-sequências-projetos didáticos para o(a) professor(a), em contexto de 

formação, aprender-refletindo e alfabetizar letrando seus alunos. Uma proposta 

didática interativa, conectada, interligada (professor situações didáticas-aprendiz). 

 

Seguindo os documentos oficiais nacionais, a autora postula que o referencial teórico e 

curricular dessa Proposta Didática para Alfabetizar Letrando (PDAL) está alicerçado nas: 

 

[...] Diretrizes Curriculares para o Ensino Fundamental de nove anos do MEC; a 
Proposta Curricular de Língua Portuguesa do Estado do Ceará - 1º ao 5º ano 

(SEDUC, 2014) e o documento: Elementos Conceituais e Metodológicos para 

definição dos Direitos de Aprendizagem e Desenvolvimento do Ciclo de 

Alfabetização (1º, 2º e 3º ano do ensino fundamental) – PNAIC/MEC. Além dos 
centros de estudos e pesquisas já citados: Centro de Alfabetização Leitura e Escrita 

(CEALE); Centro de Estudos em Educação e Linguagem (CEEL); Grupo de Estudos 



90 

sobre Educação, Metodologia de Pesquisa e Ação (GEEMPA) (SIMONETTI, 2015, 
p.12). 

 

Desse modo, podemos inferir que a proposta curricular do Pacto pela Alfabetização no 

Espírito Santo (Paes), apesar de defender a alfabetização nos dois primeiros anos do ensino 

fundamental, diferentemente do que está expresso no Plano Nacional de Educação 

(2014-2024) e no Pacto nacional pela Alfabetização na Idade Certa (Pnaic), também se 

coaduna com as matrizes de referências das avaliações em larga escala e com os direitos de 

aprendizagem no ciclo de alfabetização do componente de Língua Portuguesa, materializados 

nos documentos do Pnaic que apresenta o referido ciclo em três anos (1º ao 3º ano do ensino 

fundamental). 

 

Sua proposta didática de alfabetização reforça os aspectos linguísticos (fonéticos e 

fonológicos) e a aquisição do código escrito, com ênfase na unidade palavra, tal como no 

Programa de Formação de Professores Alfabetizadores (Profa) que se fundamentou no 

construtivismo. Essa concepção teórica, assim como a do letramento, desconsidera o caráter 

emancipatório e político da alfabetização e do ensino da língua portuguesa, além das relações 

históricas, sociais, ideológicas e políticas da sociedade. Ao se fundamentar em Soares, 

Simonetti (2015) ressalta que 

 

Sem dúvida, a alfabetização é um processo de representação de fonemas em 
grafemas, e vice-versa, mas é também um processo de compreensão/expressão de 

significados por meio do código escrito. Não se consideraria “alfabetizada” uma 

pessoa que fosse apenas capaz de decodificar símbolos visuais em símbolos sonoros, 

“lendo”, por exemplo, sílabas ou palavras isoladas, como também não se 
consideraria “alfabetizada” uma pessoa incapaz de, por exemplo, usar 

adequadamente o sistema ortográfico de sua língua, ao expressar-se por escrito 

(SOARES, 2003a, p. 16) (SIMONETTI, 2015, p. 13). 
 

Sobre essa questão, Geraldi (2006) afirma que subjaz à concepção de linguagem como 

expressão do pensamento, necessariamente, um modelo de ensino da leitura e da escrita cujo 

eixo fundamental se traduz pela pergunta “como ensinar?”. De acordo com Koch (2006), a 

essa abordagem corresponde à visão de um sujeito psicológico e interativo, ou seja, um 

sujeito-leitor que, no ato da leitura, interage com o autor tão somente para capturar as suas 

intenções psicológicas, que já preexistem a essa interação e se materializam no texto. 

 

Nessa Proposta Didática para Alfabetizar Letrando: Caderno do Professor, a organização da 

rotina diária deve ocorrer em três tempos, a saber: 1º) “Tempo para gostar de ler”; 2º) “Tempo 
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para leitura e oralidade”; e, 3º) “Tempo de apropriação da escrita”. Vale salientar que as 

propostas de produção de textos, materializadas no kit de materiais didáticos do Paes, foram 

enquadradas dentro deste terceiro tempo. 

 

De acordo com Simonetti (2015, p. 23), o principal objetivo do “Tempo para gostar de ler” é 

“[...] proporcionar a leitura para as crianças como prática social no cotidiano da sala de aula: 

leituras significativas dos livros de literatura infantil, jornais, revistas, revistas em quadrinhos 

(HQ) e outros suportes de textos”. Embora saibamos que as escolas públicas tenham recebido 

um acervo de livros de literatura que foram disponibilizados pelo Pnaic, questionamos se todas 

as escolas estaduais e municipais do Espírito Santo dispõem de um variado acervo de livros a 

ser utilizado pelos professores para trabalhar a “leitura por prazer”. Suscitamos esse 

questionamento porque em nossa vivência profissional, por variadas vezes, investimos na 

compra de livros com recurso financeiro próprio. 

 

No primeiro tempo – “Tempo para gostar de ler” – materializado na Proposta Didática para 

Alfabetizar Letrando (PDAL), há algumas linhas em branco para que o professor escreva qual o 

texto e quais os recursos que precisará para a aula, conforme imagem a seguir. 

 

Imagem 28 – Tempo para gostar de ler 

 

Fonte: Simonetti, 2015a, p. 4. 

 

A autora pontua que o “Tempo para gostar de ler” não deve ser utilizado para avaliar como a 

criança está lendo. Nesse sentido, questionamos: qual a compreensão de avaliação da leitura 

postulada pela autora? Seria a fluência de leitura? A leitura em voz alta? A leitura com 
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autonomia? A compreensão do texto? Entendemos que os professores avaliam as crianças a 

todo o momento e não somente em um tempo específico, seja quando escolhem os livros para 

ler, mostram os assuntos pelos quais mais se interessam, seja quando contam, recontam e 

produzem outros textos a partir das histórias que conhecem, quando concordam ou discordam 

do autor, se posicionando em relação ao texto lido. 

 

No segundo tempo – “Tempo de leitura e oralidade” – Simonetti (2015, p. 23) anuncia que o 

momento da roda de conversa tem como 

 

[...] principal objetivo desse momento didático é a oralidade e a aquisição da leitura, 

ambos com compreensão: a compreensão do que se lê e do que se fala; a produção 

oral de textos; a relação do texto escrito com a oralidade; o desenvolvimento da 

consciência fonológica; a pronúncia das palavras; a reflexão do vocabulário; a 
apropriação e o reconhecimento de diferentes gêneros textuais. 

 

Do mesmo modo que Simonetti (2015) mescla os programas de formação continuada de 

professores alfabetizadores, oferecidos pelo MEC, para justificar a produção do material que 

compôs o Paic, ela unifica campos teóricos distintos. Vale destacar dois termos da citação 

acima que são usados como sinônimos – aquisição e apropriação. Entendemos que o termo 

aquisição se assenta na teoria psicogenética de Piaget e nas conceitualizações da 

psicolinguística contemporânea de Chomsky que preconizam que os processos de 

desenvolvimento da escrita resultam da atividade individual do sujeito que, internamente, 

passa por etapas na construção do conhecimento, que evoluem de um nível inicial, em que ele 

busca ativamente estabelecer diferenças entre o desenho e a escrita, até uma etapa final, em 

que as letras representam os fonemas, chegando, então, à escrita alfabética, conforme 

postulado por Ferreiro e Teberosky (1999) no campo da alfabetização. 

 

Destacamos a importância do trabalho de Ferreiro e Teberosky (1999), no que se refere à 

natureza e à aquisição da linguagem, para a época em que foi produzida é notória, já que a 

criança passou a ser considerada como um sujeito ativo, seletivo e criativo, capaz de 

interpretar a teoria da sua língua, ao desenvolver e testar hipóteses sobre as regularidades dos 

dados linguísticos, quando exposta a eles. 

 

Subjacente aos pressupostos teóricos da concepção histórico-cultural, há uma visão divergente 

daquela que respalda a concepção psicogenética acerca da natureza e aquisição da linguagem. 

Para Vigotski (2000), dizer que toda função aparece primeiro como função interpsíquica, 
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equivale a dizer que ela foi, inicialmente, social, uma vez que se formou com base nas 

relações interpessoais, para depois aparecer como função intrapsíquica, ou seja, interiorizada 

no indivíduo. De acordo com Leontiev (1978), um dos principais colaboradores de Vigotski 

no campo da Psicologia Histórico-Cultural, a apropriação é o termo adequado para designar o 

processo de caráter ativo que se produz na dinamicidade das práticas sociais, como atividade 

real dos homens, capaz de proporcionar a conversão das funções que foram construídas no 

plano social para o plano individual. Assim, a conversão da atividade social em atividade 

individual se torna possível por meio do processo de apropriação das produções humanas que 

é mediatizado pela linguagem. 

 

Desse modo, a apropriação da linguagem é concebida como o produto das relações sociais 

num processo sócio-historicamente determinado, que possibilita a internalização do discurso 

exterior em discurso interior. É, pois, dentro desse contexto que o homem é entendido como 

um sujeito político, histórico e cultural, “[...] passível de experimentar mudanças e 

contradições internas, capaz de mudar a si mesmo e à sociedade que o circunda através da 

linguagem e de sua práxis” (BRAGGIO, 2005, p. 84). E a sociedade é real e concretamente 

concebida, ou seja, carregada das contradições e dos conflitos existentes entre as classes 

sociais antagônicas. 

 

Tendo como referência essas concepções, compreendemos a alfabetização como uma prática 

social, porque se desenvolve entre os homens, e cultural, por se realizar em sociedades 

letradas, conforme anuncia Gontijo (2014, p.14) 

 

[...] a compreensão da alfabetização deve levar em conta, sobretudo, os contextos 

históricos e sociais em que ela ocorre e, desse modo, precisa ser concebida como 
prática social e cultural que se desenvolve de diferentes maneiras, em diferentes 

contextos, para atender a finalidades específicas dos grupos humanos que utilizam a 

leitura e a escrita para fins sociais, profissionais e outros. Porém, não se pode perder 

de vista que a alfabetização precisa tornar-se um elemento fundamental para 
libertação e mudança social. 

 

Assim sendo, a alfabetização é vista como um processo formativo para-si, que possibilita a 

formação da consciência crítica por meio do trabalho com a produção de textos orais e 

escritos e com a leitura e, ainda, o desenvolvimento da compreensão das relações entre sons e 

letras e letras e sons. Partindo dessa visão, Gontijo (2002, p. 2, grifos da autora) afirma que a 

alfabetização “[...] realiza um dos círculos essenciais da formação da individualidade humana. 

É óbvio que não é o único processo que possibilita a formação de uma humanidade 
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consciente, mas, sem dúvida, constitui um dos círculos essenciais da formação da 

humanidade”. 

 

Esse segundo tempo – “Tempo de leitura e oralidade” – foi contemplado nas atividades dos 

cadernos dos estudantes “Vamos passear na escrita”, volumes 1, 2 e 3, com propostas de 

atividades estruturantes e alimentadoras. De acordo com Simonetti (2015), as atividades 

estruturantes são aquelas que impulsionam a aprendizagem com a inserção e o uso na cultura 

letrada; já as atividades alimentadoras, como o próprio nome indica, se referem à situações 

didáticas que “alimentam” as atividades estruturantes. 

 

Na Proposta Didática para Alfabetizar Letrando as atividades alimentadoras são indicadas 

como Orientações Didáticas, conforme podemos visualizar nas Imagens 29 e 30, apontadas 

pelas setas vermelhas. Coerentemente com uma concepção linear e mecânica do trabalho 

docente, as atividades alimentadoras propostas desconsideram as professoras alfabetizadoras 

como profissionais atuantes, com condições de organizar intencional e sistematicamente os 

seus próprios planejamentos de aulas, como produtoras, criadoras, sujeitos de respostas, e as 

concebem como receptoras passivas e executoras de um conjunto de ações e atividades prontas 

e previamente ordenadas, transformando as salas de aula em um campo de aplicação. 

 

Ao assumirmos a concepção bakhtiniana de linguagem, na qual os sujeitos se constituem 

reciprocamente nos processos enunciativo-discursivos, situamos a formação docente como um 

espaço diálogo de trabalho, de criação, de debates, de encontros e também de desencontros, de 

divergências, mas não de mera execução. As concepções são construções sociais que se 

estabelecem na sociedade sobre determinado assunto e o discurso se constitui como o lugar da 

diversidade, da alteridade, uma arena de lutas das diferentes visões. 

 

Por isso que defendemos, nos processos de formação continuada de professores 

alfabetizadores, o estudo das distintas concepções de alfabetização que fundamentam o ensino 

da língua portuguesa e suas implicações para a prática pedagógica, isto é, para as ações e 

atividades desenvolvidas pelas professoras e pelas crianças com a finalidade de ensinar e 

aprender a ler e escrever. Nesse sentido, que a apresentação e a proposição de planejamentos 

aos professores em formação, devem possibilitar a ressignificação das ações e atividades, 

considerando as diferentes realidades regionais e as especificidades vivenciadas em cada 

contexto educativo. 
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E as atividades estruturantes estão presentificadas nos cadernos dos estudantes “Vamos passear 

na escrita”, indicadas também nas Imagens 29 e 30 com as setas azuis. A análise destas 

atividades direcionadas as crianças, nos permitiu compreender que as autoras do kit de 

materiais do Paes – tanto as do Ceará como a equipe da Sedu/ES – não concebem que as 

crianças que estão nas salas de alfabetização para aprender a ler e a produzir discursos, textos 

orais e escritos, precisam ter garantidos, dentro das escolas públicas, espaços dialógicos para 

serem ouvidas, confrontarem opiniões, produzirem sentidos, se posicionarem sobre a sociedade 

e participarem de sua necessária transformação. 
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Imagem 29 - Atividades alimentadoras e estruturantes I – Paes 

 

 

Simonetti, 2015, p. 55. 
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Imagem 30 - Atividades alimentadoras e estruturantes II - Paes 

 

Simonetti, 2015, p. 56. 

 

O terceiro tempo – “Tempo de apropriação da escrita” – também está contemplado nos 

cadernos dos estudantes “Vamos passear na escrita”, com propostas de atividades 

estruturantes e alimentadoras. Simonetti (2015) pontua que o objetivo desse momento 

consiste na apropriação da linguagem escrita e do escrito por meio de produção de textos; 
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compreensão; reflexão do escrito e reescrita; escrita de diferentes gêneros textuais. Nas 

imagens abaixo podemos observar como esses tempos se presentificam nos impressos do 

Paes. 

 

Imagem 31 – Lendo e compreendendo 

 

Fonte: Simonetti, 2015a, p. 47, vol. 1. 

 

 

Imagem 32 – Apropriação da escrita 

 

Fonte: Simonetti, 2015a, p. 47, vol. 1. 
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Imagem 33 – Escrevendo do seu jeito 

 

Fonte: Simonetti, 2015a, p. 48, vol. 1. 

 

As quatro atividades tratam de um mesmo tema que é a brincadeira “Amarelinha” e estão 

organizadas de acordo com os três tempos, postulados por Simonetti (2015). Ao analisar a 

“Proposta Didática para Alfabetizar Letrando: Caderno do professor”, verificamos que a 

sugestão de rotina diária segue rigorosamente essa ordem dos tempos: primeiro o professor 

realizar a leitura “Tempo para gostar de ler”; em seguida, faz a roda de conversa “Tempo de 

leitura e oralidade” e, a partir desse momento, utiliza os Cadernos de atividades dos estudantes 

“Vamos passear na escrita” que também seguem rigorosamente a ordem “Lendo e 

compreendendo”; “Apropriação da escrita” e “Escrevendo do seu jeito”. 

 

No Caderno do Professor, cada conjunto de atividades inicia com espaço para inserção da data 

e, ao concluir as sugestões de atividades diárias, há um espaço para anotações, conforme 

imagem 34. 
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Imagem 34 – Dia e anotações – Paes 

 

Fonte: Simonetti, 2015, p. 101. 
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Todas as atividades se repetem nessa mesma ordem, sendo que o tempo destinado para cada 

conjunto de atividades também é expresso no alto da folha: “1° Trimestre – 1ª semana”; “1° 

Trimestre – 2ª semana”, e assim por diante, conforme podemos visualizar na imagem a seguir: 

 

Imagem 35 – Caderno do Professor 

 

Fonte: Simonetti, 2015, p. 50. 
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Em relação a essa proposição de rotina diária, Simonetti (2015, p. 23) pontua que “[...] não é 

para condicionar os professores ou desrespeitar sua autonomia”, mas que os tempos são 

importantes para “[...] assegurar a alfabetização na indissociabilidade do letramento, ou seja, 

alfabetizar nas práticas socioculturais de oralidade, leitura e escrita. E também controlar os 

objetivos de aprendizagem”. 

 

Contudo, por mais que a autora anuncie que não pretende condicionar ou desrespeitar a 

autonomia do professor, observamos regularidade e rigidez nas propostas didáticas, 

controlando inclusive o tempo de cada ação e o que fazer. Assim sendo, inferimos que a 

autonomia docente fica restrita, cabendo ao professor seguir o passo a passo apresentado na 

“receita” para alfabetizar todas as crianças no tempo certo, conforme verificamos nas 

orientações para a realização da “Roda de leitura e oralidade” (Imagem 35). 

 

Os objetivos de aprendizagem elencados na Proposta Didática para Alfabetizar Letrando 

(PDAL) foram separados em cinco categorias, a saber: 

  

1. Objetivos de aprendizagem: Leitura; 

2. Objetivos de aprendizagem: Oralidade; 

3. Objetivos de aprendizagem: Produção Textual; 

4. Objetivos de aprendizagem: Análise Linguística: Discursividade, Textualidade e 

Normatividade; 

5. Objetivos de aprendizagem: Apropriação do Sistema de Escrita Alfabética (SEA). 

 

Na categoria leitura, Simonetti (2015) apresenta os seguintes objetivos de aprendizagem:  
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Imagem 36 – Objetivos de aprendizagens: Leitura (Paes) 

 

Fonte: Simonetti, 2015, p. 22. 

 

Verificamos que todos os treze objetivos de aprendizagens relacionados à leitura já constavam 

nos direitos de aprendizagem do eixo leitura do material do Pnaic, conforme podemos 

visualizar na imagem a seguir: 
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Imagem 37 – Objetivos de aprendizagens: Leitura (Pnaic) 

 

Fonte: Brasil/MEC (2012, ano 1, unidade 1, p. 33). 

 

De acordo com Gontijo e Schwartz (2009), a concepção de leitura pode ser compreendida a 

partir de três diferentes abordagens: conteudística, cognitivista e discursiva. Sobre a abordagem 

conteudística, as autoras (2009, p. 88) pontuam que o leitor “[...] necessita basicamente de saber 

decodificar palavras para localizar e reproduzi-las nas atividades denominadas de interpretação 

de texto”. Sendo assim, a leitura é tida como um processo de localizar informações, explorar 

grafias e relacionar os signos linguísticos as unidades sonoras. O leitor é um sujeito passivo que 

não interage com o texto, apenas aprende a localizar informações. Essa abordagem de leitura 

que sustenta os métodos tradicionais de alfabetização. 
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Analisando o quadro de objetivos de aprendizagem da leitura (Imagem 36), constatamos que o 

sexto objetivo e o último objetivo do Paes, a saber: “Localizar informações explícitas em textos 

de diferentes gêneros e temáticas, lidos com autonomia” e “Pesquisar no dicionário o 

significado de palavras e a acepção mais adequada ao contexto em uso” coadunam com a 

abordagem conteudística. 

 

Em relação à abordagem cognitivista, Gontijo e Schwartz (2009, p. 89) postulam que nessa 

concepção a leitura é entendida como “[...] uma atividade de compreensão de informações 

presentes no texto”, na qual que o leitor busca em seu conhecimento de mundo estratégias para 

compreender o texto. Essa abordagem se fundamenta na teoria construtivista. Ao analisar os 

objetivos de aprendizagem anunciados pelo Paes, verificamos que os de 1 a 5, 7 a 10 e 12 a 13 

(Imagem 36), se enquadram na concepção cognitivista da leitura. 

 

Isso porque requerem o desenvolvimento de capacidades como ler e compreender o texto, 

antecipar os sentidos, reconhecer a finalidade do texto lido, realizar inferências no texto, 

apreender assuntos, interpretar frases e estabelecer relações entre textos e as partes do texto. 

Apesar de avançar em relação à abordagem conteudística, porque compreende o leitor como um 

sujeito ativo com capacidade para atuar sobre as informações do texto, na abordagem 

cognitivista “[...] o texto ainda é visto como o único caminho que o leitor deve perseguir para 

construir sentidos” (GONTIJO; SCHWARTZ, 2009, p. 93). 

  

Entendendo que a compreensão de um texto não se encerra nele mesmo, nem apenas nas 

capacidades cognitivas do leitor, Gontijo e Schwartz (2009, p. 93) afirmam que na abordagem 

discursiva de leitura, os sentidos do texto não se circunscrevem somente ao texto nem apenas ao 

leitor, porque a leitura se configura como “[...] um processo complexo de construção de 

sentidos que demandam, além dos conhecimentos linguísticos que o leitor possui, outros 

conhecimentos que interagem para a produção de sentidos do texto”. 

 

Nessa abordagem, o leitor congrega os seus conhecimentos prévios, fazendo interagir seus 

conhecimentos linguísticos, textuais e sociais. Assim, os sentidos do texto são produzidos na 

interação dialógica entre texto-autor-leitor-contexto e não algo que preexista a essa interação 

discursiva. Desse modo, as atividades de leitura possibilitam que a criança “[...] explore as 

condições de produção textual, a relação do tema abordado e dos discursos materializados em 

outros textos, as dimensões éticas, estéticas, políticas, as imagens que contribuem para a 
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constituição dos sentidos do texto e a discussão crítica” (GONTIJO; SCHWARTZ, 2009, p. 

94). Apesar de o 11º objetivo de aprendizagem de leitura do Paes buscar “Estabelecer relações 

entre textos verbais e não verbais, construindo sentidos”, a análise das atividades de leitura nos 

permitiram entender que a discursividade e os sentidos do texto não foram priorizados. 

 

Para aprofundar nossas análises, mapeamos as atividades voltadas para o trabalho com a leitura, 

materializadas nos Cadernos “Vamos passear na escrita”, volumes 1, 2 e 3, direcionados aos 

estudantes, conforme podemos observar na tabela a seguir:  

 

Tabela 4 – Atividades voltadas para o trabalho com a leitura 

Atividades F % 

Leitura coletiva 18 17,6 

Leitura em dupla 14 13,7 

Leitura silenciosa 04 3,9 

Leitura de frases 12 11,7 

Leitura de palavras 22 21,5 

Leitura de pequenos textos 20 19,6 

Leitura de imagens 01 0,9 

Trabalho com nome próprio 11 10,7 

Total 102 100 
   Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2019). 

 

As informações contidas na Tabela 4 indicam que as atividades voltadas para o trabalho com a 

leitura privilegiaram a leitura de palavras (21,5%), seguida da leitura de pequenos textos 

(19,6%), como cantigas de rodas, trava-línguas, contos e fábulas, sendo que o foco das 

atividades se centrou no estudo das unidades menores da língua: palavras e sílabas. E as 

atividades menos recorrentes foram à leitura de imagens (0,9%) e a leitura silenciosa (3,9%). 

Na imagem a seguir podemos visualizar uma atividade voltada para o trabalho de leitura de 

palavras. 
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Imagem 38 – Leitura de palavras 

 

Simonetti, 2015a, p.10. 

 

Os objetivos de aprendizagem referentes à “oralidade” que foram elencados na Proposta 

Didática para Alfabetizar Letrando (PDAL) são os seguintes: 

 

 

Imagem 39 – Objetivos de Aprendizagens: Oralidade 

 

 

Fonte: Simonetti, 2015, p. 22. 

 

Observamos que foram elencados sete objetivos de aprendizagens relacionados ao 

conhecimento da oralidade. Em relação à oralidade, Bakhtin (2018, p. 271) nos ensina que 

vivemos em um mundo permeado por enunciados (orais e escritos) e toda “[...] compreensão da 

fala viva, do enunciado vivo é de natureza ativamente responsiva”. Entendendo que as crianças 

já participam da corrente ininterrupta da comunicação discursiva antes mesmo de entrarem na 

escola, as interações realizadas em sala de aula podem contribuir efetivamente para que as 

crianças produzam textos orais, construam respostas aos enunciados e, assim, participem 

ativamente na sociedade. 
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Os objetivos de aprendizagens da categoria “Oralidade” apontam que as crianças precisam 

aprender na escola a questionar, a perguntar, a sugerir, a propor, a fazer escolhas, a argumentar 

e a respeitar as falas de seus colegas e professores sendo, de igual modo, respeitado. Nesse 

contexto, é primordial o papel do professor na organização dessas situações de escuta e de 

dizer, promovendo o desenvolvimento da capacidade de as crianças correlacionarem 

informações e se posicionarem oralmente nas mais diversas instituições e ambientes, além do 

“[...] domínio de outra forma de falar, o dialeto padrão, sem que signifique a depreciação de 

forma de falar predominante em sua família, em seu grupo social, etc.” (GERALDI, 2006, p. 

44). 

 

No que tange ao trabalho com a oralidade, as atividades materializadas na Proposta Didática 

para Alfabetizar Letrando são as seguintes: 

 

 

Tabela 5 - Atividades voltadas para o trabalho com a oralidade 

Atividades F % 

Roda de leitura e oralidade 43 40,2 

Trava-línguas 25 23,4 

Adivinhas 23 21,5 

Músicas 13 12,1 

Parlendas 03 2,8 

Total 107 100 
                         Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2019). 

 

A Tabela 5 nos indica que as atividades presentificadas nos Cadernos do Paes “Vamos passear 

na Escrita”, volumes 1, 2 e 3, voltadas para o trabalho com a oralidade enfatizaram atividades 

na “Roda de leitura e oralidade” (40,2%), em seguida foram as com trava-línguas (23,4%) e 

adivinhas (21,5%). As atividades menos recorrentes foram o trabalho com as parlendas (2,8%) 

e as músicas (12,1%).  

 

É importante ressaltar que a “Roda de leitura e oralidade” não está inserida nos cadernos 

intitulados “Vamos passear na escrita”, volumes 1, 2 e 3, e sim na “Proposta Didática para 

Alfabetizar Letrando: caderno do professor” como sugestão de rotina diária. Sendo assim, a 

ênfase no trabalho com “Roda de leitura e oralidade” se deve ao fato de ser incluído esse 

momento como “tempo” na rotina diária, com a orientação de os professores realizarem a roda 

com as crianças logo após o “Tempo para gostar de ler”. 
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Coadunamos com Costa (2013, p. 103) ao apresentar as rodas de conversa como “[...] espaços 

interlocutivos que se desenvolvem por meio da conversação”. Seguindo esse direcionamento, a 

autora concebe a sala de aula como espaço de interação verbal, espaço de diálogos entre os 

diferentes saberes e conhecimentos, de enriquecimento mútuo de todos os seus partícipes, uma 

vez que 

 

As crianças estão a todo o tempo dialogando com a vida. [...] constantemente, buscam 

instaurar um diálogo, quando mantêm, diante da professora, uma atitude responsiva 
na tentativa de desvencilhar-se da coisificação da palavra do texto escrito que tem 

sido fundamentada em procedimentos mecânicos que impedem a visualização de 

diálogos (COSTA, 2013, p.125-126). 

 

Nesse sentido, compreendemos que é de fundamental importância que o professor enquanto 

mediador, escute, incentive, questione, possibilite diálogos para que as crianças, de fato, se 

apropriem dos conhecimentos científicos, dominem as diferentes linguagens e assumam a 

condição de sujeitos atuantes e responsivos.  

 

No tópico da Proposta Didática para Alfabetizar Letrando (PDAL) do Paes que trata sobre o 

“Tempo de apropriação da escrita”, foram elencados os objetivos de aprendizagens 

relacionados aos conhecimentos de produção textual; análise linguística: discursividade, 

textualidade e normatividade; e, apropriação do sistema de escrita alfabética (SEA). Na 

imagem abaixo fizemos o recorte dos objetivos de aprendizagens elencados para o trabalho 

com a produção textual. 
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Imagem 40 – Objetivos de Aprendizagem: Produção Textual 

 

Fonte: Simonetti, 2015, p. 23 

 

Todos os nove objetivos de aprendizagens referentes à produção textual pertencem ao quadro 

direito de aprendizagem do eixo produção de textos escritos do Pnaic. Como pode ser notado, o 

primeiro objetivo faz referência a “planejar a escrita de textos considerando as condições de 

produção”, todavia, não apresenta as condições de produção de textos. Sobre esses aspectos, 

Geraldi (2013) assegura que o processo de produção de textos, tanto orais como escritos, deve 

levar em consideração as seguintes condições: a) ter o que dizer; b) ter uma razão para dizer o 

que se tem a dizer; c) ter para quem dizer; d) constituir-se como sujeito que diz o que diz e para 

quem diz; e) escolher as estratégias para realizar (a), (b), (c), (d). Ao analisar a atividade da 

imagem 41, intitulada “Escrevendo do seu jeito”, verificamos que também não são 

apresentadas as condições de produção de textos as crianças. 
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Imagem 41 – Atividade “Escrevendo do seu jeito” 

 

Fonte: Simonetti, 2015a, p. 90, vol. 1 

 

Consideramos de suma importância a presença de atividades de produção de textos na 

alfabetização, desafiando as crianças que ainda não se apropriaram dos conhecimentos do 

sistema de escrita da língua portuguesa a produzirem textos, a demonstrarem tudo o que já 

conseguem fazer em situações de interação verbal, ainda que cada uma a seu modo. Todavia, 

nessas propostas as crianças precisam encontrar interlocutores com quem possam dialogar, 

além de se preocuparem com as estratégias do dizer: qual o motivo para as crianças escreverem 

como brincam de amarelinha? Para quem este texto se direciona? Por quem ele será lido? Como 

as crianças estão se constituindo como sujeitos do dizer nessa situação específica de 

comunicação? Quais os recursos linguísticos e extralinguísticos que irão fazer uso para 

produzir no outro um efeito de sentidos?  

 

O segundo e terceiro objetivo de aprendizagem de produção textual (Imagem 40) apresentados 

aos professores se referem a produzir textos de diferentes gêneros com a ajuda de um escriba ou 

sozinhos. Desde a publicação dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), os documentos 

oficiais, bem como os materiais dos diferentes programas de formação continuada de 

professores alfabetizadores vêm elencando o trabalho com diferentes gêneros do discurso. 

Compreendemos que vivemos diariamente com uma diversidade de textos escritos, orais, 

imagéticos, híbridos que são produzidos por diferentes sujeitos em contextos diversos para 

atender a finalidades específicas de quem os produz e ao contexto de produção. De acordo com 

Bakhtin (2014, p. 261-262), 
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Todos os diversos campos da atividade humana estão ligados ao uso da linguagem. 
Compreende-se perfeitamente que o caráter e as formas desse uso sejam tão 

multiformes quanto os campos da atividade humana, o que, é claro, não contradiz a 

unidade nacional de uma língua. O emprego da língua efetua-se em forma de 

enunciados (orais e escritos) concretos e únicos, proferidos pelos integrantes desse ou 
daquele campo da atividade humana. Esses enunciados refletem as condições 

específicas e as finalidades de cada referido campo não só por seu conteúdo 

(temático) e pelo estilo de linguagem, ou seja, pela seleção dos recursos lexicais, 

fraseológicos e gramaticais da língua mas, acima de tudo, por sua construção 
composicional. Todos esses três elementos – o conteúdo temático, o estilo, a 

construção composicional – estão indissoluvelmente ligados no todo do enunciado e 

são igualmente determinados pela especificidade de um determinado campo da 

comunicação. Evidentemente, cada enunciado particular é individual, mas cada 
campo de utilização da língua elabora seus relativamente estáveis de enunciados, os 

quais denominados gêneros do discurso. 

 

Nesse contexto, destacamos que não basta solicitar às crianças que produzam textos de 

diferentes gêneros, tal como é proposto pelo material didático do Paes. É preciso ensiná-las que 

a todo o tempo quando dialogamos com os outros sujeitos por meio da linguagem, estamos 

produzindo enunciados que são contextualizados, restringidos a circunstâncias específicas e 

plenos de intenções. Por exemplo, se o objetivo for defender um ponto de vista, o texto será 

produzido em torno de uma determinada posição e com seus respectivos argumentos. Assim, 

esses enunciados produzidos por diferentes sujeitos repetem conteúdo temático, forma 

composicional, estilo de linguagem, ambos relativamente estáveis para atender a necessidades 

das interações verbais, em determinados contextos sociais, ideológicos e dialógicos, 

constituindo o que Bakhtin (2014) denomina de gêneros do discurso. 

 

Dentro dessa perspectiva de linguagem, o texto não se constitui em um agrupamento aleatório 

de palavras a serem decodificadas pelo leitor, com a intenção de reconhecer um sentido único 

que foi estabelecido pelo autor no momento da produção, mas numa unidade de significação 

em que alguém tem o que dizer para o outro, tem uma razão para dizer o que se tem a dizer, 

tem para quem dizer o que se tem a dizer. 

 

Os outros seis objetivos de aprendizagem referentes à produção textual enfatizam aspectos 

normativos da língua, como organizar o conteúdo textual, estruturar períodos, parágrafos, 

pontuar os textos, revisar e, por fim, reescrevê-los. Porém, a autora do material do Paes não 

apresenta possibilidades ações e atividades que possam ser ressignificadas, de acordo com as 

realidades das crianças. Isso porque a professora alfabetizadora é concebida como executora e 

não como criadora do processo ensino-aprendizagem. 
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As atividades voltadas para o trabalho com a escrita, materializadas nos cadernos “Vamos 

passear na escrita”, volumes 1, 2 e 3, podem ser observadas na Tabela 6: 

 

 

Tabela 6 – Atividades voltadas para o trabalho com a escrita 

Atividades F % 

Produção de textos – Carta 1 0,3 

Produção de textos – Tirinhas 1 0,3 

Produção de textos – Resumo 1 0,3 

Produção de textos – Conto 1 0,3 

Produção de textos – Bilhete 1 0,3 

Produção de textos – Narrativo 8 2,3 

Produção de textos - Interpretação 1 0,3 

Produção de textos – Opinião 4 1,1 

Produção de textos – Descritivo 6 1,7 

Produção de textos a partir de imagem  1 0,3 

Produção de textos coletivos  7 2,0 

Uso do dicionário 1 0,3 

Cópia de textos  5 1,4 

Cópia de frases  2 0,5 

Cópia de palavras  26 7,6 

Cópia das letras do alfabeto 1 0,3 

Trabalho com nome próprio 23 6,7 

Escrita de frases 8 2,3 

Escrita de palavras 31 9,1 

Escrita de palavras a partir de imagens 4 1,1 

Escrita de palavras com banco de dados 4 1,1 

Escrita de lista 1 0,3 

Ditado 11 3,2 

Cruzadinha 1 0,3 

Cruzadinha com banco de palavras 1 0,3 

Caça-palavras 1 0,3 

Caça-palavras com banco de palavras 1 0,3 

Identificação de unidades menores da língua 13 3,8 

Ilustração – Palavras 36 10,5 

Ilustração – Frases 8 2,3 

Ilustração – Brincadeiras 5 1,4 

Ilustração – Desenho livre 2 0,5 

Ilustração – Personagens 17 5 

Ilustração – Animais 10 2,9 

Ilustração de texto – Produção coletiva 4 1,1 

Ilustração de texto – Produção individual 3 0,8 

Ilustração de texto – Adivinhações 24 7,0 

Ilustração de texto – Cantigas de roda 7 2,0 

Ilustração de texto – Parlenda 18 5,2 

Ilustração de texto - Conto  7 2,0 
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Ilustração de texto – Lenda 5 1,4 

Ilustração de texto – Melhor amigo 1 0,3 

Ilustração de texto – Fruta preferida 1 0,3 

Ilustração de texto – História preferida 1 0,3 

Ilustração de texto – Desenhe você 1 0,3 

Ilustração de texto – Fábula 4 1,1 

Ilustração de texto – Texto informativo 1 0,3 

Ilustração de texto – Carta 1 0,3 

Ilustração de texto – Quadrinhos 2 0,5 

Ilustração de texto – O que você quer ganhar 
de Papai Noel 

1 0,3 

Ilustração de texto – Desenhe sua turma 1 0,3 

Ilustração de texto – Desenhe sua escola 1 0,3 

 Ilustração de texto – Desenhe você 1 0,3 

Ordenação de texto fatiado 1 0,3 

Trabalho com nome próprio 11 3,2 

Total 340 100 
                Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2019). 

 

A Tabela 6 nos indica que as atividades presentificadas nos Cadernos do Paes “Vamos passear 

na Escrita”, volumes 1, 2 e 3, voltadas para o trabalho com a escrita enfatizaram atividades de 

ilustração de palavras (10,5%), em seguida foram trabalhadas atividades de escrita de palavras 

(9,1%) e cópia de palavras (7,6%). Na imagem a seguir, observamos um exemplo de atividade 

de ilustração de palavras, que foi a mais recorrente no trabalho voltado para a escrita. 
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Imagem 42 – Atividade de ilustração de palavras 

 

Fonte: Simonetti, 2015a, p. 89. 

 

Em relação à produção de textos, verificamos um total de 32 ocorrências, o que representa 

9,41% das atividades. Geraldi (2010, p. 115) nos alerta que 

 
A criatividade posta em funcionamento na produção de texto exige articulações entre 

situação, relação entre interlocutores, temática, estilo do gênero e estilo próprio, o 

querer dizer interlocutor, suas vinculações e suas rejeições aos sistemas entrecruzados 

de referências com as quais compreendemos o mundo, as pessoas e suas relações.  

 

Sendo assim, o autor nos ensina que a produção de textos (orais e escritos) em todo processo de 

ensino e aprendizagem da língua, deve ser tomada como ponto de partida e ponto de chegada. 

Contudo, verificamos que as atividades do Paes se direcionam a produção de pequenos textos 

com ênfase na escrita e reescrita de palavras. As orientações para considerar as condições de 

produção de textos – o que escrever; para que escrever; para quem escrever e como escrever – 

aparecem apenas oito vezes como orientação didática para o desenvolvimento do trabalho com 

as atividades voltadas para a escrita, conforme podemos visualizar na Imagem 43. 
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Imagem 43 – Condições de produção – Paes 

 

Fonte: Simonetti, 2015, p. 101. 

 

Ainda no tópico da Proposta Didática para Alfabetizar Letrando (PDAL) do Paes que trata 

sobre o “Tempo de apropriação da escrita”, foram apresentados os seguintes objetivos de 

aprendizagem referentes à análise linguística: 
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Imagem 44 – Objetivos de aprendizagens - Análise linguística 

 

Fonte: Simonetti, 2015, p. 23. 

 

Podemos observar que são apresentados quinze objetivos de conhecimentos necessários à 

aprendizagem da linguagem escrita para as crianças do 1º ano do ensino fundamental. Em 

nosso entendimento, quatro objetivos estão vinculados ao que o material denomina de 

textualidade: “Adequar o texto ao contexto”; “Usar diferentes suportes textuais”; “Reconhecer 

diferentes gêneros textuais” e “Reconhecer diferentes variantes de registro de acordo com os 

gêneros e situações de uso”. Os outros onze objetivos estão direcionados a normatividade da 

língua, não havendo objetivos relacionados à discursividade. Isso porque apesar de o material 

anunciar o trabalho com diferentes gêneros, não há compreensão do gênero como discurso, 

tampouco com as condições de produção de textos. 
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Em relação aos objetivos de aprendizagem que tratam sobre a apropriação do sistema de escrita 

foram elencados quatorze, conforme podemos visualizar a seguir: 

 

Imagem 45 - Objetivos de aprendizagens - Apropriação do sistema de escrita (SEA) 

 

Fonte: Simonetti, 2015, p. 24. 

 

Dentre esses objetivos, constatamos que oito focam na aprendizagem de palavras, dois 

enfatizam a aprendizagem de letras e quatro enfatizam as sílabas. Desse modo, verificamos que 

o foco do trabalho está nos aspectos linguísticos da língua: fonéticos e fonológicos, com 

ênfase na unidade palavra. Tal como o Profa que, de acordo com Becalli (2013, p. 70), 

objetivava o desenvolvimento da consciência fonológica, identificação das relações entre sons 

e letras, habilidades de codificação e decodificação da língua escrita. 

 

Analisando de modo comparativo o material didático do Paic, localizado no site oficial do 

Programa Mais Paic 7, e o material didático do Paes, identificamos algumas modificações de 

alguns termos, porém não modificam a proposta nem as concepções teórico-metodológicas que 

ancoram o Paic. Por exemplo, aquisição por apropriação: 

 

 

                                              
7Disponível em: 

https://paic.seduc.ce.gov.br/index.php/fique-por-dentro/downloads/category/78-material-do-1o-ano-. Acesso em: 
23/09/2019. 

https://paic.seduc.ce.gov.br/index.php/fique-por-dentro/downloads/category/78-material-do-1o-ano-
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Imagem 46 – Comparação entre o Paic e o Paes 

Paic Paes 

Proposta didática para Alfabetizar 
Letrando: caderno do professor do Paic 

 

Proposta Didática para Alfabetizar Letrando: 
caderno do professor do Paes 

 
Fonte: Simonetti (2013, p. 26). Fonte: Simonetti (2015, p. 26). 

 

As atividades voltadas para os aspectos gramaticais foram as seguintes: 

 

 

Tabela 7 - Atividades voltadas para o trabalho com os aspectos gramaticais 

Atividades F % 

Aumentativo/Diminutivo 1 3,1 

Feminino/Masculino 1 3,1 

Separação de sílabas 29 90,7 

Sinais de pontuação 1 3,1 

Total 32 100 
Fonte: Elaborado pela pesquisadora. 

 

Os dados da Tabela 7 indicam que as atividades de maior recorrência foram às atividades com a 

separação de sílabas (90,7%). Sendo assim, as atividades enfatizaram a análise fonológica das 

palavras, explorando a sonoridade, quantidade de sílabas e fonemas. A seguir, podemos 

visualizar um exemplo da atividade mais recorrente do trabalho com a separação de sílabas. 

 

Imagem 47 – Atividade de separação de sílabas 

 

Simonetti, 2015a, p. 59. 
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Assim, estuda-se a palavra para chegar às unidades menores da língua (sílabas e letras, 

respectivamente), tal como o proposto já em antigos métodos de alfabetização. Em relação às 

atividades voltadas para o trabalho com os conhecimentos sobre o sistema de escrita, 

mapeamos seis categorias, conforme tabela abaixo: 

 

 

Tabela 8 – Atividades voltadas para o trabalho com os conhecimentos sobre o sistema de escrita 

Atividades F % 

Nome das letras do nosso alfabeto 13 50 

Sequência alfabética 1 3,8 

Compreensão da finalidade dos espaços em branco 5 19,3 

Família silábica 1 3,8 

Símbolos utilizados na escrita 1 3,8 

Rimas 5 19.3 

Total 26 100 
Fonte: Elaborado pela pesquisadora. 

 
Conforme os dados da Tabela 8, verificamos que as atividades voltadas para o trabalho com os 

conhecimentos sobre o sistema de escrita enfatizaram o ensino do nome das letras do alfabeto 

(50%). Na imagem a seguir, podemos visualizar um exemplo de atividade que trabalha os 

nomes das letras do alfabeto: 

 



121 

Imagem 48 – Atividade que trabalha os nomes das letras do alfabeto 

 

Fonte: Simonetti, 2015a, p. 75. 

 

O modo como estão organizadas as atividades estruturantes e as alimentadoras na Proposta 

Didática para Alfabetizar Letrando do Paes, nos permitem compreender a ênfase do trabalho 

com a linguagem escrita incide no processo de codificação e decodificação, na leitura e na 

escrita de palavras, frases e pequenos textos. Nesse contexto, a linguagem é decomposta em 

unidades (fonemas, grafemas, sílabas, palavras e frases) que carecem de ser aprendidas 

gradativamente pelas crianças. 

 

A ênfase na unidade palavra se deve, possivelmente, por acreditar que a escrita de palavras 

pode conduzir as crianças a pensarem sobre as unidades menores (sílabas, grafemas e fonemas), 

por conseguinte, a levantarem hipóteses a respeito das relações entre fonemas e grafemas. Em 

sua maioria, os textos propostos nas atividades estruturantes e alimentadoras se circunscrevem 

a versos, parlendas, trava-línguas, entre outros, com a finalidade de assegurar o 

desenvolvimento da proficiência em leitura e em escrita. 
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5.1 ALGUNS QUESTIONAMENTOS SOBRE A BIBLIOGRAFIA 

 

Na bibliografia da Proposta Didática para Alfabetizar Letrando: Caderno do professor, 

observamos um total de 97 referências, sendo que duas aparecem repetidas. Mapeamos todas as 

referências no material e verificamos que algumas obras são citadas nos textos, porém não 

constam na bibliografia; enquanto outras obras não foram utilizadas na composição do 

material, mas constam na bibliografia. Para melhor visualização, nas imagens 49, 50 e 51, 

indicadas pelas setas na cor laranja estão as obras que, de fato, foram citadas nos impressos da 

referida Proposta.  
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Imagem 49 – Bibliografia I 

 

Fonte: Simonetti, 2015, p. 248. 
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Imagem 50 – Bibliografia II 

 

Fonte: Simonetti, 2015, p. 249 
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Imagem 51 – Bibliografia III 

 

Fonte: Simonetti, 2015, p.250 

 

Desse modo, observamos que apenas 17 referências – do total de 95 – foram citadas na 

composição dos escritos da Proposta Didática para Alfabetizar Letrando. Além disso, 

verificamos que há autores que são citados no texto da Proposta Didática para Alfabetizar 

Letrando, contudo não constam na bibliografia. A saber: 
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1. Soares, 2003, p. 90 – citada na página 12; 

2. Soares, 2003, p.15 e17 – citada na página 13; 

3. Soares 2003, p.13 – citada na página 13; 

4. Soares, 1998, p. 47 – citada na página 16; 

5. Geraldi, 1993 – citado na página 17; 

6. Souza, 1994 – citada na página 18; 

7. Carrol, 1975, p. 274 – citado na página 19; 

8. Ferreiro, 2002, p. 36 – citada na página 19; 

9. Teberosky e Ribera, 2004, p. 55-70 – citadas na página 128; 

10. Geempa, 2005, p.42-43 – citado na página 129. 

 

Constatamos também obras que foram indicadas no material como sugestão de leitura, mas não 

constam na bibliografia, sendo as quatro primeiras inseridas na página 197 e a última na página 

217, a saber: 

 

1. Chapéu Mau e Lobinho Vermelho, Jessier Quirino, Ed. Bagaço, 1998; 

2. Os Três Lobinhos e o Porco Mau, Trivizas e Oxenbury, Brinque-Book, 1996; 

3. Tico e os Lobos Maus, Valeri Gorbachev, Brinque-Book, 2007; 

4. A verdadeira História dos Três Porquinhos, Jon Scieszka, Ed. Cia das Letrinhas; 

5. Francisco Silva Cavalcante Júnior, 2001. 

 

Nesse material também localizamos alguns equívocos na escrita, por exemplo: 

 

1. Na bibliografia consta a referência Arthur Morais mas no texto do material o autor é 

citado como Moraes. Verificamos e o sobrenome correto do autor é Morais, contudo 

nos textos entre as páginas 12 e 15 da Proposta Didática para Alfabetizar Letrando, o 

autor é referenciado como Moraes por seis vezes; 

2. O livro “Psicogênese da língua escrita”, de autoria de Emilia Ferreirro e Ana Teberosky, 

no texto é datado de 1986, mas na bibliografia a referência é do ano de 1985. 

 

Destacamos que a miscelânea de autores apresentados nos textos da “Proposta Didática para 

Alfabetizar Letrando: caderno do professor” para justificar a escolha teórica do Paes, pode 

servir de estratégia para manutenção do status quo, a perpetuação da hegemonia.  
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5.2 A AVALIAÇÃO NO CADERNO DE REGISTRO DO PROFESSOR 

 

Outro aspecto que é importante abordar em relação aos materiais impressos do Paes, é o 

documento que deve ser utilizado para avaliar o desenvolvimento das crianças. Nele, a 

avaliação da leitura é separada em quatro categorias, a saber: leitura do nome próprio, leitura de 

palavras, leitura de frases e leitura de textos (Imagem 45). 

 

 

Imagem 52 – Avaliação da leitura 

 

Fonte: CEARÁ, 2014, p.18. 

 

Dentro de cada categoria, a professora deverá verificar se a criança lê de memória, lê 

decodificando ou lê com fluência. Sendo assim, a ênfase na leitura está na decodificação das 

palavras e não na produção de sentidos, na formação de sujeitos críticos, em condições de se 
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posicionarem perante as palavras alheias, de falar o que pensam, de colaborar para a 

constituição de uma sociedade equitativa e igualitária. 

 

Em relação à escrita, observamos que as crianças são avaliadas de acordo com cinco categorias: 

escrita de letras, escrita do nome próprio, escrita de palavra, escrita de frase e escrita de texto. E 

cada categoria deve ser avaliada conforme os níveis de escrita, a saber: pré-silábico, silábico, 

silábico-alfabético, alfabético, conforme podemos observar na Imagem 53. Sendo assim, as 

avaliações da escrita no material do Paes se ancoram nas diferentes apropriações sobre os 

estudos de Ferreiro e Teberosky em relação à Psicogênese da escrita, que balizaram o 

construtivismo implementado no Brasil desde a década de 80. 

 

Imagem 53 – Avaliação da escrita 

 

Fonte: CEARÁ, 2014, p.22. 
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Diante de todas as palavras e contrapalavras que tecemos sobre o Paes, nossos estudos 

evidenciaram que o programa apesar de postular a indissociabilidade entre a alfabetização e 

letramento se ancora teoricamente no construtivismo. Conforme anuncia Gontijo e Schwartz 

(2011), a introdução do termo letramento não rompeu com a concepção de linguagem proposta 

pelos defensores do construtivismo, cuja ênfase está no significante. Nesse sentido, reforçamos 

a importância de trazer a tona reflexões crítico-responsivas sobre o Pacto pela Aprendizagem 

no Espírito Santo (Paes) – programa implementado como inovador na rede pública municipal e 

estadual capixaba, no ano de 2018, e que essas palavras sejam precursoras de muitas outras 

palavras. 
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6 SOBRE A PROPOSTA DO MATERIAL EDUCATIVO 

 

O Regulamento Geral do Programa de Pós-Graduação em Ensino de Humanidades (PPGEH) 

do Instituto Federal do Espírito Santo (Ifes) dispõe, em seu Art. 21, “Constituem-se deveres 

do discente: [...] - Apresentar o relatório final da pesquisa e o produto educacional dentro dos 

critérios da Área de Ensino/Capes”. Assim, nos propomos a construir um Caderno 

Pedagógico em formato de e-book, em conformidade com o Documento Orientador de 

APCN. Área 46: Ensino, que recomenda como produto educativo: 

 

a.  Mídias educacionais (vídeos, simulações, animações, experimentos virtuais, 

áudios, objetos de aprendizagem, aplicativos de modelagem, aplicativos de 

aquisição e análise de dados, ambientes de aprendizagem, páginas de internet, 

blogs e jogos educacionais etc.);  

b. Protótipos educacionais e materiais para atividades experimentais;  

c.  Propostas de ensino (sugestões de experimentos e outras atividades práticas, 

sequências didáticas, propostas de intervenção etc.);  

d. Material textual (manuais, guias, textos de apoio, artigos em revistas técnicas 

ou de divulgação, livros didáticos e paradidáticos, histórias em quadrinhos e 

similares);  

e.  Materiais interativos (jogos, kits e similares);  

f. Atividades de extensão (exposições científicas, cursos de curta duração, 

oficinas, ciclos de palestras, exposições, atividade de divulgação científica, 

etc);  

g. Programa de rádio e TV ou Patentes (depósito, concessão, cessão e 

comercialização). 

 

Sendo assim, em conformidade com a legislação, optamos por produzir um Caderno 

Pedagógico que poderá ser utilizado como um material consultivo e dialógico no que se refere 

à análise crítica do conceito de alfabetização que fundamenta os impressos do Paes. O 

formato em e-book possibilita ampliar a divulgação e o acesso ao material. O Caderno 

Pedagógico ficará disponível no site do Programa de Pós-graduação em Ensino de 

Humanidades (https://ppgeh.vitoria.ifes.edu.br) e poderá ser utilizado em processos de 

formação continuada dos professores alfabetizadores, mantidos os direitos autorais. 

 

https://ppgeh.vitoria.ifes.edu.br/index.php/producao-academica/trabalhos-de-conclusao
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O produto educacional intitulado “Olhares discursivo-enunciativos sobre a alfabetização no 

Pacto pela Aprendizagem no Espírito Santo” está dividido em três partes, assim dispostas: 

 

- Na primeira Caminhos e descaminhos na implementação do Pacto pela Aprendizagem no 

Espírito Santo (Paes) discorremos sobre como ocorreu a inauguração do programa e como 

ocorreu a inserção do material nas escolas públicas da rede municipal e estadual capixaba, 

trazemos à tona o contexto de implementação do Paes e a sua relação com o Pacto pela 

Alfabetização na Idade Certa (Paic); 

 

- Na segunda parte Alfabetizar Letrando e suas implicações para a prática pedagógica 

apresentamos nossas palavras e contrapalavras sobre a propostas didático-pedagógica do 

Pacto pela Aprendizagem no Espírito Santo (Paes) que foi considerada pela Secretaria de 

Educação do Estado do Espírito Santo (Sedu/ES) como adequada para o ensino da leitura e da 

escrita no 1° ano do Ensino Fundamental;  

 

- Na terceira e última parte Palavras abertas: por novos olhares trazemos à tona reflexões 

sobre a importância da alfabetização numa perspectiva discursiva e finalizamos o texto longe 

de esgotar novas reflexões sobre o Paes, deixamos assim, nossas palavras abertas, por novos 

olhares. 
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Imagem 54 – Capa do Caderno Pedagógico 

 

Fonte: Arquivo pessoal (2021) 

 

Esperamos que esse trabalho contribua para olhares discursivo-enunciativos acerca do Paes, 

ressaltamos a importância da análise crítico-responsiva frente aos materiais e programas de 

formação de professores alfabetizadores, no intento de compor diálogos para uma efetiva 

práxis pedagógica comprometida com uma educação pública humanizadora, conscientizadora 

e emancipatória. 
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7 PALAVRAS ABERTAS, POR NOVOS OLHARES 

 

A palavra é já habitada pela palavra do outro, pela intenção do outro, pelo sentido de 

outros. A palavra é sempre semi-alheia, como diz Bakhtin, é sempre aberta a outras 

palavras, a palavra fala sempre de outras palavras e com outras palavras (PETRILLI, 
2019, p. 75). 

 

Bakhtin (2018) nos ensina que a pesquisa não deve se centrar no material, mas em sua 

arquitetônica, em sua construção, considerando-a como um ponto de encontro, de diálogo e de 

interação entre material, forma e conteúdo. Nesse sentido, buscamos em nossos estudos 

dialogar com os discursos materializados no kit de materiais didáticos do Pacto pela 

Aprendizagem no Espírito Santo (Paes). Nesse percurso, problematizamos: 

 

a. Qual a vinculação do Paes com o modelo de gestão do Paic? 

b. Em qual contexto o Paes foi implementado no Espírito Santo? 

c. Quais as concepções de linguagem e de alfabetização, materializadas nos impressos do 

kit de materiais didáticos do Pacto, que foram considerados pela Sedu/ES como 

adequados para orientar as práticas de professores alfabetizadores no que se refere ao 

ensino da Língua Portuguesa? 

 

No que concerne à primeira questão, confirmamos a hipótese de que o Paes se configura 

como um desdobramento do Paic, uma vez que seguiu o mesmo modelo de gestão vigente no 

Estado do Ceará, desde 2007. Entendemos que embora tenha sido anunciado como um regime 

de colaboração entre os Estados e Municípios, foi efetivado como um regime de coordenação, 

em que os municípios foram induzidos a aderir às políticas estaduais, destituindo-se de sua 

autonomia pedagógica e da gestão democrática. Além disso, apesar de o kit de materiais 

didáticos, distribuído na rede pública municipal e estadual, em 2018, ter sido anunciado como 

inovador, verificamos que se trata de uma reprodução dos materiais do Paic. 

 

No que tange à segunda questão, o Paes foi implementado durante a gestão Paulo Cesar 

Hartung Gomes no Governo do Estado do Espírito Santo e de Haroldo Corrêa Rocha na 

Secretaria de Educação de Estado (Sedu/ES). Privilegia a lógica da uniformização da prática 

docente, por meio da utilização de material pedagógico, de formação continuada, de 

organização curricular e de avaliação, um modelo único para o Estado e seus 78 Municípios. 
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Lamentavelmente, compreendemos que, nesse modelo de política pública educacional, quem 

se beneficia da desqualificação dos conhecimentos docentes, do esvaziamento do potencial 

crítico, criador e inventivo das professoras e das crianças, da subalternização desses sujeitos, 

dos kits de materiais didáticos pré-fabricados e transplantados de um lugar para o outro, da 

despolitização da alfabetização e da redução das políticas públicas educacionais à mercadoria, 

são apenas as relações entre o público (Sedu/ES) e as instituições privadas (Instituto Natura, 

Instituto Unibanco, Espírito Santo em Ação, Banco Interamericano de Desenvolvimento, 

Instituto Ayrton Senna e Instituto de Corresponsabilidade pela Educação). A forma impositiva 

na qual se deu a chegada dos referidos kits nas escolas, inclusive naqueles municípios que ainda 

não haviam aderido ao convênio, nos dá indícios de que para a Sedu/ES o professor é um mero 

executor de ações e atividades.  

 

A respeito da terceira questão, apesar de o Caderno do Professor listar citações de Bakhtin, as 

orientações presentificadas nos Cadernos “Vamos passear na Escrita”, volumes 1, 2 e 3, não se 

alicerçam na perspectiva enunciativo-discursiva de alfabetização. A Proposta Didática para 

Alfabetizar Letrando (PDLA) anuncia, desde o seu título, a indissociabilidade entre a 

alfabetização e o letramento. Contudo, verificamos que tanto os objetivos de aprendizagens 

como as atividades presentificadas nos Cadernos do estudante “Vamos passear na escrita” e as 

orientações constantes no Caderno do Professor, enfatizam com maior veemência aspectos 

vinculados à apropriação do sistema de escrita da língua portuguesa, o que é compreendido 

como alfabetização e não letramento. 

 

Os materiais analisados mostram que as atividades propostas para o 1º ano do ensino 

fundamental ancoram-se na concepção de linguagem como expressão do pensamento, 

necessariamente, um modelo de ensino da leitura e da escrita cujo eixo fundamental se traduz 

pela pergunta “como ensinar?”. Portanto, essa noção de linguagem pressupõe um sujeito 

psicológico e ativo, ou seja, um sujeito-leitor que, no ato da leitura, interage com o autor tão 

somente para capturar as suas intenções psicológicas, que já preexistem a essa interação e se 

materializam no texto. 

 

A concepção de alfabetização presentificada nos materiais didáticos do Paes, fundamenta-se na 

apropriação de Simonetti (2015) em relação aos estudos sobre a Psicogênese da Escrita de 

Ferreiro e Teberosky (1999). Considera que para as crianças se apropriarem do sistema 

alfabético de escrita passam por distintos níveis de escrita: pré-silábico, silábico, 
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silábico-alfabético e alfabético. Coerentemente, nas atividades que o professor deverá avaliar 

as crianças essas etapas que são consideradas, conforme constatamos no Caderno de Registro 

do Professor. 

 

Essa abordagem privilegia a aprendizagem da língua portuguesa como um sistema de normas 

e imutável que “[...] não pode servir de base para a compreensão e explicação dos fatos 

linguísticos enquanto fatos vivos e em evolução” (BAKHTIN, 2014, p. 112). Logo, não 

considera que as crianças “[...] não recebem a língua pronta para ser usada; [elas] penetram na 

corrente da comunicação verbal; ou melhor, somente quando mergulham nessa corrente é que 

sua consciência desperta e começa a operar” (BAKHTIN, 2014, p. 111). Nesse sentido, o 

texto foi pensado como um repositório de mensagens e de informações, a leitura como o ato 

de recuperar o significado que está no texto, por meio das marcas textuais deixadas pelo autor, 

e a unidade de ensino na alfabetização foi a escrita de palavras. Sendo assim, verificamos que 

a inovação proclamada no kit de materiais didáticos do Paes se constitui na “maior das 

mentiras”, porque o Pacto foi transplantado do modelo do Estado do Ceará e se alicerça em 

concepções de programas de formação de professores alfabetizadores anteriores. 

 

Acreditamos que a abordagem bakhtiniana de linguagem possibilita modificações substanciais 

na forma de conceber a linguagem, o ser humano e a sociedade, visto que preconiza a 

alfabetização como um dos processos que “[...] deve contribuir para que sejam operadas 

mudanças nas formas de atividade coletiva e individual e, assim, ampliar as possibilidades de 

as crianças lidarem com níveis mais amplos e superiores de objetivações do gênero humano” 

(GONTIJO, 2002, p. 138), além de inserir a criança no mundo da escrita. 

 

A partir dessa compreensão, o texto é pensado como uma unidade complexa de significação e 

um espaço de constituição de sujeitos, a leitura como uma atividade interdiscursiva entre 

sujeitos, instauradora da produção de sentidos, a produção de textos como um projeto 

discursivo do dizer e o leitor como um sujeito que, ao apropriar-se da linguagem, torna-se 

capaz de pensar critico-responsivamente e atuar na transformação da realidade. Nessa 

perspectiva, 

 

Pensávamos em uma alfabetização direta e realmente ligada à democratização da 
cultura, que fosse uma introdução a essa democratização. Numa alfabetização que, 

por isso mesmo, tivesse no homem, não esse paciente do processo, cuja virtude 

única é ter mesmo paciência para suportar o abismo entre sua experiência existencial 

e o conteúdo que lhe oferecem para a sua aprendizagem, mas o seu sujeito [...]. 
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Pensávamos em uma alfabetização que fosse em si um ato de criação, capaz de 
desencadear outros atos criadores. Numa alfabetização em que o homem, porque não 

fosse seu paciente, seu objeto, desenvolvesse a impaciência, a vivacidade, 

característica dos estados de procura, de invenção e de reivindicação (FREIRE, 

2002, p. 112). 

 

Assim como o Patrono da Educação Brasileira pensava em uma alfabetização que rompesse 

com propostas mecânicas, desabitadas dos diferentes sujeitos, com suas histórias, convicções, 

valores, culturas, entre outros aspectos, nós continuamos a pensar e a lutar pela realização 

deste tão almejado sonho. 

 

Instauramos um dixix conclusivo neste relatório de pesquisa, destacando que em partes os 

nossos estudos sobre o Pacto pela Aprendizagem no Espírito Santo (Paes) já foram 

apresentados nos seguintes eventos: 

 

a. III Seminário de Pesquisa do Programa de Pós-graduação em Ensino de Humanidades 

(PPGEH), realizado em setembro de 2018, no Ifes campus Vitória; 

b. IV Simpósio de Alfabetização, Leitura e Escrita, realizado em outubro de 2018, na 

Ufes; 

c. 3° Seminário Federalismo e Políticas Educacionais: O Brasil após Constituição de 

1988, realizado em novembro de 2018, na Ufes; 

d. Colóquio Internacional: 90 anos de Problemas da Obra de Dostoiévski (1929-2019), 

realizado em novembro de 2019, na USP; 

e. I Congresso Internacional de Estudos Sociodiscursivos (CIESD) e do VI Seminário 

Nacional de Alfabetização e Letramento (SENAL), promovido pela Universidade 

Federal de Sergipe em parceria com a Universidade Federal do Ceará, realizado em 

outubro de 2020, via plataforma online; 

f. II Seminário Saberes em Educação do Instituto Federal do Sul-Rio-Grandense (IFSul) 

Câmpus Lajeado, realizado em dezembro de 2020, via plataforma online. 

 

Conduzimos esse trabalho tecendo palavras e contrapalavras sobre o Paes, no intento de, assim 

como Jano, provocar refrações e reflexões. Os estudos bakhtinianos nos instigam a dizer que as 

palavras são sempre semi-alheias, elas sempre falam de outras e com outras palavras. Portanto, 

longe de esgotar outras reflexões sobre o Paes, deixamos nossas palavras abertas, por novos 

olhares...  
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APÊNDICE A - ADESÃO AO PAES 

ADESÃO AO PACTO PELA APRENDIZAGEM NO ESPÍRITO SANTO ENTRE O PERÍODO DE JULHO DE 2017 ATÉ 

MARÇO DE 2018 

 
 

Município 

Data da 

publicação 

no Diário 

Oficial do 

Espírito 

Santo 

Ideb 

2015 

4ªsérie/ 

5º ano 

Ideb 

2017 

4ªsérie/ 

5º ano 

Ideb 

2015 

8ªsérie/ 

9º ano 

Ideb 2017 

8ªsérie/ 

9º ano 

Mapa Microrregião 

1 
CACHOEIRO 

DE 

ITAPEMIRIM 

25-07-2017 

5,4 5,7 4,1 4,6 

 

CACHOEIRO 
DE 

ITAPEMIRIM 

2 

 
CARIACICA 

 

5,3 

 

5,4 3,6 4,0 

 

VITÓRIA 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Microrregi%C3%A3o_de_Cachoeiro_de_Itapemirim
https://pt.wikipedia.org/wiki/Microrregi%C3%A3o_de_Cachoeiro_de_Itapemirim
https://pt.wikipedia.org/wiki/Microrregi%C3%A3o_de_Cachoeiro_de_Itapemirim
https://pt.wikipedia.org/wiki/Microrregi%C3%A3o_de_Vit%C3%B3ria
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3 
JERÔNIMO 

MONTEIRO 
5,5 5,8 4,1 4,5 

 

CACHOEIRO 
DE 

ITAPEMIRIM 

4 MARILÂNDIA 6,3 6,5 4,9 5,6 

 

COLATINA 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Microrregi%C3%A3o_de_Cachoeiro_de_Itapemirim
https://pt.wikipedia.org/wiki/Microrregi%C3%A3o_de_Cachoeiro_de_Itapemirim
https://pt.wikipedia.org/wiki/Microrregi%C3%A3o_de_Cachoeiro_de_Itapemirim
https://pt.wikipedia.org/wiki/Microrregi%C3%A3o_de_Colatina
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5 
MIMOSO DO 

SUL 

 

5,5 5,8 4,1 4,2 

 

CACHOEIRO 

DE 

ITAPEMIRIM 

6 
SÃO ROQUE 
DO CANAÃ 

5,9 6,5 5,2 5,5 

 

SANTA 
TEREZA 

7 
VARGEM 

ALTA 
6,3 6,0 4,2 4,4 

 

CACHOEIRO 

DE 
ITAPEMIRIM 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Microrregi%C3%A3o_de_Cachoeiro_de_Itapemirim
https://pt.wikipedia.org/wiki/Microrregi%C3%A3o_de_Cachoeiro_de_Itapemirim
https://pt.wikipedia.org/wiki/Microrregi%C3%A3o_de_Cachoeiro_de_Itapemirim
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8 
CONCEIÇÃO 

DO CASTELO 

11-09-2017 

5,9 5,8 4,5 5,0 

 

AFONSO 

CLÁUDIO 

9 

VENDA NOVA 

DO 

IMIGRANTE 
6,0 6,3 4,9 5,5 

 

AFONSO 

CLÁUDIO 

10 JOÃO NEIVA 5,8 6,2 3,6 5,4 

 

LINHARES 
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11 IBIRAÇU 5,9 6,0 4,7 4,4 

 

LINHARES 

12 

BARRA DE 

SÃO 

FRANCISCO 

 

5,6 

 

5,9 3,7 3,9 

 

BARRA DE 

SÃO 

FRANCISCO 

13 
SANTA  

LEOPOLDINA 
5,7 5,8 4,6 4,6 

 

SANTA 
TEREZA 
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14 
MANTENÓ- 

POLIS 
6,1 6,7 4,5 5,3 

 

BARRA DE 

SÃO 
FRANCISCO 

15 
ÁGUA DOCE 

DO NORTE 
6,2 6,1 3,9 4,2 

 

BARRA DE 
SÃO 

FRANCISCO 

16 
ÁGUIA 

BRANCA 
20-06-2017 6,5 6,8 4,5 4,7 

 

NOVA 

VENÉCIA 
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17 ALEGRE 

20-06-2017 

5,5 5,8 4,2 4,2 

 

ALEGRE 

18 ARACRUZ 6,0 6,4 4,5 5,0 

 

LINHARES 

19 CASTELO 6,1 6,4 4,9 5,0 

 

CACHOEIRO 

DE 

ITAPEMIRIM 
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20 COLATINA 5,8 6,0 4,8 4,9 

 

COLATINA 

21 
CONCEIÇÃO 

DA BARRA 
5,5 6,0 4,2 4,4 

 

SÃO MATEUS 

22 
DOMINGOS 

MARTINS 
6,9 6,4 5,4 5,7 

 

AFONSO 

CLÁUDIO 
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23 IBATIBA 5,0 5,5 3,7 4,8 

 

ALEGRE 

24 IRUPI 5,7 5,8 3,6 4,6 

 

ALEGRE 

25 IÚNA 5,5 5,4 3,6 4,3 

 

ALEGRE 
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26 
MARECHAL 
FLORIANO 

6,3 6,7 5,0 5,7 

 

AFONSO 
CLÁUDIO 

27 MUQUI 5,7 5,6 4,3 3,7 

 

CACHOEIRO 

DE 

ITAPEMIRIM 

28 
PEDRO 

CANÁRIO 
5,5 5,7 4,0 4,2 

 

SÃO MATEUS 
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29 
RIO 

BANANAL 
5,5 5,9 4,6 4,8 

 

LINHARES 

30 
SÃO GABRIEL 

DA PALHA 
6,0 6,3 4,0 4,7 

 

NOVA 

VENÉCIA 

31 
SANTA 

TERESA 
23/11/2017 6,3 6,1 4,5 4,1 

 

SANTA 

TERESA 
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32 IBITIRAMA 4,1 5,0 3,6 4,6 

 

ALEGRE 

33 GUAÇUI 4,9 5,2 4,0 4,1 

 

ALEGRE 

34 FUNDÃO 5,4 5,4 4,0 3,7 

 

LINHARES 
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35 
SÃO JOSÉ DO 

CALÇADO 
5,3 5,4 3,8 4,1 

 

CACHOEIRO 

DE 

ITAPEMIRIM 

36 
BOM JESUS 
DO NORTE 

4,5 5,5 2,4 3,7 

 

CACHOEIRO 

DE 

ITAPEMIRIM 

37 
LARANJA DA 

TERRA 
03/11/2017 * 5,9 5,1 5,3 

 

AFONSO 
CLÁUDIO 
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38 LINHARES 5,5 5,6 4,3 4,5 

 

LINHARES 

39 MONTANHA 5,3 5,5 3,8 4,1 

 

MONTANHA 

40 ITARANA 5,9 6,5 4,4 4,7 

 

SANTA 
TERESA 
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41 MUCURICI 5,4 6,2 4,4 4,6 

 

MONTANHA 

42 
BOA 

ESPERANÇA 
5,5 5,9 4,5 5,0 

 

NOVA 

VENÉCIA 

43 ANCHIETA 07/12/2017 5,5 6,0 4,0 4,6 

 

GUARAPARI 
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44 
DIVINO DE 

SÃO 

LOURENÇO 
5,0 4,9 3,9 4,9 

 

ALEGRE 

45 
ALFREDO 
CHAVES 

6,1 6,3 4,7 5,1 

 

GUARAPARI 

46 
GOVERNA- 

DOR 

LINDENBERG 

26/12/2017 6,4 6,2 4,6 5,3 

 

COLATINA 



160 

47 SOORETAMA  4,9 5,8 3,8 4,4 

 

LINHARES 

48 
ALTO RIO 

NOVO 

09/01/2018 

5,6 6,3 4,1 5,3 

 

COLATINA 

49 PANCAS 6,0 5,7 4,3 4,7 

 

COLATINA 
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50 
MUNIZ 
FREIRE 

5,7 5,8 4,8 4,9 

 

ALEGRE 

51 

SÃO 

DOMINGOS 
DO NORTE 

5,7 5,8 4,2 4,4 

 

COLATINA 

52 VILA PAVÃO 09/01/2018 5,8 6,8 5,3 5,6 

 

NOVA 

VENÉCIA 
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Fonte: Elaborado pela pesquisadora 

Dados do Ideb: http://ideb.inep.gov.br/resultado/. Acesso em setembro de 2019. 

Escolas públicas do estado do Espírito Santo, rede municipal e estadual. 

* não foi avaliado 

 

53 ICONHA 

12/03/2018 

 

6,3 6,6 

 

5,4 

 

5,1 

 

GUARAPARI 

54 SÃO MATEUS 5,6 5,5 

 

4,2 

 

4,3 

 

SÃO MATEUS 

55 
RIO NOVO DO 

SUL 
5,6 6,1 5,0 5,0 

 

GUARAPARI 

http://ideb.inep.gov.br/resultado/

